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APRESENTAÇÃO

Este é o segundo volume da coletânea de trabalhos basea-

dos em geotecnologias voltados para aplicações na área ambiental. 

Esta edição mostra trabalhos em que ciências como o Sensoriamen-

to Remoto, os Sistemas de Informações Geográficas e a Cartografia, 

dentre outras afins, foram efetivas para as análises direcionadas ao 

entendimento do meio ambiente, o desenvolvimento de projetos e 

a gestão urbana. Muitos dos capítulos apresentados na obra foram 

desenvolvidos no decorrer de disciplinas práticas do Programa de 

Pós-Graduação em Ciências Ambientais e do Curso de Engenharia 

Ambiental e Sanitária.

A obra busca elencar questões atuais de pesquisas que pro-

movem a aplicação eficaz do conhecimento gerado por dados espa-

ciais e uso de bases de dados gratuitas, que devem ser promovidas. 

Boa leitura!
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CAPÍTULO 1

AVANÇO DO DESMATAMENTO E ALTERAÇÃO DO USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO NO PAMPA GAÚCHO – BRASIL

ADVANCES IN DEFORESTATION AND ALTERATION OF 
LAND USE AND OCCUPATION IN PAMPA GAÚCHO – BRAZIL

Andreza Lautenschleger
Diuliana Leandro

 Mery Luiza Garcia Vieira
Luciara Bilhalva Corrêa

Resumo

O Bioma Pampa ocupa cerca de 63% do território do estado 

do Rio Grande do Sul. Sua conformação vegetal é, em sua maioria, 

campestre, e esse ecossistema presta importantes serviços ecos-

sistêmicos na região sul da América do Sul. O uso do solo no Pampa 

tem sofrido mudanças significativas nas últimas décadas, devido 

a avanços da agricultura, da silvicultura e do desmatamento. Com 

base nisso, os objetivos desse artigo foram: (i) averiguar a altera-

ção no Bioma Pampa no território do estado do Rio Grande do Sul 

(Pampa Gaúcho); (ii) realizar uma análise temporal da evolução do 

desmatamento desse local; (iii) verificar se existe uma correlação 

entre esses dois fatores. Para a realização desse artigo foram utili-

zados os softwares Excel – versão 2019 e QGis – versão 3.16.4. Os 



10

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

dados trabalhados foram gerados através de imagens do satélite 

OLI/Landsat-8, e obtidos da UFRGS, do IBGE, do INPE e do portal 

MapBiomas. Foi aplicado o coeficiente de correlação de Pearson 

entre as áreas de cobertura do campo e da agricultura. Os resul-

tados indicam que o “campo” é a categoria de maior representati-

vidade na ocupação do solo para os anos analisados (2002-2018). 

No entanto, esse tipo de conformação teve uma redução de cerca 

de 20% da sua área de extensão no período. A segunda categoria 

com maior área de cobertura foi a “agropecuária” (99% agricultura), 

seguida pelas “florestas”. O desmatamento se mostrou acentuado: 

até o ano de 2016 o Pampa tinha 47,3% da sua vegetação natural 

suprimida. E esse número teve acréscimo devido aos novos pontos 

de desmatamento registrados em 2018. Além disso, foi possível 

identificar uma fragilidade ao desmatamento nas parcas áreas de 

proteção presentes no estado. A análise de correlação teve com 

resultado P=-0,99. Isso indica uma alta correlação negativa entre 

a expansão da agricultura e a redução do campo, demonstrando 

assim uma necessidade de se tomarem medidas governamentais 

de proteção a esse Bioma, bem como de buscar atividades eco-

nômicas que sejam sustentáveis para a região. A pecuária possui 

potencial para suprir esses requisitos. Isto porque, além de auxiliar 

na manutenção dos campos sulinos, a pecuária é uma atividade 

típica do local, mantendo a sua identidade regional. 

Palavras-Chave: Campos Sulinos; Agricultura, Soja; Agrope-

cuária; Supressão da vegetação; Agropecuária; Áreas de proteção. 

Keywords: Sulinos Camps; Agriculture, Soybeans; Agricul-

ture; Vegetation suppression; Agriculture; Protected areas.
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Introdução

O Bioma Pampa é uma conformação vegetal tipicamente 

campestre, encontrada no sul da América do Sul. Se estende por 

parte do território da Argentina e do Uruguai, e no Brasil está restrito 

ao estado do Rio Grande do Sul, onde ocupa cerca de 63% do terri-

tório (BOLDRINI et al. 2010; ECHER et al. 2015). O Pampa apresenta 

mais de 2200 espécies vegetais, que garantem a diversidade desse 

ecossistema e prestação de importantes serviços ecossistêmicos, 

tais como a polinização e a conservação de recursos hídricos 

(PILLAR et al., 2009; MARCHI et al., 2015).

Parte dessas espécies possui um potencial forrageiro, tornan-

do a região tipicamente usada para a exploração pecuária (BOLDRINI 

et al., 2010, 2021; ECHER et al., 2015; PILLAR et al., 2009). Contudo, 

o uso do solo nesse bioma tem sofrido mudanças significativas nas 

últimas décadas, devido à implementação de monoculturas de grãos 

(principalmente de soja) e de cultivo de florestas com espécies exó-

ticas (tais como Acacia sp., Pinus sp. e Eucalyptus sp.) (BOLDRINI et 
al., 2021; ECHER et al., 2015). Concomitantemente a essas alterações 

de perfil econômico, estudos realizados pelo Ministério do Meio Am-

biente (MMA) entre os anos de 2007 e 2016 apontam a elevação da 

taxa de desmatamento no Pampa, tornando-o um dos biomas mais 

ameaçados do País (SANTOS, 2010; PROBIO, 2007).

Com base nisso, o objetivo geral deste artigo é realizar um 

levantamento do uso e da ocupação do solo na porção gaúcha do 

Bioma Pampa, buscando (i) averiguar se ocorreram alterações no 

uso do solo ao decorrer dos anos, através de elaboração de mapas 

no programa QGis 3.16.4, gerados a partir de dados geoespaciais; 

(ii) realizar uma análise temporal da evolução do desmatamento 

desse local, por intermédio da mesma ferramenta, utilizando dados 

de pontos com supressão de vegetação nativa, elaborados e dis-

ponibilizados pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais); 
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e (iii) verificar se existe uma correlação entre esses dois fatores, 

aplicando o coeficiente de correlação de Pearson entre as áreas de 

cobertura (hectares) do campo e da agricultura.

Metodologia 

Nesse artigo foi considerada apenas a porção do Bioma 

Pampa pertencente ao estado do Rio Grande do Sul (RS), que foi 

chamado aqui como Pampa Gaúcho. Estimativas apontam que esse 

bioma se estende por uma área de aproximadamente 176,5 mil Km², 

cerca de 2% do território nacional. No RS esse bioma é a conforma-

ção predominante, expandindo-se por 63% do estado (BOLDRINI et 
al., 2010; IBF, 2021). 

Para a realização deste artigo foram utilizados os softwares 

Excel – versão 2019 – e QGis – versão 3.16.4. Para as análises de 

uso do solo foram utilizados dados geoespaciais disponibilizados 

on-line pelo Laboratório de Geoprocessamento da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (LabGeo – UFRGS). Tais dados foram 

gerados através de imagens do satélite Landsat 8 sensor Operatio-
nal Land Imager – (OLI/Landsat-8), somadas a um arquivo vetorial 

no formato shape file contendo a delimitação e atributos das cate-

gorias de uso e cobertura vegetal do estado do Rio Grande do Sul 

(para mais detalhes, consultar Weber et al., 2015).

 Para gerar o mapa de uso e ocupação do solo para o ano 

de 2018 foram utilizados os dados disponíveis na base de dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esses dados fo-

ram gerados por meio da interpretação e categorização de imagens 

de satélite (OLI/Landsat-8), além de informações complementares 

e levantamentos de campo em todo o país. No software QGis esses 

materiais foram reorganizados e categorizados para melhor respon-

der aos nossos objetivos. A elaboração dos mapas de supressão 
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da vegetação natural (desmatamento) foi feita através dos dados 

disponibilizados on-line pelo portal TerraBrasilis, desenvolvido pelo 

INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Esses dados foram 

gerados a partir da interpretação visual de imagens Landsat-8/OLI 

na composição R(5) G(6) B(4), com resolução de 30m e em escala 

de trabalho de 1:75.000.

Além disso, informações disponibilizadas pelo Portal Map-

Biomas foram tabuladas e utilizadas para gerar as Figuras que apre-

sentam dados de cobertura do solo em porcentagem, bem como 

a variação temporal dessa cobertura. Nessa análise, categorias que 

representaram menos de 0,01% da cobertura total do solo foram 

desconsideradas. Esses dados também foram utilizados para a apli-

cação do coeficiente de correlação de Pearson, seguindo Mukaka 

(2012). Essa análise avalia o grau de correlação (que é maior quanto 

mais próximo de 1) e a sua direção (positiva ou negativa), quando 

existente. As variáveis avaliadas nessa análise foram a área de co-

bertura de campo e a área de cobertura destinada a agricultura, 

entre os anos de 2002 a 2018. 

Resultados 

O Bioma Pampa 

O termo “Bioma”, é derivado do grego Bio = vida + Oma = 

grupo ou massa, e supostamente foi criado pelo botânico Frederic 

Edward Clements, em 1943. Na definição desse autor, um Bioma 

é caracterizado pela uniformidade fisionômica do clímax vegetal e 

pelos animais de maior relevância, possuindo uma constituição bió-

tica característica (CLEMENTS, 1949). Esse termo sofreu alterações 

ao longo dos anos, e fatores (tais como tipo de solo, latitude e sa-
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zonalidade) foram incluídos e excluídos conforme o autor abordado 

(COUTINHO, 2006; IPAN, 2015). 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), o Brasil possui 6 biomas, que são definidos por serem 

conjunto de vida vegetal e animal, que podem ser identificados 

em nível regional. Os biomas brasileiros são: Amazônia (floresta 

tropical – 49,29% do território nacional), Mata Atlântica (ecossistema 

florestal misto – 13,04% do território), Cerrado (savanas – 23,92%), 

Caatinga (savana-estépica – 9,92% do território), Pampa (vegetação 

campestre – 2,07% do território nacional) e Pantanal (savana estépi-

ca alagada – 1,76% do território nacional) (IBGE, 2012) (Figura 1).

Devido à sua localização subtropical, o Bioma Pampa no 

RS é o limite da distribuição de espécies tropicais típicas da Mata 

Atlântica. Segundo Boldrini et al. (2021), além da alta diversidade, o 

Pampa também conta com elevadas taxas de endemismo, devido 

a ser uma região de formação geológica muito antiga, com muitos 

ecossistemas associados. Porém, mesmo com essa diversidade 

florística, a predominância é das gramíneas. Esse é um nome gené-

rico dado à família Poacea, composta por cerca de 10.000 espécies 

(WATSON, 1994), dentre as quais estão algumas de importância 

econômica, como o trigo (Triticinae spp.) e o arroz (Oryza spp.) (MAR-

CHI et al., 2015). Além disso, espécies das famílias Asteraceae (alta 

riqueza de Baccharis), Fabaceae (destaque para o gênero Mimosa) 

e ciperácea são comuns nesse ecossistema, compondo o mosaico 

de “região plana” que deu origem ao nome do bioma. (BOLDRINI et 
al., 2021; MARCHI et al., 2015).
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Figura 1 – Mapa de localidade indicando os biomas encontrados no 
Brasil, com enfoque no estado do Rio Grande do Sul, onde está confinado 
o bioma Pampa

Fonte: Elaboração própria.

O uso e Ocupação do Solo 

A categoria “campo”, onde estão incluídos os campos 

alagadiços e áreas pantanosas (banhados), foi a que teve maior 

representatividade na ocupação do solo para os anos analisados 

(2002-2018), seguida pelas categorias da “agropecuária” e de “flo-

resta”, conforme apontado pela Figura 2. No entanto, nota-se uma 

dinâmica de alteração desses padrões ao longo dos anos, onde o 

campo e a floresta estão perdendo espaço enquanto a agropecu-

ária (formada em sua maioria pela agricultura, como apontado pela 

Tabela 1) tem um aumento acentuado (Figura 3). 
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Figura 2 – Mapa ilustrativo da ocupação do solo ao longo dos anos no Bioma 
Pampa, localizado no estado do Rio Grande do Sul

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 1 – Composição (%) da categoria analisada como Agropecuária na análise 
de Uso e distribuição do solo 

Ano Agricultura Pastagem
Mosaico 

de Agro + 
Pastagem

Área total

2002 99,97 % 0,01% 0,02% 5.995.746,39 ha
2009 99,97 % 0,01% 0,02% 6.412.446,92 ha
2015 99,98% 0,01% 0,01% 7.167.222,46 ha

Fonte: MapBiomas
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Figura 3 – Distribuição, em porcentagem, das categorias de ocupação 
o solo ao longo dos anos no Bioma Pampa, localizado no estado do Rio 
Grande do Sul

Fonte: Adaptado de Mapbiomas.

O campo teve um decréscimo de cerca de 20% da sua área 

de cobertura no comparativo de 2002 com 2018. Percebe-se que, 

no cenário atual do uso e ocupação do solo no Pampa Gaúcho 

(Figuras 4 e 5), essa atividade de agropecuária, juntamente com a 

silvicultura, ocupam um espaço considerável do território estudado, 

principalmente nas regiões noroeste centro-leste da área.

Figura 4 – Distribuição, em porcentagem, das categorias de ocupação o solo 
ao longo dos anos no Bioma Pampa, localizado no estado do Rio Grande do Sul

Fonte: MapBiomas (adaptado).
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Figura 5 – Mapa com o uso e a ocupação do solo no Pampa Gaúcho (RS) em 2018

Fonte: Elaboração própria.

Desmatamento 

O levantamento realizado pelo INPE apontou que em 2016 

o Bioma Pampa tinha 47,3% da sua vegetação natural suprimida (ou 

seja, desmatada), como demostrado pela Figura 6. Esse número 

deixou o Pampa como o segundo bioma mais desmatado do Brasil, 

atrás apenas da mata atlântica (SANTOS, 2010). Além disso, houve 

um incremento significativo de supressão da vegetação no ano de 

2018, demonstrando uma continuidade na tendência de aumento 

do desmatamento. Em complemento, na Figura 7 é possível veri-

ficar que desmatamento está presente nas bordas ou até mesmo 

dentro das Áreas de Protegidas (APs) no RS, o que demostra uma 

vulnerabilidade e certa ineficiência dessas áreas.
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Figura 6 – Mapa com os pontos de supressão de vegetação nativa, acumulada 
até 2016 e novos pontos em 2018, no Pampa Gaúcho (RS) em 2018

Fonte: Elaboração própria.

Figura 7 – Mapa indicando pontos de desmatamento ao redor de Áreas 
Protegidas no Pampa Gaúcho

Fonte: Elaboração própria.
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Análise de Correlação 

A análise de correlação teve como resultado P = -0,99. Isso 

indica uma alta correlação inversamente proporcional entre as 

variáveis analisadas (campo e agropecuária). Ou seja, uma variável 

influencia na outra de maneira inversa: enquanto uma aumenta, 

a outra diminui. Além disso, é possível verificar na Figura 8 que, 

enquanto a agropecuária (em sua grande maioria dada pela agri-

cultura) está em franca expansão, as áreas de campo nativo vêm 

decaindo rapidamente, e ambas as categorias não demonstram 

tendência a se estabilizar. 

Figura 8 – Gráfico de alteração na área designada as categorias de uso e 
ocupação do solo, indicando a correlação negativa entre o aumento da 
agropecuária e o decaimento da cobertura de campo no Bioma Pampa

Fonte: Elaboração própria.
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Discussão 

Como apontado pelos resultados o território do Bioma Pampa, 

no RS, teve mudanças significativas nos últimos anos, principalmente 

pela perda de espaço do campo para áreas destinadas a agricultura 

(como apontado pela Figura 2 e na Tabela 1). Esses achados são 

compatíveis com uma tendência apontada por Oliveira et al. (2017) 

que, em uma análise temporal de 30 anos (1975-2005), demostrou 

uma diminuição de 26% das pastagens naturais no bioma Pampa 

brasileiro, enquanto ocorreu um aumento das florestas cultivadas 

e das safras temporárias. Assim, os autores fizeram uma relação 

entre o incremento da área dedicada a essas atividades agrícolas 

e a diminuição da área de pastagens naturais. No mesmo sentido, 

Echer et al. (2015) indicaram que, mesmo a vegetação campestre 

ainda sendo a dominante no Pampa Gaúcho, o avanço da agricul-

tura, pecuária e silvicultura tem se mostrado um fator importante no 

local, ocupando cerca de 66% da área do estudo. Esse avanço da 

agricultura também é apontado por Kuplich et al. (2018), que indicam 

um acréscimo de 188,5% na área cultivada por soja no Bioma Pampa, 

entre o período de 2000 a 2015, sendo que cerca de 8,2% desse 

aumento ocorreu sobre campo nativo. De fato, a soja se destacou na 

produção agrícola no estado nas últimas décadas, respondendo por 

mais de 40% do crescimento do Valor Bruto da Produção Agropecu-

ária do RS no período de 2004 a 2016 (FEE, 2015).

No entanto, há de se considerar alguns fatores e consequ-

ências dos avanços dessa monocultura. O primeiro deles é sobre 

a perda de diversidade e de funcionalidade biológica que o ecos-

sistema sofre quando há supressão de parcelas tão significativas 

de suas áreas de abrangência. Moraes et al. (2019) apontam que 

a aplicação de práticas não sustentáveis em monoculturas é res-

ponsável pela perda de qualidade nesses ambientes, acarretando 

elevação da erosão, degradação de pastagens e inevitavelmente 
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o declínio da fertilidade do solo. Esse “empobrecimento” do solo, 

somado às características naturais do solo da região, que tendem 

a ser pouco fertilizadas, culmina na necessidade de aplicação de 

doses elevadas de fertilizantes e herbicidas nessas culturas. Essas 

substâncias possuem potencial danoso para a saúde não só do pró-

prio solo, mas também das águas e da população residente nesses 

locais (KUPLICH et al., 2018). 

Outro aspecto importante é referente à descaracterização 

do bioma e das atividades econômicas típicas da área. Além de 

instalarem-se nas áreas de campo nativo, como mostram nossos 

resultados, as lavouras também substituíram atividades econô-

micas tradicionais do RS. Kuplich et al. (2018) apontam que a soja 

avançou principalmente por regiões antes cultivadas com milho e 

por áreas destinadas à pecuária. Moraes et al. (2019) ressaltam que, 

apesar do potencial biológico que o Bioma Pampa possui para o 

desenvolvimento da pecuária, essa atividade é gerenciada de uma 

maneira precária no estado do RS. A redução da área utilizada para 

tal acaba acarretando uma sobrecarga no ambiente que permane-

ce com essa atividade, uma vez que passa a ter uma taxa maior de 

animais por m² (KUPLICH et al., 2018). Por consequência, as pasta-

gens tornam-se pouco produtivas, necessitando de incremento de 

pastagens cultivadas, muitas vezes com espécies exóticas. A soma 

desses fatores torna a pecuária uma atividade sem perfil competitivo 

com os lucros gerados pelo cultivo de soja e de arroz (OVERBECK et 
al., 2007; MORAES et al., 2019; MOREIRA, 2019). Assim, nota-se que 

as mudanças nas atividades econômicas na região afetam direta-

mente não só a biodiversidade, mas também a identidade regional 

do lugar (BOLDRINI, 2009; KUPLICH et al., 2018; MOREIRA, 2019). 

O desmatamento nos biomas florestais brasileiros (Amazônia 

e Mata Atlântica) passou por períodos de queda na década de 2000 

e de 2010 (WEST et al., 2019; KUPLICH et al., 2018). Harding et al. 
(2021) apontam que iniciativas governamentais adotadas no período 
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apresentaram resultados positivos em amenizar a pressão que os 

preços das commodities causam no ambiente, quando motivam o 

desmatamento para a implementação dessas culturas. Overbeck et 
al. (2015) indicam que a exclusão dos biomas não florestais nessas 

iniciativas de combate ao desatamento colaborou para a destruição 

das conformações campestres. E que para a preservação das áreas 

remanescentes de Pampa é necessário que esses esforços e inicia-

tivas sejam estendidos a ele. 

Dentre esses esforços estão, de modo geral, a melhoria na 

gestão e controle/monitoramento do uso de da alteração da terra. 

Um exemplo de iniciativa que poderia ser adotada nesse cenário é 

a Monetária da soja, aplicada de 2006 a 2016, que proibia a compra 

de soja proveniente de áreas recém desmatadas na Amazônia, e 

que teve grandes colaborações para retardar a degradação desse 

ecossistema (GIBBS et al., 2015). Outra proposta é a criação de novas 

e grandes áreas protegidas, que componham uma representação 

plausível do bioma. As áreas de preservação são um instrumento 

amplamente adotado globalmente para combater o desmatamento 

(ASSUNÇÃO; GANDOUR, 2020), e o Pampa é o bioma brasileiro com 

menor percentual de áreas protegidas (MMA, 2017). No entanto, os 

últimos estudos indicam a baixa eficiência das APs em diminuir o 

desmatamento. Isso ocorre em parte pelas baixas resistências às 

pressões antropogênicas dessas áreas (RIBEIRO et al., 2021), e em 

parte porque elas tendem a desviar o desmatamento para regiões 

fora de suas fronteiras e, portanto, desprotegidas (ASSUNÇÃO; 

GANDOUR, 2020; HARDING et al., 2021). No entanto, Harding et al. 
(2021) supõem que o desmatamento poderia ter se expandido além 

das áreas circundantes, e adentrado as APs, caso essas não fossem 

legalmente protegidas. Enquanto isso, Metzger et al. (2019) defen-

dem que as áreas de proteção legal no Brasil são fundamentais 

para a manutenção da biodiversidade do País. 
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É preciso destacar, no entanto, que a conservação do 

Pampa não é um processo excludente das atividades produtivas 

no bioma. A busca por métodos de conciliação entre desenvolvi-

mento econômico e preservação ambiental é uma constante global 

desde a década de 1970. Nesse cenário em específico, estudos 

apontam que a exploração da pecuária com manejo sustentável é 

uma opção para a recuperação e manutenção dos campos sulinos 

(CROUZEILLES; RODRIGUES, 2019; MORAES et al. 2019). De fato, o 

pastejo e o pisoteio são distúrbios naturais da dinâmica do Pampa 

(CROUZEILLES; RODRIGUES, 2019) e a pecuária é uma atividade 

típica do RS (FREITAS et al., 2019). Overbeck et al. (2015) indicam 

que a presença do gado no bioma pode auxiliar na restauração das 

áreas degradas através da dispersão de sementes. Essa seria uma 

alternativa para facilitar o reflorestamento da região, uma vez que 

as sementes de espécies nativas do Pampa não são amplamente 

comercializadas (CROUZEILLES; RODRIGUES, 2019). Moraes et al. 
(2019) apontam que o Bioma Pampa possui diversas características 

(como o clima, tipo de solo e relevo, por exemplo) que o qualificam 

para a implementação de um sistema integrado de lavoura-pecuá-

ria, onde as duas atividades coexistem em um sistema de rotação, 

sucessão ou misturas. Os autores defendem que esse sistema 

pode colaborar para a sustentabilidade da região, ao aumentar a 

produção de alimentos enquanto mantêm a sua qualidade ambien-

tal. No mesmo sentido, Lima et al. (2020) apontam que, uma vez que 

o pisoteio faz parte da dinâmica do Pampa, seria possível a criação 

de Áreas de Proteção de Uso Sustentável com carga moderada de 

pecuária em seu interior. Isso proporcionaria uma proteção contra o 

desmatamento, ao mesmo tempo em que colaboraria para o cres-

cimento econômico do estado. Vale ressaltar que o governo brasi-

leiro possuía como meta até 2020 ter 17% dos biomas não florestais 

protegidos por reservas ambientais. No entanto, o levantamento de 
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2016 demostrou que apenas 2,70% do Pampa é coberto por essas 

APs, sendo o bioma com menor percentual (MMA, 2017).

Conclusão 

Em suma, o Bioma Pampa apresentou significativas mu-

danças no uso do solo ao longo dos anos, somadas a alarmantes 

números de pontos de desmatamento. O avanço do cultivo da soja 

ocorreu concomitantemente ao declínio das áreas de campo nativo. 

E, conforme demostrado por nossas análises de correlação, esses 

fatores se influenciam mutuamente. 

Esse avanço desordenado da soja sobre o campo é, possi-

velmente, uma consequência do negligenciamento dos biomas não 

florestais (tais como o Pampa) pelas ações de conservação da bio-

diversidade promovidas no Brasil nas últimas décadas. Há, portanto, 

a necessidade de elaboração de técnicas e de legislações que 

visem a proteção desse bioma, vez que essa conformação vegetal 

abriga uma vasta diversidade biológica, presta importantes serviços 

ecossistêmicos e mantém a identidade regional do povo gaúcho. 

Encontrar meios que possibilitem uma economia susten-

tável na região é um desafio, uma vez que os ganhos financeiros 

advindos do cultivo da soja exercem uma pressão sobre o ambien-

te. Porém, o investimento em gerenciamento de atividades típicas, 

como a pecuária, e a implantação de um agrossistema de rotação 

lavoura-pecuária apresentam-se como alternativas a essa lacuna. 

Referências 

ASSUNÇÃO, Juliano; GANDOUR, Clarissa. Resumo Para Política Pública. 
Áreas Protegidas, embora críticas, não são suficientes para desacelerar o 
desmatamento na Amazônia: o Brasil precisa de políticas de conservação 



26

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

direcionadas e coordenadas. Rio De Janeiro: Climate Policy Initiative, 2020.

BOLDRINI, I. I. A Flora Dos Campos Do Rio Grande Do Sul. In: PILLAR, V. P.; 
MÜLLER, S. C.; CASTILHOS, Z. M. S.; JACQUES, A. V. A. (eds.). Campos Sulinos: 
Conservação E Uso Sustentável Da Biodiversidade. Brasília: Ministério Do Meio 
Ambiente, 2009. p. 63-77.

BOLDRINI, I. I.; FERREIRA, P. M. A.; ANDRADE, B. O.; SCHNEIDER, A. A.; SETUBAL, 
R. B. R.; FREITAS, E. M. Bioma Pampa: diversidade florística e fisionômica. Porto 
Alegre: Editora Pallotti, 2010. 64 p

BOLDRINI, I. L.; POSER, G. L. V.; ZUANAZZI, J. A. S. Bioma Pampa. Araraquara, SP: 
Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologias (INCT), [s.d.]. Disponível em: http://
inct-bionat.iq.unesp.br/biomas/bioma-pampa/. Acesso em: 14 junho 2021.

CLEMENTS, F. E. Dynamics of Vegetation. New York: The H.W. Wilson Co., 1949. 

COUTINHO, Leopoldo Magno. O Conceito De Bioma. Acta Botanica Brasilica, 
v. 20, n. 1, p. 13-23, 2006.

CROUZEILLES, R.; RODRIGUES, R. R.; STRASSBURG, B. B. N. (eds.). BPBES/IIS: 
Relatório temático sobre restauração de paisagens e ecossistemas. São Carlos: 
Editora Cubo, 2019. p. 77 

ECHER, Reges; CRUZ, José Antônio Weykamp da; ESTRELA, Carina Costa et al. 
Usos da terra e ameaças para a conservação da biodiversidade no Bioma Pampa, 
Rio Grande do Sul. Revista Thema, v. 12, n. 2, p. 4-13, 2015.

FEE (Fundação De Economia E Estatística). Características da Agropecuária do 
RS. Disponível em: https://arquivofee.rs.gov.br/sinteseilustrada/caracteristicas-
da-agropecuaria-do-rs/. Acesso em: jun. 2021.

FREITAS, David Santos; DE OLIVEIRA, Tamara Esteves; DE OLIVEIRA, Juliano 
Morales. Sustainability in the Brazilian pampa biome: A composite index to 
integrate beef production, social equity, and ecosystem conservation. Ecological 
Indicators, v. 98, p. 317-326, 2019.

GIBBS, H. K.; RAUSCH, L.; MUNGER, J. et al. Brazil’s Soy Moratorium. Science, 
v. 347, n. 6220, p. 377-378, 2015.

HARDING, T.; HERZBERG, J.; KURALBAYEVA, K.; Commodity prices and robust 
environmental regulation: Evidence from deforestation in Brazil. Journal of 
Environmental Economics and Management, v. 108, 2021,

HOFMANN, G. S.; WEBER, E. J.; HASENACK, H. (orgs.). Uso e Cobertura Vegetal do 
Estado do Rio Grande do Sul – Situação Em 2015. Porto Alegre: UFRGS IB Centro De 
Ecologia, 2015. ISBN 978-85-63843-22-7. Disponível em: http://www.ufrgs.br/labgeo.

INSTITUTO BRASILEIRO DE FLORESTAS (IBF). Bioma Pampa. Disponível em: 



27

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

https://www.ibflorestas.org.br/bioma-pampa, Acesso em: jun. 2021. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Biomas 
Brasileiros – 2012. Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-
brasil/territorio/18307-biomas-brasileiros.html. Acesso em: jun. 2021.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Dados de 
cobertura do solo. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-
e-mapas/informacoes-ambientais/15831-cobertura-e-uso-da-terra-do-brasil.
html?edicao=22982&t=notas-tecnicas. Acesso em: jun. 2021. 

INSTITUTO DE PESQUISA AMBIENTAL DA AMAZÔNIA (IPAN). Bioma. 2015. 
Disponível em: https://ipam.org.br/glossario/bioma/ acessado em junho de 2021. 

KUPLICH, Tatiana Mora; CAPOANE, Viviane; COSTA, Luis Fernando Flenik. O 
avanço da soja no Bioma Pampa. Boletim Geográfico Do Rio Grande Do Sul, v. 0, 
n. 31, p. 83-100, 2018.

LIMA, Daniela Oliveira de; CROUZEILLES, Renato; VIEIRA, Marcus Vinícius. Integrating 
strict protection and sustainable use areas to preserve the Brazilian Pampa biome 
through conservation planning. Land Use Policy, v. 99, p. 104836, 2020.

MAPBIOMAS. Disponível em: https://mapbiomas.org. Acesso em: jun. 2021.

MARCHI, Marene Machado; BARBIERI, Rosa Lía; EMBRAPA CLIMA TEMPERADO; 
et al. Cores e formas no Bioma Pampa: gramíneas ornamentais nativas. Brasília: 
EMBRAPA Clima Temperado, 2015.

METZGER, Jean Paul; BUSTAMANTE, Mercedes M. C.; FERREIRA, Joice et al. 
Por que o Brasil precisa de suas Reservas Legais. Perspectives in Ecology and 
Conservation, v. 17, n. 3, p. 104-116, 2019.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE (MMA). 2017 –Percentual do Território 
Brasileiro Abrangido Por Unidades de Conservação. Disponível em https://antigo.
mma.gov.br/informacoes-ambientais/indicadores-ambientais/item/11276-
uc-terrestres.html#:~:text=considerando%2c%20ainda%2c%20que%20a%20
meta,estabelecido%20junto%20à%20convenção%20sobre. Acesso em: jun. 2021.

MORAES, Anibal de; CARVALHO, Paulo César de F.; CRUSCIOL, Carlos Alexandre 
Costa, LANG, Claudete Reisdorfer; PARIZ, Cristiano Magalhães; LEONARDO DEISS, 
SULC, R. Mark. Chapter 16 – Integrated Crop-Livestock Systems as a Solution 
Facing the Destruction of Pampa and Cerrado Biomes in South America by Intensive 
Monoculture Systems. Agroecosystem Diversity, Academic Press, 2019,

MOREIRA, Juliana Gomes. Transformações produtivas no Pampa Brasileiro: 
as mudanças na bovinocultura de corte diante do avanço da soja. Porto Alegre: 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2019. Disponível em: https://lume.
ufrgs.br/handle/1z183/197665. Acesso em: 16 jun. 2021.



28

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

MUKAKA, M. M. Statistics Corner: A Guide to Appropriate Use of Correlation 
Coefficient in Medical Research. Malawi Med J., 2012, v. 24, n. 3, p. 69-71. 

OLIVEIRA, Tamara Esteves de; FREITAS, David Santos de; GIANEZINI, 
Miguelangelo et al. Agricultural Land Use Change In The Brazilian Pampa Biome: 
The Reduction Of Natural Grasslands. Land Use Policy, v. 63, p. 394-400, 2017.

OVERBECK, G. E.; VÉLEZ-MARTIN, E.; SCARANO, F. R. et al. Conservation in Brazil 
needs to include non-forest ecosystems. Diversity and Distributions, v. 21, n. 12, 
p. 1455–1460, 2015.

PILLAR, V. P.; MÜLLER, S. C.; CASTILHOS, Z. M. S.; JACQUES, A. V. A. (eds.). 
Campos Sulinos, Conservação E Uso Sustentável Da Biodiversidade. Brasília: 
MMA, 2009. 403 p.

PROBIO. Mapeamento Da Cobertura Vegetal Do Bioma Pampa. In: PROBIO. 
Sumário Executivo Do Mapeamento Da Cobertura Vegetal Dos Biomas 
Brasileiros. Brasília: Ministério Do Meio Ambiente; Secretaria De Biodiversidade e 
Florestas, 2007. 31 p.

RIBEIRO, Soraya; MOREIRA, Leonardo F. B.; OVERBECK, Gerhard E. et al. Protected 
Areas of the Pampa biome presented land use incompatible with conservation 
purposes. Journal of Land Use Science, p. 1-13, 2021.

TERRABRASILIS – IMPE. Disponível em: http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/
downloads/. Acesso em: jun. 2021.

WATSON, L.; DALLWITZ, M. J.. The Families of Flowering Plants. CD‐ROM. 
Vers. 1.0 1993, And Colour Illustrated Manual. Nordic Journal Of Botany. [s. l.]: 
Wiley Online Library, 1994. Disponível em: https://onlinelibrary.wiley.com/doi/
abs/10.1111/j.1756-1051.1994.tb00638.X Acesso em: jun. 2021.

WEBER, E. J.; CARDOSO, R. R.; HASENACK, H. Mosaico De Imagens De Satélite 
Landsat Do Estado Do Rio Grande Do Sul – Ano Base 2009. Porto Alegre: UFRGS 
IB Centro De Ecologia, 2015. ISBN 978-85-63843-14-2. Disponível em: http://www.
ufrgs.br/labgeo.

WEBER, E. J.; HOFMANN, G. S.; OLIVEIRA, C. V.; HASENACK, H. (orgs.). Uso E 
Cobertura Vegetal Do Estado Do Rio Grande Do Sul – Situação Em 2009. Porto 
Alegre: UFRGS IB Centro De Ecologia, 2015. ISBN 978-85-63843-20-3. Disponível 
em: http://www.ufrgs.br/labgeo.

WEBER, E. J.; HASENACK, H.; PINTO, F. P.; MORAES, B. Z. Mosaico De Imagens 
De Satélite Landsat Do Estado Do Rio Grande Do Sul – Ano Base 2015. Porto 
Alegre: UFRGS IB Centro De Ecologia, 2015. ISBN 978-85-63843-25-8. Disponível 
em: http://www.ufrgs.br/labgeo.

WEST, T. A. P.; BÖRNER, J.; FEARNSIDE, P. M. Climatic Benefits From The 2006-
2017 Avoided Deforestation In Amazonian Brazil. Front. For. Global Chang., 2019.



29

CAPÍTULO 2
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Resumo

A mineração no Brasil teve seu início com a exploração de 

materiais como argila, areia e cascalho para atividades de constru-

ção, utilizando-se de técnicas rudimentares e em um cenário de 

baixa demanda por produtos de origem mineral. A expansão da 

atividade ocorreu devido às práticas de garimpo de ouro e dia-

mante, porém técnicas mais elaboradas de extração passaram a 

ser empregadas somente a partir dos anos 1800, enquanto a lavra 

de carvão iniciou-se em 1860, com a abertura da primeira mina de 

carvão do país, localizada no estado do Rio Grande do Sul. Dentre 
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os principais problemas ambientais associados à mineração des-

tacam-se a poluição da água, ar e solo, além da geração de áreas 

degradadas e dificuldade de reconstrução dos solos após a lavra, 

que pode levar a ocorrência de processos erosivos devido à expo-

sição do solo e redução de sua capacidade de armazenamento e 

infiltração de água no solo, além de compactação. A área de mine-

ração do município de Candiota – RS é de domínio da Companhia 

Riograndense de Mineração (CRM) e está em funcionamento desde 

1961, extraindo carvão que é destinado à geração de energia elétri-

ca. Após a exploração, as cavas são fechadas e é realizada a recom-

posição topográfica seguida de revegetação, visando recuperar o 

solo degradado. Com o objetivo de compreender a dinâmica de 

uso e cobertura da terra além das perturbações ambientais geradas 

pela atividade de mineração ao longo dos anos, foram utilizadas 

ferramentas de sensoriamento remoto e sistemas de informações 

geográficas para analisar o uso e cobertura da terra, bem como as 

dimensões do impacto da mineração de carvão no município de 

Candiota – RS no período de 1984 a 2014. Para realizar as análises 

propostas pelo estudo, foram utilizadas imagens dos satélites 

Landsat 5 e Landsat 8, processadas utilizando o software QGIS e 

a técnica de falsa cor, que permitiram a posterior classificação das 

classes de uso e cobertura da terra para o município. Com a aplica-

ção desta metodologia, foi possível distinguir áreas de agricultura, 

campo, floresta, solo exposto, área minerada e urbana e corpos 

hídricos. Os principais resultados encontrados dizem respeito ao 

aumento das áreas utilizadas para exploração agrícola, mineração 

e área urbana, além da redução de áreas de campo, bem como 

uma intensa expansão de áreas de floresta a partir dos anos 2000, 

associada à redução das áreas de solo exposto, demonstrando a 

adoção de práticas de recuperação de áreas degradadas.

Palavras-chave: Sensoriamento remoto; Área de Mineração; De-

gradação do solo.
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Introdução

A atividade de exploração de substâncias minerais encon-

tradas no solo brasileiro teve seu início com a retirada de pequenas 

quantidades de material por meio de técnicas rudimentares, visto 

que a demanda por produtos de origem mineral era pequena e 

consistia na exploração de argila, areia e cascalho para atividades 

de construção. Posteriormente, deu-se início às atividades de ga-

rimpo de ouro e diamantes nas regiões de São Paulo, Minas Gerais 

e Mato Grosso, retirados principalmente de aluviões. Quando os 

produtos desejados se encontravam em afloramentos rochosos, 

eram desagregados e, se necessário, realizavam-se perfurações 

e detonações com pólvora caseira. Os primeiros trabalhos envol-

vendo lavras com o emprego de tecnologias mais sofisticadas se 

deram com a abertura de minas de ouro em Minas Gerais a partir 

dos anos 1800, enquanto a lavra de carvão teve início no Brasil em 

1860, com a abertura da mina de Arroio dos Ratos, no estado do Rio 

Grande do Sul (GERMANI, 2002).

Farias (2002) destaca que os principais impactos ambientais 

decorrentes da mineração no Brasil estão relacionados à poluição 

da água, poluição do ar, poluição sonora e subsidência do terreno, 

gerando assim conflitos de uso do solo, depreciação de imóveis 

vizinhos, áreas degradadas, entre outros. Um dos impactos ambien-

tais associados à exploração do carvão diz respeito ao fenômeno 

de Drenagem Ácida de Minas (DAM), que ocorre em minas abando-

nadas de carvão. Esse processo acontece quando minerais piríticos 

(FeS2) entram em contato com a água e oxigênio atmosférico e se 

oxidam em ácido sulfúrico. Dessa forma, o pH do solo é reduzido 

drasticamente, fazendo com que a vegetação do local seja afetada 
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negativamente (SHEORAN; SHEORAN; POONIA, 2010). A DAM é um 

passivo ambiental que gera danos aos recursos hídricos de regiões 

onde houve a introdução do “carvão pré-lavado”, que tem como 

resultado o acúmulo de rejeitos ricos em pirita, que, em contato 

com a água e o ar, sofrem oxidação, gerando acidez (FARIAS, 2002).

Outro problema relacionado à mineração de carvão está 

associado à reconstrução do solo após as atividades de mineração, 

já que há dificuldades no estabelecimento de espécies vegetais nas 

áreas construídas, resultando na ocorrência de processos erosivos 

devido à exposição do solo. Além disso, mesmo após a reconstru-

ção, os solos de mina podem apresentar compactação e redução 

na capacidade de armazenamento e infiltração de água (CAMPOS 

et al., 2010).

Muitos estudos da área ambiental têm empregado Sistemas 

de Informações Geográficas (SIG) e Sensoriamento Remoto a fim 

de realizar diagnósticos e compreender a dinâmica ambiental em 

áreas de mineração. Orimoloye e Ololade (2020) utilizaram imagens 

Landsat para estudar a tendência da dinâmica da paisagem de 

áreas de mineração de ouro entre 1984 e 2019, permitindo o mo-

nitoramento das transformações ocorridas na cobertura e uso do 

solo, onde pode-se verificar que houve aumento na vegetação na 

área de estudo, evidenciando o processo de revegetação. Ang et al. 
(2021), por sua vez, utilizaram ferramentas de sensoriamento remoto 

e web-based mapping para caracterizar e avaliar impactos socioam-

bientais a fim de oferecer suporte ao planejamento em uma área de 

mineração nas Filipinas.

Na área de mineração de Candiota, localizada a 400 qui-

lômetros ao sul de Porto Alegre e administrada pela Companhia 

Riograndense de Mineração (CRM), o carvão é extraído na forma 

de lavra a céu aberto. A jazida está em funcionamento desde 1961 

e o destino da extração é a geração de energia elétrica, pelo fato 

de o carvão ser de baixa qualidade. Ao final do processo, todo o 
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material que não foi utilizado volta à cava aberta, juntamente com 

uma camada de solo, para recomposição topográfica. 

Os solos construídos são os solos cuja formação e materiais 

passam por interferência humana. São solos pedologicamente 

jovens e seu processo de formação é lento. No caso de solos cons-

truídos por mineração, a construção do solo é feita pelos materiais 

estéreis da mineração (minespoils), seguido de uma camada de 

topsoil (horizonte A e/ou B do solo original). Apesar da tentativa de 

reconstrução, os minespoils levam tempo para evoluir para solo 

e, consequentemente, diminuem a capacidade de produtividade 

(ONWEREMADU, 2007). 

Em solos construídos com diferentes idades é notável a 

diferença em atributos químicos, físicos e biológicos, bem como 

também em áreas com diferentes vegetações estabelecidas 

(YADA et al., 2015). Por exemplo, Stumpf et al. (2016) observaram 

que a espécie Urochloa brizantha mostrou maior potencial para 

recuperação dos atributos físicos em um solo construído na jazida 

de Candiota após 8,6 anos de revegetação, devido ao seu maior 

desenvolvimento radicular até a profundidade de 20 cm.

A área impactada pela mineração, de acordo com a CRM 

(2014), foi de aproximadamente 1044 ha em 2014. Já a área total que 

passou por recuperação vegetal no mesmo período foi de aproxi-

madamente 928 ha. Devido às dimensões desse tipo de atividade, 

é importante se fazer uso de ferramentas como o sensoriamento 

remoto. A utilização de sensoriamento remoto através de imagens 

de satélite auxilia na tomada de decisão para planejamento e re-

cuperação dessas áreas mineradas em processo de recuperação 

(LECHNER et al., 2019). Através deste método, as áreas já mineradas, 

em mineração e as futuras cavas poderão ter a devida caracteriza-

ção de seu uso do solo e de sua perturbação no ambiente ao longo 

dos anos. Portanto, o objetivo deste trabalho foi analisar a evolução 

do uso e cobertura da terra além das dimensões do impacto da 
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mineração de carvão no Município de Candiota-RS, no período de 

1984 a 2014.

Metodologia

Área de estudo

A jazida de carvão de Candiota, pertencente à Companhia 

Riograndense de Mineração (CRM), está localizada cerca de 400 km 

ao sudoeste de Porto Alegre - RS, com as seguintes coordenadas: 

31º33’56”S e 53º43’30”W (Figura 1). O trabalho de extração do miné-

rio no local iniciou-se em 1961, e todo o carvão extraído é utilizado 

para a geração de energia elétrica na região.

O tipo de extração que ocorre na área é na forma de lavra 

a céu aberto, pelo fato de o carvão estar localizado a até 50m de 

profundidade da superfície do solo. Por conta disso, há uma intensa 

movimentação de solo e uma grande mudança na topografia e no 

ambiente. As principais etapas envolvidas no processo de extração 

de carvão de mineração a céu aberto e as subsequentes recomposi-

ções topográficas da área minerada são: a) remoção dos horizontes 

A, B e C do solo natural, que são transportados por caminhão para 

cobrir a área previamente nivelada topograficamente; b) remoção 

de saprólito e rochas (estéril) com uma grande escavadeira do tipo 

dragline; c) extração das camadas de carvão; d) colocação dos 

entulhos de estéril para preenchimento da escavação produzida 

pela faixa anterior, que são nivelados por escavadeiras para recom-

posição topográfica; e e) para finalizar a restauração paisagística da 

área, os horizontes naturais do solo A (e horizontes B e C) removidos 

durante a fase (a) são depositados e revegetados, criando assim o 

‐solo construído‐ (STUMPF et al., 2016).
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Figura 1 – Mapa de localização do município de Candiota-RS

Fonte: Elaboração própria.

A cidade de Candiota, emancipada somente no ano de 1992, 

possui uma população de 8.771 pessoas (IBGE, 2010) e tem sua 

economia em torno da agricultura, pecuária e mineração locais. O 

clima local é classificado como Cfa, a temperatura média no mês 

mais frio varia entre 3 e 18°C, e no mês mais quente é de 22°C, en-

quanto a precipitação média mensal mínima é de 60 mm (ALVARES 

et al., 2013). Pelo fato de a mineradora CRM contribuir para geração 
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de empregos no município, apresenta grande importância para o 

estado do Rio Grande do Sul e região.

De acordo com Cunha et al. (1998), o município de Candio-

ta pode ser dividido em duas regiões de acordo com aspectos 

fisiográficos e características dos solos: a região norte-nordeste, a 

qual apresenta cotas entre 200 e 350 m e solos avermelhados de 

fertilidade média a baixa, com presença de pedregosidades; e a 

região sul-sudoeste, a qual apresenta cotas entre 100 e 200 m e so-

los parcialmente rasos. Na região sul-sudoeste encontram-se, em 

relevo suave ondulado, solos favoráveis a cultivos anuais, porém 

apresentando limitações relacionadas à suscetibilidade do solo à 

erosão. Na região mais ao sul, sob relevo ondulado, há ainda maiores 

limitações de uso do solo devido aos riscos de erosão (TENG et al., 
2018), enquanto nas áreas planas, ao longo dos corpos d’água, en-

contram-se solos aptos a cultivos anuais com drenagem adequada. 

Já na região norte-nordeste encontram-se áreas mais rochosas, as 

quais são impróprias para uso agrícola; porém, em áreas mais aplai-

nadas, com relevo ondulado e com menor rochosidade, existem 

solos próprios para cultivos perenes. Em áreas mais planas e com 

solos rasos, há solos que podem ser utilizados, ocasionalmente, por 

cultivos anuais e culturas perenes. Em locais que apresentam solos 

mais profundos e sem pedregosidade, porém menos férteis, em re-

levo ondulado a suave ondulado, podem-se realizar cultivos anuais. 

Já em áreas de relevo plano a suave ondulado, encontram-se os 

solos mais desenvolvidos e com boa fertilidade, que são aptos a 

cultivos anuais, com baixas restrições em relação a suscetibilidade 

à erosão (FILIPPINI ALBA et al., 2020).
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Classificação do uso e cobertura da terra

Para a realização da classificação do uso e cobertura na 

área de estudos, foram obtidas imagens dos satélites Landsat 5 e 

8 com resolução espacial de 30 m através da USGS (U.S. GEOLOG-

ICAL SURVEY, 2021) para os anos de 1984, 1994, 2004 e 2014. Estas 

imagens foram então processadas utilizando o software QGIS 3.18.2 

(QGIS.ORG, 2021), em que foi realizado o recorte da área de estu-

dos, bem como a combinação em falsa cor RGB (vermelho, verde 

e azul), BNS (azul, infravermelho próximo e infravermelho de ondas 

curtas), NSR (infravermelho próximo, infravermelho de ondas curtas 

e vermelho) e SNR (infravermelho de ondas curtas, infravermelho 

próximo e vermelho) (Figura 2). Estas imagens em falsa cor foram 

posteriormente utilizadas para diferenciar as classes de uso e co-

bertura do município. A imagem RGB permite ter uma visão geral da 

área e sua cobertura. As imagens BNS e SNR destacam de forma 

bastante clara (tons rosados) todas as regiões com solo exposto. Já 

a partir da composição NSR é possível distinguir entre diferentes 

tipos de vegetação, como regiões cobertas por árvores, campo e 

áreas com culturas temporárias.
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Figura 2 – Composição falsa cor. A) RGB; B) BNS; C) NSR; D) SNR

 
Fonte: Elaboração própria.

A classificação da área foi realizada utilizando o software 

R (TEAM R DEVELOPMENT CORE, 2018) através de um algoritmo 

de aprendizado de máquina com auxílio do pacote Random Forest 
(LIAW; WIENER, 2002). Para a realização dessa tarefa é necessário 

fornecer ao algoritmo pontos de treinamento e covariáveis ambien-

tais. O algoritmo utiliza então os pontos de treinamento em conjunto 

com as covariáveis fornecidas para tentar entender da melhor for-

ma possível quais são as características que melhor representam 
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a área. Com base nessas informações ele então realiza a predição 

das classes no restante da região. 

Os pontos de treinamento foram gerados no QGIS com o 

auxílio das imagens RGB, BNS, NSR e SNR. Já para as covariáveis 

foram utilizadas as imagens das diferentes bandas do satélite Land-

sat 5 para os anos de 1984, 1994 e 2004 e Landsat 8 para o ano de 

2014 e o modelo digital de elevação (MDE) com resolução espacial 

de 30m (FARR et al., 2007; SRTM, 2000). Também foram gerados 

índices de vegetação e solo, conforme as equações da Tabela 1, por 

meio do software R para complementar o conjunto de covariáveis. 

Tabela 1 – Lista dos índices de vegetação e solo. Nas fórmulas nir, red, swir1, 
swir2, green e blue referem-se as bandas do infravermelho próximo, vermelho, 
infravermelho de ondas curtas 1 e 2, verde e azul respectivamente, dos satélites 
Landsat 5 e 8.

Índices de 
vegetação  

e solo

Fórmula Referência

Normalized 
Difference 
Vegetation Index 
(NDVI)

Rouse et al. 
(1974)

Soil Adjusted 
Vegetation Index 
(SAVI)

Huete (1988)

Normalized 
Difference 
Moisture Index 
(NDMI)

Hunt e Rock 
(1989)

Soil Brightness 
Index (SBI)

Elvidge e 
Lyon (1985)
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Índices de 
vegetação  

e solo

Fórmula Referência

Normalized 
Difference 
Tillage Index 
(NDTI)

Van 
Deventer et 
al. (1997)

Clay Minerals 
Ratio (CMR)

Carranza e 
Hale (2002)

Bare Soil Index 
(BSI)

Rikimaru, 
Roy e 
Miyatake 
(2002)

Normalized 
Difference Water 
Index (NDWI) Gao (1996)

Normalized 
Pigment 
Chlorophyll Ratio 
Index (NPCRI)

Hatfield e 
Prueger 
(2010)

Ratio Vegetation 
Index (RVI)

Jordan 
(1969)

Enhanced 
Vegetation Index 
2 (EVI2)

Jiang et al. 
(2008)

Urban Index (UI)

Kawamura, 
Jayamanna 
e Tsujiko 
(1996)

Fonte: Adaptado de Paul et al. (2020)
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Os mapas resultantes com a predição de cada uma das 

classes obtiveram uma acurácia geral de 99% e foram novamente 

processados no software QGIS, onde foram coloridos e recortados 

utilizando os limites do município de Candiota (Figuras 6 a 9).

Ações de recuperação de áreas degradadas na jazida de 
Candiota

Apesar da CRM explorar a área de mineração de Candiota 

desde 1961, estudos voltados à recuperação das áreas já mine-

radas iniciaram-se no ano de 2003, por um grupo de pesquisa da 

Universidade Federal de Pelotas (UFPel). A grande preocupação de 

recuperar estes ambientes é de que, tendo em vista que na maioria 

das vezes estes solos construídos possuem características físicas e 

químicas alteradas e inferiores aos de um solo original (não minera-

do), devem-se buscar espécies de plantas e manejos em que haja 

grande produção de biomassa vegetal e de raízes para que se tenha 

uma rápida recomposição da paisagem e de toda a estrutura do solo.

Ao longo dos anos de pesquisa no local (PINTO et al., 2021; 

STUMPF et al., 2017) podem-se perceber modificações nos atributos 

físicos, químicos e biológicos do solo, com diferentes coberturas e 

manejos (Figura 3). Durante a condução do experimento na área, 

priorizou-se a utilização de gramíneas perenes com facilidade de 

adaptação ao clima do local e às condições de extrema acidez e 

compactação do solo.
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Figura 3 – Área experimental da UFPel, localizada no interior da área de 
mineração, em área já recuperada. 

Fonte: Elaboração própria.

Até 41 meses depois da instalação dos experimentos, não 

foram observadas diferenças significativas nos agregados do solo 

construído (FRANCO, 2003; GONÇALVES, 2008), e os estoques 

de carbono foram significativos após 72 meses de condução do 

experimento, sendo que a cobertura com Hemarthria altissima e 

Urochloa brizantha proporcionaram os maiores estoques de carbo-

no na fração leve livre (1,22 Mg ha-1 e 1,27 Mg ha-1 respectivamente). 

Na fração leve oclusa, Hemarthria altissima e Cynodon dactylon 

apresentaram os maiores teores (1,09 Mg ha-1 e 1,02 Mg ha-1, res-

pectivamente) (LEAL, 2011).

Espécies de fungos micorrízicos arbusculares foram encon-

tradas após 2 anos de revegetação por Holanda Neto (2011). Castro 

(2012), após 78 meses do estudo, observou uma maior concentra-

ção de macroagregados na camada de 0,0-0,20m em relação à 

camada de 0,00-0,10m (87,56% e 81,15%, respectivamente).

Mudanças nos atributos físicos do solo demoram anos para 

se tornar perceptíveis. O mesmo ocorre no solo da jazida de Can-
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diota. Pelo fato deste ter sido construído sob intensa movimentação 

de máquinas, possuindo grande compactação e difícil acesso das 

raízes a profundidades maiores, diferenças nos valores de porosi-

dade, infiltração de água e agregados demoram mais tempo. Após 

102 meses de estudo conduzido com vegetação perene pode-se 

observar que a densidade do solo na camada de 0,00-0,10m e 

0,10-0,20m foi de apenas 21,1% e 34,05% das densidades de um solo 

natural (STUMPF, 2015).

Leidemer et al. (2015), em estudo sobre a mineralogia e com-

posição química do solo de mineração construído em Candiota, 

observaram que os solos mais antigos (28 anos) possuem pH mais 

baixo, em torno de 2,40, característica oriunda da oxidação da pirita, 

resultando na DAM. Solos mais jovens (4, 10, 17 e 18 anos) possuem 

pH ácido, porém mais elevados que da área mais antiga. Essa dife-

rença na composição desses solos pode ser explicada pelo fato de 

as áreas mais antigas não possuírem terra vegetal ou camada de 

argila, acarretando uma maior produção de ácido sulfúrico e uma 

maior lixiviação dos cátions básicos. Predominância dos cátions 

trocáveis Ca, Mg, e Al, tanto nos estéreis de mineração como na 

terra vegetal, pode ser observada.

Em relação aos atributos biológicos relatados em estudos no 

local, após aproximadamente 11 anos de experimento ainda não foi 

possível alcançar uma população de ácaros e colêmbolos próxima 

à do solo natural (PINTO et al., 2020).

Atualmente, a área experimental conta com 4 diferentes 

espécies de plantas (Hemarthria altissima, Paspalum notatum, Cy-
nodon dactylon e Urochloa brizantha), as quais duas vezes ao ano 

ocorre o manejo das parcelas (Figura 4). Os manejos adotados e 

mantidos desde o ano de 2003 são de não roçada; roçada; e roçada 

e retirada da matéria verde. Busca-se encontrar diferentes resulta-

dos entre os manejos e, dessa forma, definir qual tratamento é mais 

adequado para recuperação de áreas mineradas.
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Figura 4 – Gramíneas perenes utilizadas na área experimental de Candiota-RS.

Fonte: Stumpf, 2015.

Resultados e discussão

Para este trabalho, o uso e cobertura da terra foram sepa-

rados em sete classes distintas: agricultura, campo, floresta, solo 

exposto, área minerada, área urbana e corpos hídricos. Com isso, os 

mapas de uso e ocupação do solo foram capazes de evidenciar as 

mudanças sofridas no município de Candiota ao longo de 30 anos.

Na análise da evolução do uso e cobertura da terra no mu-

nicípio de Candiota entre os anos 1984 e 2014, percebeu-se uma 

redução das áreas de campo de 31,84% e de 20% nas áreas com 

corpos hídricos. Já nas áreas utilizadas com agricultura, floresta, 

solo exposto, áreas urbanas e mineração observou-se uma ex-

pansão. Dentre elas, destacam-se as áreas destinadas à atividade 

agrícola, que tiveram uma expansão de cerca de 183,87%, as áreas 

de solo exposto (44,83%) e áreas de floresta (27,5%). Nas áreas 

urbanas e de mineração ocorreu um grande aumento do ano de 

1984 a 2014: 50% e 220%, respectivamente. Observa-se ainda que 

as áreas de campo sofreram redução progressiva com o passar 

dos anos, enquanto a área urbana expandiu-se, sendo que as 
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demais classes de uso e ocupação do solo sofreram oscilações 

dentro do período analisado (Tabela 2).

Tabela 2 – Abrangência absoluta (km2) e relativa (%) das classes de uso do solo 
do município de Candiota-RS para os anos de 1984, 1994, 2004 e 2014.

Classe 
de uso 
cobertura da 
terra

1984 1994 2004 2014

(km2) (%) (km2) (%) (km2) (%) (km2) (%)

Agricultura 62 6,7 57 6,1 196 21,0 176 18,8

Campo 625 66,9 592 63,4 480 51,3 426 45,6

Floresta 171 18,3 191 20,5 120 12,9 218 23,3

Solo Exposto 58 6,2 71 7,6 112 11,9 84 9,0

Á r e a 
Minerada 5 0,5 12 1,3 14 1,5 16 1,7

Urbano 4 0,4 4 0,5 5 0,5 6 0,6

Água 10 1,1 6 0,6 9 0,9 8 0,9

Fonte: Elaboração própria.

Ao observarem-se os valores da Tabela 2, percebe-se um 

aumento significativo nas áreas de agricultura da década de 90 para 

os anos 2000, evidenciando uma expansão nas áreas agrícolas e, 

consequentemente, degradação do solo. No mapa do ano de 1984 

(Figura 6) pode-se observar que há predomínio no uso do solo com 

campo bem como áreas de uso agrícola distribuídas nas regiões sul 

e oeste do município. Além disso, é possível perceber um corpo hí-

drico principal próximo à área urbana do município e alguns corpos 

d’água distribuídos próximos a áreas utilizadas para agricultura. Já 

no mapa de 2004, ao sul – onde antes havia fragmentos de florestas 

–, houve uma expansão nas áreas de agricultura, assim como na 

região norte. E, após isso, ao observar o mapa de 2014, pode-se 
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perceber a persistência desse aumento, cada vez mais próximo às 

áreas de mineração.

É importante ressaltar que em torno de 52% das terras do 

município de Candiota não suportam agricultura intensiva com 

cultivos anuais, enquanto 15% da área suporta cultivos anuais de 

forma intermitente. Áreas aptas para cultivos perenes e pastagens 

representam 24% da área e 10% das terras são íngremes ou rocho-

sas, não sendo aptas para cultivo (CUNHA et al., 1998).

A partir dos valores demonstrados na Tabela 2 é possível 

notar um aumento das áreas de mineração ao longo dos anos. 

Segundo Pereira e Almeida (2015), a atividade carbonífera no mu-

nicípio de Candiota é vista como sinônimo de desenvolvimento 

econômico para os moradores da região. Por conta disso, além da 

atividade gerar serviços e movimentar a economia local, aumenta 

a migração das famílias do campo para a cidade, em busca de 

melhores oportunidades. O reflexo dessa migração pode também 

ser notado observando o aumento da área urbana no município 

(Tabela 2), durante o período de 1984 a 2014. Ainda, segundo Eger 

(2012), a partir de 2006 iniciou-se a expansão da usina termoelétrica 

Presidente Médici, gerando uma demanda maior por carvão para a 

geração de energia, e, consequentemente, acarretando o aumento 

nas áreas mineradas.

Enquanto pode-se perceber expansão nestes fatores, as 

áreas de campo apresentaram uma redução de 66,9% para 45,6% 

do ano de 1984 a 2014 (Figura 5). A maior redução ocorreu entre os 

anos de 1994 e 2004 (12,1%), que refletiu num aumento da área de 

solo exposto nesse mesmo período. Somando-se ao aumento das 

áreas mineradas na região e das áreas agrícolas, o incremento da 

porcentagem de solo exposto pode ser explicado pelo aumento da 

degradação do solo na região e pela intensificação agrícola.
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Figura 5 – Gráfico mostrando as principais mudanças de uso e cobertura 
da terra ocorrida no município de Candiota-RS para os anos de 1984, 
1994, 2004 e 2014

 Fonte: Elaboração própria.

Em contraponto, houve um acréscimo significativo nas áreas 

florestais na região. Eger (2012) constatou um aumento de mais 

de 300% em áreas de silvicultura na bacia hidrográfica do Arroio 

Candiota entre os anos de 2000 e 2009. Esse aumento pode ser 

justificado pelo incentivo do governo Estadual via políticas públicas 

a partir do ano de 2004, visando a atração de empresas do setor 

florestal, e também pelo fato de que a recuperação de áreas de 

lavra de carvão é feita através de reflorestamento com espécies 

exóticas. Porém, ao observarem-se as Figuras 7 e 8, pode-se per-

ceber que áreas classificadas como áreas de florestas passaram a 

ser classificadas como áreas agrícolas. No ano de 2014 (Figura 9) 

essa área volta a ser classificada como floresta, tanto ao sul quanto 

ao norte do município, havendo até um aumento mais ao sul. Isso é 

um indicativo do aumento da silvicultura e da preocupação com a 

recuperação de áreas degradadas da região.

De acordo com o MMA (2007), cerca de 60% do Bioma Pam-

pa atualmente encontra-se modificado por atividades antrópicas, 

enquanto o restante apresenta cobertura vegetal nativa. Com o 

incentivo do Governo Federal, no ano de 2002 criou-se o Programa 
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de Plantio Comercial e Recuperação de Floresta – PROPFLORA. 

Este plano visava a implantação e manutenção de florestas desti-

nadas ao uso industrial, servindo de matéria-prima para a produção 

industrial de celulose. Portanto, além da sua aplicação na recupe-

ração dos solos degradados por mineração, a silvicultura também 

é utilizada voltada à produção. Porém, ao passo que a vegetação 

exótica se encontra em pleno crescimento, Eger (2012) evidenciou 

que a vegetação ripária está em declínio se comparado às cenas de 

1985, 2000 e 2009.

Figura 6 – Mapa de uso e cobertura da terra do município de Candiota-RS para 
o ano de 1984. 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 7 – Mapa de uso e cobertura da terra do município de Candiota-RS para 
o ano de 1994 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 8 – Mapa de uso e cobertura da terra do município de Candiota-RS para 
o ano de 2004 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 9 – Mapa de uso e cobertura da terra do município de Candiota-RS para 
o ano de 2014 

Fonte: Elaboração própria.
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Conclusão

Por meio das análises realizadas foi constatado aumento nas 

áreas utilizadas para exploração agrícola, apresentando maiores 

valores no ano de 2004. Áreas de campo sofrem perda ao longo do 

período analisado, enquanto as áreas de floresta sofreram expan-

são, principalmente na primeira década dos anos 2000, indicando 

a intensificação do cultivo de espécies florestais na região. Solo 

exposto ou descoberto apresentou oscilação ao longo dos anos, 

tendo os maiores valores identificados no ano de 2004, porém 

apresentando queda em relação ao ano de 2014, demonstrando a 

adoção de práticas de recuperação de áreas degradadas. A ativi-

dade de mineração mostrou-se em progressiva expansão nos 30 

anos analisados pelo trabalho, dando indícios de que atividades de 

recuperação dessas áreas após cessada a lavra de carvão serão de 

extrema importância no município, visto que a atividade mineradora 

causa mudanças drásticas na paisagem e no solo, refletindo no seu 

uso e cobertura futuros.
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CAPÍTULO 3

TORNADO NA CIDADE DE CANELA, RS, EM 21/07/2010 
PARTE 1: EVIDÊNCIAS DA OCORRÊNCIA

TORNADO IN THE CITY OF CANELA ON JULY 21st 2010  
PART 1: EVIDENCE OF THE OCCURRENCE

Everton Rodrigues Zirbes
Thatiany Karlovic de Abreu

Roseli Gueths Gomes

Resumo

Na noite de 21 de julho de 2010, um sistema meteorológico 

devastador com características típicas de tornado atingiu a cidade 

de Canela, localizada no Vale das Hortênsias, região serrana do Rio 

Grande do Sul (RS), Brasil. De acordo com a Defesa Civil, os prejuízos 

causados   por esse tornado chegaram a R$ 54 milhões. Neste artigo, 

pretendemos avaliar a intensidade do tornado ao longo de sua tra-

jetória a partir de evidências observacionais. Também foram utiliza-

das imagens de satélite e radar, dados de relâmpagos, modelagem 

atmosférica e radiossonda para avaliar as condições climáticas em 

combinação com este evento severo. Observou-se que a largura 

do rastro feito variou entre 300 e 500m. A magnitude da destruição, 



57

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

em certas áreas, foi característica de um tornado da categoria EF-3 

na EF-Scale (Escala Aprimorada de Fujita) que mede a intensidade 

dos tornados de EF-0 ao EF-5. Com base nas evidências visuais 

associadas à EF-Scale, os ventos foram estimados entre 105 e 266 

km/h. Em baixos níveis da atmosfera, um fluxo de noroeste (JBN) foi 

responsável pela advecção de ar quente e úmido no nordeste do 

RS, onde havia a presença de um sistema frontal. Todos os índices 

convectivos analisados   foram compatíveis com o desenvolvimento 

do potencial atmosférico de fortes tempestades no estado.

Palavras-chave: Destruição; Observação; Sensoriamento Remoto; 

Rastreamento de Tornado.

Keywords: Destruction; Observation; Remote Sensing; Tornado 

Tracking.

Introdução

As tempestades constituem fenômenos meteorológicos 

realmente extraordinários. Pesquisadores realizam investigações 

sobre estes sistemas há séculos e, no entanto, permanecem muitas 

lacunas a serem preenchidas. As tempestades podem provocar 

enchentes, ventos fortes, descargas elétricas atmosféricas e grani-

zo, origem de devastações e mortes em todas as partes do mundo 

onde se formam (BLUESTEIN, 2007). Por este motivo, seu estudo é 

de suma importância, pois, quanto maior for o conhecimento adqui-

rido sobre estas manifestações violentas da natureza, melhor será o 

preparo por parte da população e das Instituições pertinentes, para 

proteger de maneira mais efetiva a população, por meio de alertas 

eficientes e/ou por técnicas de construção mais adequadas.

De acordo com Lin (2007), existem três tipos de tempestades: 

as unicelulares, as multicelulares e as supercelulares, das quais as 

mais violentas e intensas são as supercelulares, Na Figura 1 é mos-
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trada a estrutura clássica de uma tempestade supercelular, que 

tem como principal característica a presença de um mesociclone 

na região de correntes ascendentes. O mesociclone é um vórtice 

ciclônico e horizontal, com diâmetro entre 2 e 10km, profundidade 

entre 3 e 8km e localizado tipicamente entre 4 e 6km de altura, 

dentro da tempestade (LIN, 2007). Os valores de vorticidade relativa 

vertical em um mesociclone podem atingir magnitudes da ordem 

de 10-2 s-1 (ou mais). Quando ocorrem formações tornádicas nas 

tempestades supercelulares, como ilustrado na Figura 1, estas se 

tornam particularmente perigosas.

Figura 1 – Esquema Ilustrativo da Estrutura de uma Supercélula

Fonte: adaptado de https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Supercell02_pt.svg.

De acordo com o glossário de Meteorologia da Sociedade 

Americana de Meteorologia, “um tornado é uma coluna de ar com 

violenta rotação e em contato com o solo, pendente de uma nu-

vem cumuliforme ou sob uma nuvem cumuliforme e geralmente 

(mas nem sempre) visível como um funil de condensação”. Esta 

definição reflete uma propriedade fundamental de um tornado: 

ocorre associado a uma tempestade. A extensão horizontal típica 

destes eventos é da ordem de algumas centenas de metros, com 
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escala temporal da ordem de algumas dezenas de minutos. Es-

tas características dificultam enormemente a sua detecção pela 

rede convencional de estações meteorológicas existentes nos 

países, em geral.

Em termos globais, Brooks et al. (2003) mostraram que as 

tempestades tornádicas são observadas principalmente em três re-

giões: sobre as Grandes Planícies dos Estados Unidos (no chamado 

Tornado Alley), no sul da América do Sul e no sul da China (Figura 

2). Particularmente, nota-se que o Rio Grande do Sul aparece niti-

damente como um local favorável à ocorrência destes fenômenos. 

Figura 2 – Dias por ano com condições favoráveis à ocorrência de tornados

Fonte: BROOKS et al., 2003

A Figura 3 é uma composição de imagens ilustrando as 

etapas da teoria do levantamento de ar que induz à formação de 

tornados em supercélulas. A imagem (A) mostra o tubo de vórtice 

horizontal em baixos níveis, que se forma devido à mudança de 

direção e intesidade dos ventos em níveis de altura diferentes (cisa-

lhamento), antes do desenvolvimento da tempestade. Na presença 
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de cisalhamento horizontal da velocidade vertical do vento, o tubo 

de vórtice horizontal se inclina na vertical, como mostra a imagem 

(B). A corrente ascendente em rotação constitui uma característica 

marcante de uma tempestade supercelular, quando a supercélula 

desenvolve o chamado “pedestal” (destacado pelo retângulo na 

imagem C); é nesta região da tempestade onde um tornado pode 

se desenvolver, cuja circulação com movimentos ascendentes e 

descentes é mostrada em close na imagem (D).

Figura 3 – Ilustração sobre a dinâmica de formação do tornado: (A) formação 
do tubo de vórtice horizontal, (B) ação da velocidade vertical (C) formação do 
pedestal e do tornado, (D) ampliação do movimento ascendente e descendente 
em um tornado 

Fonte: adaptado de National Weather Service / Claes Johnson on Mathematics and 
Science.

 Neste artigo, pretende-se detalhar e caracterizar a 
gênese, desenvolvimento e dissipação do fenômeno mete-
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orológico que atingiu a cidade de Canela/RS, Brasil, no dia 
21 de julho de 2010. Em especial, pretende-se avaliar a sua 
intensidade, adotando a Escala Aprimorada de Fujita (EF-Sca-
le), a partir de uma análise rigorosa dos dados observacionais 
disponíveis sobre este evento. As análises incluirão as condi-
ções atmosféricas predominantes no estado do Rio Grande 
do Sul (RS), bem como a verificação de alguns parâmetros 
convectivos indicativos de tempo severo.

Metodologia 

Evidências observacionais da ocorrência do tornado

Para realizar este estudo, foi montado um banco de dados 

com informações de diversas fontes. Inicialmente, foram coletados 

e analisados todos os registros das evidências observacionais 

encontrados sobre o evento ocorrido na noite do dia 21 de julho 

de 2010, na cidade de Canela/RS. Estes registros consistiram de 

fotografias, imagens aéreas, relatos dos sobreviventes, reportagens 

em jornais impressos e vídeos com reportagens de todos os tele-

jornais disponíveis. A partir destes dados, estabeleceu-se um rastro 

do tornado que veio a se formar. As fontes de todas as informações 

coletadas nesta etapa foram verificadas com muito rigor. 

Modelagem atmosférica

Para avaliar o escoamento do ar em baixos níveis, foram 

utilizados os dados NCEP FNL (Final) fornecidos por UCAR/NCAR. 

Estes dados têm resolução temporal de 6 horas e resolução espa-

cial de 1° latitude x 1° longitude, no formato GRIB2. A visualização 

dos campos foi feita utilizando o pacote gráfico GrADS, na região 
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compreendida entre as latitudes 5°S e 40°S e entre as longitudes 

75°W e 25°W.

Sensoriamento Remoto

Para o período de estudo, foram analisadas as imagens do 

satélite geoestacionário GOES-12, realçadas no canal infravermelho, 

disponíveis no site do CPTEC/INPE. Também foram analisadas as 

imagens do radar meteorológico localizado em Teixeira Soares/PR. 

Estas imagens foram cedidas pelo SIMEPAR (Sistema Meteorológico 

do Paraná) já com a sobreposição das descargas elétricas atmosféri-

cas detectadas pela rede de sensores desta mesma Instituição. 

Perfis Termodinâmicos 

Para avaliar o perfil vertical de temperatura, pressão, umidade, 

direção e velocidade do vento nas diversas camadas da atmosfera, 

foram analisadas as radiossondagens realizadas pela EMA (Estação 

Meteorológica de Altitude), vinculada ao Comando da Aeronáutica, 

localizada em Porto Alegre/RS. Para este estudo, os perfis foram 

obtidos junto ao site do MASTER (Meteorologia Aplicada a Sistemas 

de Tempo Regionais). 

Índices Convectivos

A partir dos dados obtidos em radiossondagens, vários 

índices convectivos podem ser calculados. Dentre estes, os que 

serão avaliados neste estudo são os índices K, Total-Totals (TT), de 

levantamento (IL), SWEAT e CAPE, calculados com os dados da 

radiossondagem realizada à 00UTC do dia 22/07/2010, em Porto 

Alegre/RS. Com dados de modelos atmosféricos, também é possí-

vel calcular índices convectivos.
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Resultados

Dentre as muitas evidências observacionais da ocorrência 

deste tornado (Figura 4) estão os relatos de testemunhas visuais. 

Assim, a partir desse ponto, serão inseridos os testemunhos forneci-

dos por moradores locais e também de um dos autores do presente 

artigo, Everton R. Zirbes, que se deslocou até a cidade de Canela 

na manhã do dia 22/07/2010, poucas horas após a passagem da 

tempestade: 

Eu monitorei o desenvolvimento desta tempestade 
desde o começo e tive a oportunidade de observar e 
coletar dados in loco sobre o evento severo que atingiu 
Canela, algumas horas depois do ocorrido. O cenário 
de destruição era desolador. Sem dúvidas, uma das 
demonstrações mais impressionantes da força da 
natureza com que tive contato até hoje. Conforme 
a análise das evidências observacionais coletadas, 
inicialmente a tempestade entrou na chamada ‘fase de 
organização’, provocando a queda de postes e árvores 
(Imagem 4a) e causando interrupção no fornecimento 
de energia elétrica no bairro Carniel, na cidade de 
Gramado. Casas foram atingidas por árvores e dezenas 
foram destelhadas. Um restaurante à beira da Avenida 
das Hortênsias teve sua fachada completamente des-
truída (Imagem 4b). Ao cruzar a Avenida das Hortênsias, 
principal ligação entre as cidades de Gramado e Ca-
nela, o tornado percorreu o Vale do Quilombo. Neste 
local, várias árvores foram arrancadas ou partidas ao 
meio, como mostrado na imagem 4a. Após atravessar 
o Vale, já no ‘estágio maduro’, o tornado ingressou em 
um terreno mais plano, onde se encontra o aeroporto 
de Canela. A estrutura do hangar do aeroporto, mos-
trada na imagem 4c, foi completamente destruída, da-
nificando a aeronave que ali estava. O tornado seguiu 
sua trajetória, agora sobre o bairro Condomínio Quinta 
da Serra, onde há uma estação automática particular, 
localizada a menos de 450m da estação meteorológica 
do INMET. Na estação do INMET, os ventos atingiram 
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34m/s (124km/h), enquanto na estação particular 
os ventos observados foram inferiores a 13,89 m/s 
(50km/h). Ao atingir o bairro Santa Terezinha, os danos 
tornaram-se mais concentrados e intensos em uma fai-
xa bem delimitada do terreno. Nesse bairro funcionava 
uma metalúrgica, que teve seus vidros estilhaçados e 
parte da cobertura arrancada, e também duas fábricas 
de móveis, que foram diretamente atingidas pelo 
centro da circulação tornádica (Imagem 4d). As fotos 
mostradas nas imagens 4f, 4g e 4h fazem parte do 
meu acervo pessoal. Particularmente, não foi uma ta-
refa fácil coletá-las. Primeiro, pelo fato de que naquele 
momento não havia garantia alguma de segurança 
em meio aos escombros que, horas antes, muitos dos 
moradores chamavam de casa, além dos muitos cabos 
de energia que estavam espalhados pelas ruas. Por 
mais que o fornecimento de energia elétrica estivesse 
interrompido, todo cuidado foi pouco. Em segundo, o 
fator emocional. Depois de algum tempo percorrendo 
aquelas ruas, era impossível não se comover com a 
situação em que se encontravam aquelas famílias. 
Muitos haviam perdido tudo o que levaram anos para 
construir, suas propriedades, seus bens pessoais, suas 
recordações, carregadas por algo que muitos morado-
res me descreveram como ‘o som de uma turbina de 
avião’ ou então ‘o som de uma cachoeira’, que parecia 
estar aumentando em direção às casas. Era descon-
certante entrar em casas onde não havia mais teto, 
muitas vezes nem paredes. Em algumas casas apenas 
o banheiro se manteve em pé, provavelmente pelo 
fato de serem em alvenaria, com lajes de concreto e 
paredes reforçadas pelo encanamento. 

Outro detalhe que me chamou atenção foi um de-
terminado trecho do percurso pela forma em que as 
árvores foram orientadas ao serem arrancadas e tom-
badas. Nitidamente, se observava uma sequência de 
tombamentos com movimentos circulares e no sentido 
horário dentro de um quarteirão inteiro, evidenciando a 
ação mecânica rotacional dos ventos. 
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A partir desse ponto, serão inseridos em meio à análise 

realizada alguns relatos de moradores locais, disponibilizados pelo 

jornal on-line Diário Gaúcho, no dia 23/07/10, dois dias após a pas-

sagem da tempestade, reforçando a hipótese dos autores de que 

se trata mesmo de um evento tornádico sobre Canela:

Maicon Ghesla, 18 anos, testemunhou da janela de casa a 

cobertura de zinco da fábrica de móveis Castanheira flutuar no ar 

metros acima do pavilhão de alvenaria. A estrutura metálica rodo-

piou várias vezes até explodir pelos ares. Houve o colapso total da 

estrutura do prédio de 4 mil metros quadrados (Imagem 4d). Móveis 

e maquinário foram perdidos. Folhas de zinco foram arremessadas 

em diversas direções, voando centenas de metros. Uma das lâminas 

trombou contra uma árvore em frente à casa da família Ghesla e deu 

três voltas ao redor do tronco; outras folhas foram arremessadas a 

três quarteirões de distância, em um ângulo de 100º à esquerda, em 

direção oposta à trajetória do tornado, sendo encontradas presas 

à copa de árvores em quadras que não sofreram qualquer dano, 

evidenciando a rotação dos ventos. 

Figura 4 – Fotos da destruição ocorrida na cidade de Canela - RS, 
21/07/2010
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Fonte: Grupo Editorial Sinos / Defesa Civil RS/ Marcos Hoffmann / Áureo Oliveira 
/ Everton Zirbes.

Muitas moradias bem construídas, inclusive de alvenaria, 

foram facilmente destruídas pela ação dos ventos. Projéteis foram ar-

remessados em diversas direções, mesmo tijolos foram capazes de 

atravessar as paredes. Telhados, forrações e até mesmo o segundo 

piso de casas desapareceram (Imagem 4e). O fato mais impressio-

nante, sem sombra de dúvidas, foi a sobrevivência de Lodenira Lo-

dea, 46 anos. Ela foi arremessada com toda a estrutura de sua casa, 

mista de madeira e alvenaria para o pátio do vizinho. Até o assoalho 

voou, colidindo com a casa de seu vizinho Paulo César Madeira, que 

também cedeu. Ele ouviu os gritos da vizinha e a resgatou dentre os 

escombros, praticamente sem sair de casa. Após causar severos da-

nos por mais três bairros de Canela (Imagens 4f, 4g, 4h), o tornado en-

trou na fase final, derrubando várias árvores do Parque das Sequoias 

(Imagem 4i), já nos limites do perímetro urbano, deixando um rastro 

de destruição por mais de 7km de extensão, o qual foi analisado por 

Zirbes et al. (2015) apresentando um modelo tridimensional do relevo 

associado à trajetória e a intensidade deste tornado.
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O tornado em Canela formou-se em torno das 20:50 HL (Hora 

Local), ao fim de um dia caracterizado por condições meteorológi-

cas bem contrastantes no RS. Ao sul, centro e parte da região oeste 

do estado, as condições de tempo eram típicas de inverno. Em 

Livramento, cidade a 567km ao sul da capital Porto Alegre, durante 

todo o dia a temperatura não ultrapassou 9ºC. Entretanto, ao norte 

e nordeste do território gaúcho, o dia foi quente e úmido. Em Iraí, 

cidade distante em 374km da capital e localizada no extremo norte 

do RS, a temperatura máxima foi de 28ºC. De acordo com dados das 

estações meteorológicas de superfície, o intenso aquecimento foi 

resultado de uma corrente de ventos intensos, com fortes rajadas, 

proveniente dos quadrantes norte e nordeste do estado, chegando 

a 90km/h nos Aparados da Serra. Em Porto Alegre, a temperatura 

do ar também aumentou bastante, e a combinação entre calor e 

umidade fez com que, já pela manhã, ocorressem pancadas de 

chuva esparsas.

Com os dados da radiossondagem realizada em Porto Alegre 

(Figura 5) à 00UTC do dia 22/07/2010 (21:00HL do dia 21/07/2010), 

vários índices convectivos foram obtidos, dentre os quais os índices 

K, SWEAT, TT e LI. Esses índices são indicadores da intensidade da 

instabilidade atmosférica, quando presente. Neste dia e horário, os 

valores restituídos para estes índices foram todos muito elevados, 

relativamente aos respectivos valores de referência, indicando o 

grande potencial para desenvolvimento de tempestades. A son-

dagem também mostrou a presença de um forte cisalhamento 

vertical do vento. A combinação de todos estes indicativos mostrou 

a existência de ambiente favorável à formação de tempestades 

severas, o que ocorreu sobre a região nordeste do estado Gaúcho.
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Figura 5 – Sondagem atmosférica de Porto Alegre às 00Z do dia 22/07/2010

Fonte: MASTER (Meteorologia Aplicada a Sistemas de Tempo Regionais).
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Figura 6 – Imagem do satélite GOES-12, infravermelho, das 23:30UTC do dia 
21/07/2010

Fonte: CPTEC/INPE.

Segundo Centros operacionais de previsão do tempo, uma 

frente fria estava localizada sobre o estado. Esta provocou chuva 

torrencial, com acumulados superiores a 45mm, acompanhada de 

ocasional precipitação de granizo, em vários municípios serranos e 

da Região Metropolitana de Porto Alegre. A Figura 6 acima mostra 

a imagem do satélite GOES-12, realçada no canal infravermelho, no 

horário de 20:30HL do dia 21/07/2010, onde percebe-se nitidamen-

te a nebulosidade associada à frente fria. É marcante a ausência 

de topos de nuvens extremamente frios, pois as temperaturas de 

brilho dos topos das nuvens mais negativas não ultrapassaram 

-40°C sobre o estado.

As imagens dos três radares pertencentes à Rede de Rada-

res Meteorológicos do Comando da Aeronáutica (REDEMET) com 
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cobertura parcial ou total sobre a área de estudo não puderam ser 

utilizadas. As imagens do radar de Morro da Igreja/SC estavam in-

disponíveis e as imagens dos radares de Canguçu/RS e Santiago/

RS não indicavam nada. Por este motivo, buscaram-se informações 

do radar meteorológico mais próximo, sendo o de Teixeira Soares/

PR, pertencente ao SIMEPAR (Sistema Meteorológico do Paraná). 

Na faixa de alcance de 400km, foi possível captar áreas de instabi-

lidade, algumas horas depois da ocorrência do tornado. A Figura 7 

mostra o campo de refletividade obtido por este radar, no horário 

de 04:00UTC do dia 22/07/2010. Nesta imagem também não há in-

dicação de valores de refletividade na área de interesse. Entretanto, 

foi possível discernir que um sistema convectivo muito intenso ainda 

estava acontecendo nesse horário pela ocorrência das descargas 

atmosféricas, em destaque no círculo branco. Devido à difração do 

sinal emitido pelo radar, em função a longa distância, com alcance 

de uma altura de aproximadamente 13,4km sobre o local do evento 

(comunicação pessoal), uma tempestade localizada nesta posição 

seria interceptada pela onda eletromagnética emitida pelo radar 

acima de seu topo, ou seja, não seria percebida no vídeo do ra-

dar, exatamente como visto na Figura 7. Entretanto, a indicação de 

convecção intensa foi perceptível pela atividade elétrica observada, 

pois nesta imagem (Figura 7) foram plotadas também as descargas 

atmosféricas detectadas no intervalo de tempo de 20 minutos 

(desde 10 minutos antes até 10 depois do horário da imagem radar). 

A incidência das descargas naquela hora, indicava a existência de 

intensa atividade convectiva na área, com topos das nuvens em 

altura inferior a 13,4km, o que sugere a ocorrência de trovoadas 

devido à presença de Cumulonimbus (Cb).
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Figura 7 – Imagem de radar identificando áreas de instabilidade e descargas 
atmosféricas sobre a região Nordeste do RS em 04:00UTC 22/07/2010

 
Fonte: Instituto Tecnológico SIMEPAR.

Na carta sinótica de altitude da noite do evento (Figura 8), 

representando graficamente os Jet Streams, observou-se a presen-

ça do jato subtropical (traçado em vermelho) e do jato polar norte 

(traçado em laranja) convergindo sobre o RS, favorecendo o fortale-

cimento dos ventos em altitude sobre a região Serrana. 



72

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

Figura 8 – Carta de Altitude destacando os jatos de altos níveis às 00Z do dia 
22/07/2010

Fonte: INPE-CPTEC.

Outro fator determinante para explicar a formação deste 

tornado foi a presença de uma intensa corrente de ar, com ven-

tos fortes em baixos níveis da atmosfera, no momento do evento 

destrutivo. De acordo com Zirbes et al. (2015), na noite do evento 

de tempo severo havia a atuação de uma intensa corrente de jato 

de baixos níveis (JBN) mais especificamente no nível de 850hPa, 

a aproximadamente 1500m de altitude. Entretanto, uma análise 

mais recente observou a magnitude e a direção do vento horizon-

tal, agora no nível 915hPa, obtida com os dados FNL, nos horários 

previamente analisados (6 horas antes e no horário de ocorrência 
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do tornado), como mostra a Figura 9. Analisando-se o escoamento 

do ar às 18UTC do dia 21 (15HL do dia 21, Figura 9a), nota-se que os 

ventos predominantes no Nordeste do RS apresentavam intensi-

dades entre 20m/s e 25m/s, valores estes já superiores aos típicos 

de mesoescala (10m/s), reforçando as primeiras observações. No 

entanto, mais tarde, à 00UTC do dia 22 (21HL do dia 21, Figura 9b), 

estes valores aumentaram ainda mais, atingindo valores próximos 

a 40m/s (aproximadamente 144km/h) exatamente sobre a Serra 

Gaúcha, fator que favoreceu o cisalhamento dos ventos e estimulou 

a formação do evento de tempo severo sobre a região serrana do 

RS. A direção destes ventos fortes na Serra Gaúcha foi de noroeste, 

o que favoreceu a advecção de ar quente e úmido das regiões 

tropicais em direção ao RS. Esta condição expõe a região serrana 

à ocorrência de tempo severo, principalmente durante a estação 

de inverno, período do ano no qual é mais frequente o avanço de 

frentes frias. Quando estas condições estão reunidas, como con-

sequência existe o alto risco para a formação de tempestades e 

eventualmente tornados no inverno.

Figura 9 – Escoamento do ar no nível de 915hPa, utilizando dados do modelo 
FNL às (a) 18UTC do dia 21/07/2010 e (b) 00UTC do dia 22/07/2010. 

Fonte: Elaboração própria.
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Discussão

Neste capítulo foi apresentada uma análise rigorosa dos 

dados observacionais disponíveis sobre o tornado que atingiu a 

cidade de Canela/RS, no dia 21 de julho de 2010. Foi visto que a 

sua abrangência sobre a superfície não apenas oscilou (variando 

entre 300 e 500 metros de largura) como foi sinuosa em uma faixa 

bem delimitada do terreno durante sua trajetória. Além disso, de 

acordo com as características dos danos, estima-se que não houve 

nenhuma expansão radial de ventos ao longo do percurso, típico de 

microexplosão (FUJITA, 1981). A magnitude da destruição, em de-

terminadas áreas, foi característica de um tornado no limite inferior 

da categoria EF-3 na Escala Aprimorada de Fujita.

 É altamente provável que a velocidade máxima do vento 

atingida em determinados pontos de Canela tenha sido subesti-

mada, não sendo aquela indicada pela estação do Instituto Nacio-

nal de Meteorologia de 124km/h, pois, com base nas evidências 

visuais associadas a EF-Scale, os ventos foram estimados entre 

105 e 266km/h. 

Conclusão

Ainda não é possível prever com antecedência quais locali-

dades serão atingidas por esse tipo de fenômeno; porém, é possível 

identificar as características das variáveis meteorológicas locais e 

regionais que propiciam e influenciam as ocorrências tornádicas, 

cada vez mais observadas sobre o território gaúcho. Sendo assim, 

os centros meteorológicos regionais são, sim, capazes de identificar 

as condições atmosféricas favoráveis ao registro de tempo severo 

numa região maior. Portanto, além da instalação de equipamentos 

para o monitoramento do tempo, também há necessidade de um 
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sistema de comunicação totalmente integrado para emissões de 

boletins de alerta e de emergência, além de uma cultura meteoro-

lógica que permita a emissão de advertências, sem pânico. 
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CAPÍTULO 4

TORNADO NA CIDADE DE CANELA, RS EM 21/07/2010 
PARTE 2: ANÁLISE ALTIMÉTRICA NA ASSOCIAÇÃO 
ENTRE RELEVO E FENÔMENO METEOROLÓGICO

TORNADO IN THE CITY OF CANELA ON JULY 21st, 2010 
PART 2: ALTIMETRIC ANALYSIS IN THE ASSOCIATION 
BETWEEN TOPOGRAPHICAL RELIEF AND WEATHER 
PHENOMENON

Thatiany Karlovic de Abreu
Everton Rodrigues Zirbes 

Roseli Gueths Gomes

Resumo

A Modelagem da Superfície da Terra (LSM) é aplicada em 

várias análises relacionadas à modelagem ambiental e são usadas 

para entender desastres naturais. Portanto, um LSM é muito impor-

tante para entender o grau de influência do relevo no fenômeno 

meteorológico. Foi pesquisado o objeto base para o desenvol-

vimento do modelo numérico de terreno, mapa topográfico de 
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Canela (DSG, 1980). No mapa, os dados de elevação são coletados 

por meio dos processos de vetorização de curvas altimétricas e da 

plotagem de cotas. Esses dados foram utilizados para a formação 

de malhas triangulares e retangulares, fundamentais para a ge-

ração de um modelo tridimensional que cubra a área de estudo 

desejada. O município de Canela, RS, Brasil, é a região afetada pela 

passagem do tornado, que atingiu aproximadamente 14 mil pessoas 

e gerou prejuízos que chegaram a R$ 54 milhões (SINPDEC, 2016). 

As variações ao longo do rastro deste tornado foram representadas 

no mesmo modelo tridimensional do relevo com suas respectivas 

intensidades (escala E-Fujita) e distâncias durante seu percurso.

Palavras-chave: Canela-RS; Geoprocessamento; rastreamento de 

tornado.

Keywords: Canela - RS; Geoprocessing; tornado tracking.

Introdução

A utilização de mapas para a análise geográfica constitui um 

recurso utilizado há séculos, uma vez que o conhecimento terrestre 

é extremamente importante para os estudos geográficos que se 

aprimoraram com o passar dos anos (RAISZ, 1969). Hengl e Reuter 

(2009) acrescentam que a representação da superfície terrestre 

permite estudar suas características morfológicas, dispostas no am-

biente, o que possibilita sua associação e compreensão com outro 

meio. Em uma representação digital altimétrica, o Modelo Numérico 

do Terreno (MNT) torna-se essencial no estudo da disposição de 

um fenômeno meteorológico e o quanto o relevo pode afetá-lo. Isto 

porque o modelo engloba as elevações que podem ser aplicadas 

em formato tridimensional das áreas a serem modeladas.

Para efetuar um MNT é necessária a obtenção dos dados 

altimétricos da superfície que informem suas características geo-
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morfológicas, uma vez que a modelagem digital de elevação deve 

ser realizada de modo a reduzir a quantidade de informações e 

representar adequadamente o relevo (LOURENÇO, 2002). Desta 

forma, Gonçalves e Carvalho (2003) afirmam que as curvas de nível 

e as cotas são utilizadas como referenciais altimétricos para a ob-

tenção de uma boa precisão, uma vez que o modelo e o valor da 

grade das amostras devem estar relacionados com a origem dos 

dados e com o meio de amostragem (ERSKINE et al., 2007).

Além da associação com as características geomorfológicas, 

um MNT pode ser relacionado com eventos atmosféricos extremos, 

como os tornados, que acontecem repentinamente e são causa-

dores de grandes desastres naturais no Brasil. Tais fatores acabam 

complicando suas análises, produzindo assim resultados inexatos 

que podem ser minimizados com a utilização de um Sistema de 

Informação Geográfica (SIG), o qual permite a analogia entre o as-

pecto do relevo com os acontecimentos meteorológicos, como os 

tornados (BURROUGH; MCDONNELL, 1998). 

De acordo com Glickman (2000), um tornado é caracterizado 

por uma coluna de ar giratória pendente de uma nuvem cumulifor-

me ou sob uma nuvem cumuliforme que entra em contato com o 

solo, podendo ser visível na forma de uma nuvem funil. Os tornados 

se formam quando há instabilidade atmosférica, intensas correntes 

verticais ascendentes em rotação e valores elevados de umidade e 

temperatura (DOSWELL; BOSART, 2001).

Na noite do dia 21 de julho de 2010, um sistema meteoroló-

gico devastador, com características de tornado, atingiu o município 

serrano de Canela, localizado no nordeste do estado do Rio Grande 

do Sul (RS), Brasil. A Figura 1 mostra a localização geográfica do 

município de Canela, no contexto do estado do RS e do Brasil. De 

acordo com a Defesa Civil municipal, foram contabilizados danos 

em todas as áreas de infraestrutura do município, nas moradias 

atingidas e nas redes elétricas e pluviais. Ao todo, 591 casas foram 
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atingidas, das quais 89 foram completamente destruídas. Além dis-

to, 3 indústrias sofreram danos estruturais importantes, mais de 80 

postes foram derrubados e cerca de 300 árvores de grande porte 

(araucárias, ciprestes e sequoias) foram arrancadas ou quebradas 

ao meio. Muitas estruturas em metal ficaram totalmente retorcidas. 

Os prejuízos atingiram a quantia de R$ 54 milhões de reais.

Figura 1 – Localização do município de Canela no estado do Rio Grande 
do Sul, Brasil 

Fonte: Elaboração própria

Neste contexto, o presente artigo tem como objetivo a 

elaboração de um modelo tridimensional do relevo associado 

ao percurso e à intensidade do tornado ocorrido no município de 

Canela, RS, Brasil. Além do modelo tridimensional obtido com um 

modelo numérico de terreno (MNT), pretende-se realizar o estudo 
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entre a imagem obtida pelo sensor OLI/TIRS do satélite LANDSAT, 

a distância do trajeto do tornado e sua intensidade.

Metodologia

Para a elaboração das análises altimétricas, utilizaram-se os 

dados altimétricos da base cartográfica do Estado do Rio Grande do 

Sul equivalentes à área localizada entre as coordenadas UTM 22H 

500000 E – 6736000 N e 524000 E – 6764000 N, com referência na 

carta topográfica de Canela (DSG, 1980), folha SH-22-X-C-I-3, escala 

1:50000, município de Canela, RS, Brasil.

Inicialmente, com a carta topográfica, previamente ge-

orreferenciada em formato GEOTIFF, foi efetuada, no software 
Spring 5.1.8, a edição vetorial para a vetorização das curvas de 

nível e a plotagem dos pontos cotados, representados em forma 

de pontos na Figura 2. Segundo Moore et al. (1991), a utilização 

do MNT permite a caracterização detalhada da superfície ter-

restre, enfatizando aspectos como a elevação e a declividade. 

Figura 2 – Representação amostral em forma de pontos 

Fonte: Elaboração própria.



81

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

Após a vetorização das curvas de nível e a plotagem dos 

pontos da carta topográfica utilizando o software SPRING, foi gera-

da uma grade retangular a partir de uma grade triangular. A grade 

retangular foi gerada a partir de um interpolador linear, enquanto 

a grade triangular foi gerada pela triangulação de Delaunay, para 

determinar uma semelhança de vizinhança. Com este procedimen-

to, é possível estabelecer uma subdivisão do espaço abrangente e, 

portanto, podem ser estimados os valores das cotas de qualquer 

ponto interno de um triângulo irregular formado pela grade triangu-

lar (FELGUEIRAS, 2001). 

Uma vez criado o MNT, foi aplicado o método da geração 

tridimensional da área, delimitada pelas coordenadas UTM 22 H 

516000 E – 6750000 N e 522000 E – 6754000. Para isso, o plano 

de informação referente às curvas de níveis e os pontos de maior 

elevação do terreno foram exportados no formato DXF-R12. Por 

último, com a utilização do software DXF2XYZ, foi selecionado o 

arquivo de curvas de níveis (salvo em DXF-R12) para a conversão 

em formato XYZ, o qual, posteriormente, foi aplicado no software 

SURFER 8 para que as coordenadas planas pudessem ser adicio-

nadas, além das dimensões e da intensidade do tornado ao longo 

de seu percurso, gerando o modelo tridimensional do relevo. Efe-

tuada a modelagem tridimensional do relevo, foi elaborado, sobre 

este modelo, o percurso realizado pelo tornado de modo a serem 

preservadas algumas de suas características, como a localização, a 

extensão, a dimensão e a intensidade.

Por último, foram comparados os dados de localização e 

intensidade com a imagem obtida pelo sensor multiespectral OLI 

(Operacional Terra Imager) do satélite Landsat 8, adquirida pelo site 

do USGS (United States Geological Survey), referente ao dia 29 de 

julho de 2013. A imagem possui 12 bits de resolução radiométrica e 

30m de resolução espacial em suas bandas 4 (R), 3 (G) e 2 (B), que 

passaram pela composição natural de cor no processo de contraste. 
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Por fim, foi estimada a categoria do tornado que atingiu 

Canela, na Serra Gaúcha, com base na nova escala de classifica-

ção de tornados, chamada Escala Aprimorada de Fujita (Enhanced 
Fujita Scale, em inglês, ou simplesmente escala EF). Originalmente 

desenvolvida em 1971 pelo notável cientista Dr. Tetsuya Theodore 

Fujita, essa escala foi feita com base em danos provocados por 

tornados em uma casa de madeira, considerando diferentes inten-

sidades de vento. Entretanto, tendo em vista a existência de muitos 

tipos diferentes de estruturas suscetíveis aos danos de um tornado, 

uma nova escala foi desenvolvida, que fornece uma ampla gama 

de critérios para estimar as velocidades dos ventos em um tornado. 

Estes critérios envolvem um conjunto de 28 indicadores de danos 

que incluem itens como, por exemplo, pequenos celeiros, casas 

móveis, escolas e árvores. Esta nova classificação de tornados, 

documentada em Potter (2007), já está implementada nos Estados 

Unidos da América (DOSWELL et al., 2009).

Na sequência, a Tabela 1 mostra detalhadamente a escala 

EF e suas diferentes categorias, classificando-as entre zero e 

cinco para a intensidade de tornados em razão do nível de des-

truição causado, devidos à prováveis velocidades dos ventos 

atingidas e sustentadas em intervalos superiores a 3 segundos.  
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Tabela 1 – Classificação EF-Scale baseada em magnitude de vento e dados 
observacionais

Fonte: adaptada de NWS (National Weather Service).

Resultados

De acordo com a pesquisa de Zirbes et al. (2015), a delimitação 

do rastro e a classificação da intensidade do tornado ocorrido no dia 

21 de julho de 2010, no município de Canela – RS, foram estimadas 

a partir do georreferenciamento das evidências observacionais 

relativas aos danos causados por este evento de tempo severo. De 

posse destas informações, foram definidas a largura, a extensão e 

a intensidade de cada trecho da trajetória do tornado. Isto porque, 

de acordo com as evidências coletadas, foi visto que ocorreram 

variações nestas características durante o tempo de ocorrência 

deste fenômeno severo. A Figura 3 mostra um exemplo claro dessa 

variação. O aeroporto de Canela ficou totalmente destruído após a 
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passagem do tornado (registro de Áureo Oliveira), bem como todas 

as construções e estruturas localizadas ao longo do rastro. Nesta 

parte da trajetória, a destruição observada foi compatível com 

um tornado no limite superior da categoria EF-2 (ver Tabela 1), e 

foi indicada na cor laranja. Por outro lado, a estação meteorológica 

vinculada ao INMET, localizada a 70 metros ao sul do aeroporto e 

onde a velocidade registrada atingiu 124km/h, permaneceu intacta. 

Figura 3 – Estimativa da intensidade do tornado, ocorrido no dia 21/07/2010 
em Canela, em função dos estragos observados. No detalhe, a localização do 
aeroporto (totalmente destruído) e da estação meteorológica do INMET (intacta) 

Fonte: Elaboração própria.

O procedimento de definição da trajetória e da intensidade 

do tornado foi realizado ao longo de toda a extensão na qual havia 

informações observacionais confiáveis, conforme descrito em Zir-
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bes et al. (2015). Estes dados foram sobrepostos a uma imagem do 

sensor multiespectral OLI do satélite Landsat 8, para que a trajetória 

encontrada do tornado fosse visualizada sobre uma visão atual do 

município de Canela. Dado que o satélite LANDSAT8 foi lançado 

no ano 2013, a imagem utilizada neste estudo é referente ao dia 

29 de julho de 2013. O sensor multiespectral OLI do satélite Land-

sat 8 apresenta melhorias se comparado aos sensores Thematic 
Mapper e Enhanced Thematic Mapper Plus, como, por exemplo, o 

aumento da resolução radiométrica para 12 bits, o que proporciona 

o melhoramento na diferenciação entre os alvos no terreno. Além 

do aperfeiçoamento radiométrico, houve também o aumento de 

bandas espectrais e no volume de gravação de dados.

Devido a tais melhoramentos no satélite Landsat 8, realizou-

-se sobre a imagem obtida da região do município de Canela, RS, 

a sobreposição do trajeto do tornado ocorrido em julho de 2010, 

mostrado na Figura 4. Nesta Figura, a trajetória foi representada 

em coordenadas planas juntamente com algumas características, 

como sua extensão de 7,65 quilômetros, suas dimensões de 250m 

a 500m de largura e a sua intensidade, que oscilou entre EF-1 e 

EF-3, conforme a Escala Aprimorada de Fujita.
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Figura 4 – Imagem da região do município de Canela/RS, obtida pelo 
sensor OLI (LANDSAT 8) no dia 29 de julho de 2013, com a sobreposição 
do trajeto do tornado ocorrido em julho de 2010

 Fonte: Elaboração própria.

Além da sobreposição realizada sobre a imagem obtida pelo 

sensor OLI, aplicaram-se sobre o modelo tridimensional do relevo 

as localizações dos danos e a intensidade relativa predominante, 

dando as variações espaciais do tornado ao longo de seu percurso, 

representadas na Figura 5. Nesta Figura, o resultado final gerado 

pela análise do percurso total do tornado aparece em um segmento 

de 4 partes, que serão discutidas logo a seguir. 

Antes, acrescenta-se que, dada a complexidade da topogra-

fia da região em estudo, foi feita uma rotação na Figura 5 (tridimen-

sional), relativamente à Figura 4 (plana), para melhor visualização da 

trajetória do tornado. 
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Constatou-se que a abrangência do rastro do tornado sobre 

a superfície terrestre não apenas oscilou, variando entre 250 e 500 

metros de largura, como também foi sinuoso em uma faixa bem 

delimitada do terreno durante sua passagem. Não houve expansão 

radial do vento, característica de microexplosão, pois, se assim fos-

se, os danos ocorreriam sobre uma área mais abrangente e menos 

delimitada do terreno. Durante a fase de organização, correspon-

dente ao trecho 1 na Figura 5, a tempestade provocou quedas de 

árvores e deixou parte da cidade de Gramado sem energia elétrica. 

Dezenas de casas e de estabelecimentos comerciais foram danifi-

cados. Ao cruzar a Avenida das Hortênsias, principal ligação entre as 

cidades de Gramado e de Canela, o tornado atravessou o Vale do 

Quilombo arrancando várias árvores. Durante seu estágio maduro 

(trecho 2), o tornado ingressou em um terreno mais plano onde se 

encontra o aeroporto de Canela, que teve a estrutura do hangar 

completamente destruída, danificando a aeronave que ali estava. A 

estação automática do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 

localizada a menos de 100m do hangar, registrou rajada de vento 

de 34m/s (124km/h). Ao atingir o bairro Santa Terezinha (trecho 3), 

os danos tornaram-se mais concentrados e intensos em uma faixa 

bem delimitada do terreno. Empresas funcionavam nesse bairro. 

Uma delas teve colapso total da estrutura do prédio de 4 mil metros 

quadrados. Móveis e maquinário foram perdidos. Muitas moradias 

sem estrutura reforçada foram facilmente destruídas pela ação 

dos ventos. Telhados, forrações e até mesmo o segundo piso de 

casas desapareceram. Algumas tiveram sua estrutura arremessada 

para terrenos vizinhos. Projéteis foram arremessados em diversas 

direções, mesmo tijolos foram capazes de atravessar paredes. Após 

causar severos danos por mais três bairros de Canela, o tornado 

entrou na fase de dissipação (trecho 4), derrubando várias árvores 

do Parque das Sequoias, já nos limites do perímetro urbano. A 

tempestade deixou um rastro de destruição que percorreu pouco 
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menos de 8km de extensão, em um intervalo de tempo de aproxi-

madamente 10 minutos.

Figura 5 – Reprodução altimétrica tridimensional do rastro de destruição do 
tornado de Canela-RS, ocorrido em 21/07/2010

 Fonte: Elaboração própria.

Na Tabela 2 estão indicadas as informações de extensão e 

cota altimétrica máxima (em relação ao nível do mar) dos percursos, 

onde o tornado apresentou variações de intensidade ao longo de 

sua passagem. Assim, foi verificado que a intensidade EF-0 perdu-

rou por todo o trajeto do tornado no limite da circulação do vórtice. 

Porém, as velocidades predominantes no seu interior excederam 

a categoria EF-1 nos primeiros 1,91 km do rastro (trecho 1) em cota 

máxima de 820m de altitude. A intensidade EF-2 prolongou-se por 
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4,11 km (quando somados os trechos 2 e 4) em cota máxima de 

880m de altitude. O momento de maior intensidade (EF-3) predomi-

nou pelo menor percurso, sendo este estimado em 1,63 km (trecho 

3) em cota máxima de 880m de altitude. 

Tabela 2 – Dados de intensidade e extensão do tornado sobre a altitude do relevo

Intensidade 
 (Escala E-Fujita)

Extensão (km) Cota Máxima (m)

EF1 1,91 820

EF2 4,11 880

EF3 1,63 880

Fonte: Elaboração própria.

Conclusões

A metodologia aplicada para a criação do modelo tridimen-

sional evidencia as vantagens de associar os aspectos morfológicos 

do relevo com as características de fenômenos climáticos como, 

por exemplo, a intensidade, a dimensão e a extensão de um torna-

do. A partir das análises realizadas observou-se que as mudanças 

de intensidade do tornado, ao longo de sua trajetória, ocorreram 

em regiões com grande variação de altitude. Além desta relação, 

foi estimado que, durante o percurso do tornado, a intensidade 

predominante foi EF-2. Nesta categoria, o tornado percorreu 4,11 

quilômetros sobre um terreno cuja cota máxima atingiu 880m de 

altitude. A menor intensidade registrada (EF-1) esteve associada à 

menor distância percorrida pelo tornado e à menor altitude máxima, 

quando comparada às outras intensidades (EF-2 e EF-3). Por outro 

lado, ao atingir a maior intensidade registrada (EF-3), o tornado per-

correu o menor trajeto. 
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Resumo

Os biomas brasileiros vêm passando por mudanças 

constantes, especialmente nos últimos dois anos, em que toda a 

biodiversidade sofreu com as perdas irreparáveis devido às quei-
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madas, tanto em questão de disponibilidade de alimentos para as 

espécies residentes, quanto em relação aos habitats. O cerrado é 

o segundo maior bioma brasileiro e um dos mais ricos na presença 

de água, possui o inverno seco e verão chuvoso, mas vem sofrendo 

mudanças com a chegada de fortes queimadas que afetam o seu 

equilíbrio. Neste trabalho são apresentados os focos de incêndio 

dos estados pertencentes ao bioma de forma detalhada, destacan-

do uma possível relação com o tipo de atividade desenvolvida no 

solo, com o auxílio das ferramentas geotecnológicas, que permi-

tem analisar a distribuição dos focos de calor e definir estratégias 

para conter esse evento. Diante do exposto o objetivo principal é 

identificar o percentual de focos de incêndios do bioma Cerrado 

e sua relação com os usos do solo. A metodologia de pesquisa 

consistiu na obtenção dos dados através das plataformas de livre 

acesso à informação, como a do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais – INPE – e da plataforma da Infraestrutura Nacional de 

Dados Espaciais – INDE, sendo posteriormente normatizados para 

apresentar resultados através de mapas temáticos. Os resultados 

obtidos apontam que os estados de Piauí, Minas Gerais, São Paulo, 

Paraná, Goiás e Mato Grosso do Sul apresentaram os percentuais 

de risco de fogo mais intensos e concentrados nas porções dos 

estados onde é desenvolvida a atividade agrícola, enquanto os 

estados de Maranhão, Bahia, Tocantins e Mato Grosso não apresen-

taram relação direta entre o tipo de uso do solo e o risco de fogo. 

Conclui-se que o uso das geotecnologias é atualmente uma opção 

menos onerosa e de fácil acesso para o mapeamento de áreas de 

queimadas, colaborando na tomada de decisões dos governos e 

órgãos ambientais, possibilitando a elaboração e execução de um 

plano de prevenção e controle de focos de queimadas.

Palavras-chave: Queimadas; Bioma Cerrado; Uso do Solo; Sistema 

de Informações Geográficas; Geotecnologias. 
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Introdução

O bioma Cerrado tem enorme importância em diversos as-

pectos ambientais, com destaque para a conservação de espécies 

e a atuação nos serviços ecossistêmicos, além de estar inserido na 

área das três maiores bacias hidrográficas da América do Sul, con-

tribuindo com 43% das águas superficiais do Brasil fora da Amazônia 

(STRASSBURG et al., 2017).

No que se refere ao percentual de área do bioma ocupada 

por Unidades de Conservação – UC, o Cerrado possui cerca de 8,21% 

do seu território para áreas de proteção. Mesmo sendo o segundo 

maior bioma do Brasil e da América do Sul, possui o menor percen-

tual de áreas de proteção integral, fato que justifica este ser o bioma 

brasileiro que sofreu mais com as ações humanas (MMA, 2021).

Esse bioma ocupa principalmente o Planalto Central Brasi-

leiro (IBGE, [s.d.]). Este é um ecossistema dependente do fogo, e 

precisa dele para seu funcionamento, visto que desde a antigui-

dade o fogo de origem natural é considerado fundamental para a 

seleção de espécies e na influência dos seus processos ecológicos 

(PILON et al., 2021). Essa área se manteve praticamente inalterada 

até a década de 1950; no entanto, a partir dos anos 1960 a cobertura 

natural do solo foi modificada (IBGE, [s.d.]).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – reali-

zou um estudo sobre a cobertura natural dos biomas brasileiros entre 

os anos de 2000 a 2018, no qual foi constatado que a transformação 

no uso do solo do bioma Cerrado se deve à expansão acelerada da 
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agricultura, reduzindo as áreas de vegetação campestre e florestal, 

dando lugar à pastagem com manejo agrícola (IBGE, [s.d.]). O estudo 

de Pivello et al. (2021) aponta que as atividades antropogênicas de 

uso e ocupação do solo, os tipos de manejo e as técnicas agrícolas 

aplicadas são responsáveis pelos severos incêndios em vegetações 

desencadeados atualmente.

Os incêndios provocados pelo homem nos últimos 20 anos 

são cada vez mais recorrentes e em maior intensidade, motivados 

pela expansão de novas áreas agricultáveis, além da exploração 

madeireira e mineração, atividades essas que levam à degradação 

da floresta e aumento do risco de incêndios florestais, que podem 

rapidamente se tornar generalizados e incontroláveis, devastando 

toda a biodiversidade local e acarretando prejuízos incalculáveis 

(PIVELLO et al., 2021).

Para monitorar essa situação, foi desenvolvido o Programa 

de Monitoramento de Queimadas e Incêndios Florestais do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, que realiza o cálculo do 

Risco de Fogo para a queima da vegetação das áreas analisadas. 

Esse cálculo leva em consideração os efeitos locais do tipo de 

vegetação, ciclo de desfolhamento, temperatura máxima, umidade 

relativa mínima do ar, elevação topográfica, latitude e a presença de 

fogo nas áreas de interesse, bem como o fato de que, quanto mais 

dias seguidos sem chuva em um ambiente, maior será seu risco de 

queima (INPE, 2019).

Algumas ferramentas tecnológicas estão sendo ampla-

mente utilizadas para visualizar melhor os dados espaciais. Como 

abordado por Santos et al. (2021), os recursos geotecnológicos têm 

sido bastante utilizados no monitoramento ambiental e controle de 

processos em todo o território brasileiro. Ademais, os estudos do uso 

e da ocupação do solo e suas mudanças no tempo e no espaço 

fornecem o entendimento das dinâmicas fisiográficas, ecológicas e 

sociológicas de uma região (PEREIRA; GUIMARÃES; OLIVEIRA, 2018).
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Um dos motivos das geotecnologias serem bastante utili-

zadas atualmente é explicado por Huang et al. (2015). De acordo 

com o autor, são alternativas de baixo custo, que possuem uma 

alta frequência de monitoramento, podendo ser obtida através 

da análise de imagens de satélite, proporcionando a obtenção de 

dados para avaliar a cobertura e uso da terra ao longo do tempo em 

determinada área.

Estudos de impactos ambientais também podem ser rea-

lizados com o auxílio de geotecnologias, que englobam formatos 

distintos de softwares e aplicativos, envolvendo desde a cartografia 

digital, a webcartografia e o trabalho com imagens digitais de sen-

soriamento remoto (OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2017).

Um dos aspectos ambientais que pode ser monitorado com 

o auxílio de geotecnologias é o desmatamento. O ato de desmatar, 

explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, 

em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do 

órgão competente, possui pena prevista pela Lei nº 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e ad-

ministrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências (BRASIL, 1998).

O acompanhamento da prática de desmatamento pode ser 

realizado com o uso de dados de sensoriamento remoto e técnicas 

de geoprocessamento, em conjunto com o desenvolvimento de 

modelagem espacial, podendo contribuir para melhor compreen-

são das variáveis relacionadas a esse aspecto, permitindo também 

a simulação de prováveis trajetórias futuras do desmatamento 

(MATRICARDI et al., 2018).

Sendo assim, o bioma Cerrado foi escolhido para a realiza-

ção dessa pesquisa, uma vez que é o segundo bioma brasileiro que 

mais sofre com as queimadas. Mais de 312.140 km2 do Brasil foram 

queimados em 2020 (INPE, 2020), com a maioria dos focos de fogo 

concentrados na bacia amazônica (46,3%) e no Cerrado (28,6%). O 
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objetivo deste trabalho é identificar o percentual de focos de incên-

dios do bioma Cerrado e sua relação com os usos do solo.

Metodologia 

A área de estudo da pesquisa refere-se ao Bioma Cerrado, 

que abrange os estados brasileiros de Maranhão, Piauí, Bahia, Minas 

Gerais, São Paulo, Paraná, Tocantins, Goiás, Pará, Rondônia, Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul, bem como o Distrito Federal.

É considerada a savana mais rica do mundo, que constitui 

aproximadamente 24% do território brasileiro, com uma área de 

aproximadamente 1,8 a 2 milhões de km². Possui 6 mil espécies de 

plantas nativas, com a presença de diversas espécies endêmicas, 

200 espécies de mamíferos, 180 espécies de répteis, 800 espécies 

de aves, 150 espécies de anfíbios de 1200 espécies de peixes (MMA, 

2021; ICMBIO, 2021).

A formação vegetal do bioma é composta por campos natu-

rais, savanas, florestas e veredas. Possui a presença de nascentes 

que alimentam seis das oito bacias hidrográficas brasileiras, sendo 

uma importante fonte de água para o Brasil, devido à sua geografia 

composta de planaltos (WWF, 2021). O mapa de localização do 

bioma está representado na Figura 1, abaixo.
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Figura 1 – Mapa de localização do Bioma Cerrado

Fonte: Elaboração própria.

Coleta de Dados

Para a realização deste trabalho, os dados foram obtidos 

por meio de plataformas de livre acesso à informação, como a do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, onde os dados 

obtidos foram extraídos pelo Programa de Queimadas que oferece 

diversos tipos de informação em diferentes formatos por um longo 

período de tempo. Assim, por meio do sistema de monitoramento, 

foi possível fazer uma análise prévia e escolher o período de reali-

zação das análises, apresentando os focos de incêndio em todo o 

bioma Cerrado durante o último ano (de agosto de 2020 até agosto 

de 2021), caracterizando-os pelas quatro estações do ano: verão, 

outono, inverno e primavera. Para a análise dos dados de uso e ocu-
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pação do solo, foi utilizado o ano de 2014, conforme disponível na 

plataforma da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE. 

Esse dado foi levado em consideração para identificar possíveis 

áreas utilizadas para a expansão do desenvolvimento da agricultura. 

Organização dos Dados

Os dados extraídos do INPE e da INDE são brutos e, para 

elaboração de informações, foram normatizados a fim de apresen-

tar resultados através de mapas temáticos. Seu tratamento ocorreu 

através da ferramenta de geoprocessamento, o software livre e de 

fácil manuseio, Quantum Gis (QGIS). Com essa ferramenta separa-

ram-se os dados por estados e estação, e então esses foram ca-

tegorizados para classificação hierárquica do fenômeno. Para que 

todas as informações apresentadas possuíssem as mesmas classes 

para os dados de focos de calor, definiram-se os intervalos de 0,00 

a 0,25, de 0,26 a 0,50, de 0,51 a 0,75 e de 0,76 a 1,00. Esses dados 

quantitativos intervalares foram representados com a variação da 

primitiva gráfica em escala de cor para melhor entendimento. Pos-

teriormente foram desenvolvimentos os mapas, elaborados para 

facilitar o entendimento do fenômeno. 

Resultados e discussão

O risco de fogo indica o quanto a vegetação está favorável 

para ser queimada, do ponto de vista meteorológico, uma vez que 

na maioria das vezes o fogo é causado por ação antrópica e não na-

turalmente pelo ecossistema, como é o caso dos raios (INPE, 2019). 

Quanto maior for o risco de fogo na área, mais próximo a 1 estará 
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representado nos resultados. E quanto mais próximo de 0, menor é 

a chance de que esse evento ocorra.

Abaixo foram identificadas as probabilidades de focos 

de fogo para todo o bioma Cerrado, correspondente ao inter-

valo dos meses de agosto a agosto dos anos de 2020 a 2021, 

conforme mostra a Figura 2, a seguir. Essa escolha de data 

corresponde à última atualização disponível até então para o 

ano de 2021, de modo a manter os dados mais atuais possíveis.  

Figura 2 – Mapa do risco de fogo no período de agosto a agosto de 2020-2021 
no bioma Cerrado

Fonte: Elaboração própria.

 É possível observar que o intervalo percentual predominan-

te da área é de 0,76 a 1,0, em praticamente todo o bioma Cerrado. 

Isso indica que este bioma possui tendência significativa para fo-

cos de incêndio, situação que é explicada pelo estudo de Pilon et 
al. (2021), que aponta que existe uma série de características que 
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afetam a propagação e intensidade dos regimes de fogo, como: 

estrutura e composição da vegetação; características da biomas-

sa enquanto combustível (quantidade, tipo, teor de umidade); 

condições climáticas e meteorológicas da região; precipitações e 

superfície do terreno.

 O risco de fogo foi verificado para todos os nove estados 

que compõem o bioma Cerrado: Maranhão, Piauí, Bahia, Minas 

Gerais, São Paulo, Tocantins, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul, assim como no Distrito Federal. Em conjunto, foi avaliado o risco 

de fogo para as quatro estações do ano, indicando os respectivos 

períodos, além da predominância desses focos sobre as áreas indí-

genas presentes nos estados, como mostram as Figuras 3 a 10.
 
Figura 3 – Mapa do risco de fogo no estado Maranhão

Fonte: Elaboração própria.
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Foi observado no estado do Maranhão (Figura 3) o risco de 

fogo no intervalo de 0,76 a 1,00 nas estações de inverno e primave-

ra como predominantes; já nas estações de outono e verão houve 

redução desse percentual. A maior redução se deu no verão, onde 

parte se encontra no intervalo de 0,00 a 0,25, enquanto no outono o 

risco começa a se elevar novamente.

Nas áreas indígenas do estado, apenas na estação do verão 

foi encontrado pouco risco de fogo, uma vez que nas estações de 

inverno, primavera e outono houve predominância do percentual 

de 0,76 a 1,00.
 
Figura 4 – Mapa do risco de fogo no estado Piauí

 Fonte: Elaboração própria.

No estado do Piauí (Figura 4), o risco de fogo mais crítico foi 

identificado na estação de inverno. Na primavera, o risco de fogo 

aparece disseminado em diversas áreas do estado, e nas demais 

estações os riscos foram consideravelmente baixos e com baixo 
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percentual. Esse estado não apresenta registros sobre áreas indí-

genas de grande porte visíveis nessa escala de análise macro.

Figura 5  Mapa do risco de fogo no estado da Bahia 

Fonte: Elaboração própria.

No estado da Bahia (Figura 5) é encontrada uma situação 

distinta dos demais estados já apresentados, visto que a estação 

com maior risco de fogo é a primavera, quando comparada ao 

inverno. Assim como nos demais estados, o verão segue sendo a 

estação que predomina na escala de risco 0,00-0,25. Também não 

foram identificadas áreas indígenas na escala de análise, macro, 

nesse estado.
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Figura 6 – Mapa do risco de fogo no estado de Minas Gerais 

Fonte: Elaboração própria.

 No estado de Minas Gerais (Figura 6), o maior risco de fogo é 

apresentado na estação de inverno, seguida da primavera, outono 

e verão, respectivamente. No norte do estado encontram-se áreas 

indígenas que, nas estações de inverno e verão, apresentam risco 

de fogo no intervalo de 0,76 a 1,00.
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Figura 7 – Mapa do risco de fogo no estado de São Paulo e Paraná

Fonte: Elaboração própria.

 A Figura 7 aborda os estados de São Paulo (SP) e Paraná (PR). 

Para os resultados obtidos em SP, o risco de fogo é maior na estação 

de inverno, primavera, outono e verão, em ordem decrescente. Já ao 

se tratar do estado do PR, não se tem uma inserção completa dentro 

do Bioma Cerrado, apenas uma pequena parcela, que possui poucos 

pontos com risco de fogo. Esses riscos estão presentes apenas para 

as estações do inverno e primavera, com a escala variando entre 

0,00 e 0,50. Não foi identificada presença de áreas indígenas nessa 

análise em escala macro para ambos os estados.
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Figura 8 – Mapa do risco de fogo no estado de Tocantins

Fonte: Elaboração própria. 

Tocantins (Figura 8) apresenta uma situação semelhante 

ao estado da Bahia, pois teve mais focos na primavera, quando 

comparado ao inverno. Este estado apresenta presença de áreas 

indígenas, onde foram encontrados riscos de fogo no intervalo de 

0,76 a 1,00 nas estações de inverno, primavera e outono.
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Figura 9 – Mapa do risco de fogo no estado de Goiás

Fonte: Elaboração própria.

No estado de Goiás (Figura 9), existe maior risco de fogo nos 

intervalos de 0,76 a 1,00 nas estações de inverno, primavera e ou-

tono, respectivamente. No verão, tem predominância de focos no 

intervalo de 0,00 a 0,25. Goiás conta com uma pequena quantidade 

de áreas indígenas, porém sua predisposição a incêndios é mais 

significativa no inverno, seguido da primavera.
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Figura 10 – Mapa do risco de fogo no Distrito Federal. 

Fonte: Elaboração própria.

 Para uma melhor clareza dos dados do Distrito Federal 

(Figura 10), sua análise foi realizada separadamente à do estado 

de Goiás (Figura 9). Observa-se que a capital brasileira apresenta 

menor quantidade de focos, especialmente para a primavera e o 

outono, sendo o inverno a estação com mais riscos. O DF não conta 

com nenhuma área indígena de grande porte visível nessa escala 

de análise. Na estação de verão, não há presença de risco de fogo.
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Figura 11 – Mapa do risco de fogo no estado Mato Grosso

 
Fonte: Elaboração própria.

No estado do Mato Grosso (Figura 11), o risco de fogo pre-

dominante nas estações de inverno, primavera e outono está no 

intervalo de 0,76 a 1,00. Na estação de verão, o risco de fogo é 

reduzido para 0,00 a 0,25. Neste estado, há uma presença bastante 

significante de áreas indígenas, e parte significativa de suas áreas 

possui uma probabilidade de 0,76 a 1,00 de focos de incêndio du-

rante a estação de inverno. Ainda assim, apresenta-se forte tendên-

cia nas estações de primavera e outono. Nessa Figura é possível 

ver, na representação anual, os únicos pontos que a área do estado 

de Rondônia pertencente ao Bioma Cerrado apresenta de foco. 

Esses pontos se encaixam na escala mais alta de probabilidade, e 

se apresentam no inverno. 
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Figura 12 – Mapa do risco de fogo no estado Mato Grosso do Sul 

Fonte: Elaboração própria.

 O estado do Mato Grosso do Sul (Figura 12) não apresenta 

uma variação significativa em relação à quantidade de pontos, mas, 

conforme as estações vão passando, a faixa de risco se altera. Nas 

estações de inverno e primavera a faixa é de 0,76 a 1,00, mas é 

observado que existe maior risco na estação de inverno, seguido da 

primavera e do outono. No estado, as áreas indígenas apresentam 

maiores propensões na estação de inverno, seguida da estação de 

primavera, enquanto no verão não apresenta risco.

 Com a ilustração do risco de fogo em todos os estados que 

compõem o bioma Cerrado, pode-se observar que, na maioria des-

tes, exceto Bahia e Tocantins, o risco maior de fogo foi verificado 

na estação de inverno, posteriormente, primavera, depois outono e, 

por fim, verão, com as menores probabilidades. Isso pode ser expli-

cado pelo estudo de Sano et al. (2019), que menciona que o clima 
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predominante do bioma Cerrado é o tropical sazonal, caracterizado 

por intensas variações climáticas no decorrer das estações do ano, 

com invernos secos e verões chuvosos (SANO et al., 2019). Sendo 

assim, com a presença de dias chuvosos na estação do verão, o 

risco de fogo é diminuído, uma vez que os dias com precipitação 

diminuem o risco de fogo.

 Portanto, a situação que os mapas evidenciam reforça o que 

foi exposto por Bowman et al. (2020), que discorrem sobre os incên-

dios no Bioma Cerrado, explicando que eles ocorrem principalmen-

te durante os meses de maio a setembro nas estações de seca, e 

queimam extensas áreas de vegetação nativa, campos agrícolas e 

pastagens (BOWMAN et al., 2020). Essa situação pode ser verificada 

quando se correlaciona a probabilidade de focos de incêndio com 

o mapa temático de uso do solo (Figura 13).

Figura 13 – Mapa de uso e ocupação do solo para o Cerrado

Fonte: Elaboração própria.
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A imagem acima mostra os tipos de usos do solo no bioma 

Cerrado, sendo as principais: áreas agrícolas, pastagem natural e 

vegetação florestal. Na parte sul do estado do Maranhão observa-se 

a presença de áreas agrícolas e de pastagem natural. Com relação 

ao risco de fogo (Figura 3) na parte sul do estado predomina o inter-

valo percentual de 0,76 a 1,00 nas estações de inverno, primavera e 

outono e não existe uma concentração expressiva de risco de fogo 

nas áreas agrícolas.

Na parte noroeste do estado do Piauí verifica-se a presença 

de pastagem natural e áreas agricultáveis. Esta última é justamente 

a mesma porção que apresenta maior risco de fogo (Figura 4), no 

intervalo de 0,76 a 1,00, na estação de inverno, evidenciando a 

relação da prática de agricultura com o risco de fogo no ecossis-

tema. Uma das causas dos incêndios florestais no bioma Cerrado 

são as formas de utilização do solo que estão variando, causando 

uma ameaça ao bioma, visto que há expansão da fronteira agrícola, 

cultivo de eucalipto, soja e pecuária bovina (WWF, 2021).

No estado da Bahia as áreas agrícolas estão localizadas na 

parte oeste (noroeste e sudoeste) do estado. No entanto, o risco de 

fogo (Figura 5) nesse estado se apresentou de forma distribuída, 

não somente na área onde são realizadas as práticas agrícolas.

Em Minas Gerais, a atividade agrícola é mais desenvolvida na 

parte sudoeste e noroeste do estado, área que apresenta o maior 

risco de fogo (Figura 6), no intervalo de 0,76 a 1,00. Na parte norte do 

estado de São Paulo a atividade agrícola é mais desenvolvida, área 

que coincide a predominância do risco de fogo no intervalo per-

centual de 0,76 a 1,00 (Figura 7). O estudo de Bowman et al. (2020) 

alerta que os intensos incêndios florestais dos últimos anos alte-

raram uma grande parte da vegetação do Cerrado, com enormes 

impactos negativos no ambiente, acarretando perdas econômicas, 

aumento na poluição do ar e emissões de gases de efeito estufa 

(BOWMAN et al., 2020).
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No estado do Tocantins existe, em todo seu território, 

pastagem natural, e a atividade agrícola ocorre na região central, 

bem dispersa e pouco intensa. O risco de fogo (Figura 8) no estado 

também é disperso, apenas na estação de primavera está mais 

concentrado para o leste. Portanto, não é possível estabelecer uma 

relação entre o risco de fogo e a agricultura nesse estado.

No estado de Goiás a pastagem natural ocorre em toda sua 

extensão, sendo mais intensa na parte noroeste, enquanto a maior 

parte da atividade agrícola se concentra nas partes sul e nordeste. 

Ao realizar a comparação das imagens com o risco de fogo (Figura 

9), percebe-se que, na estação de inverno, sua maior concentração 

se dá nas porções nordeste, sudeste e sudoeste do estado. Na pri-

mavera, sua concentração maior está na parte nordeste, na estação 

de outono os percentuais estão bem distribuídos e no verão há uma 

concentração de pontos na parte sul. Dessa forma, é possível cons-

tatar que existe maior risco de fogo nas regiões do estado onde a 

agricultura é mais desenvolvida.

No estado do Mato Grosso, a pastagem natural, a vegeta-

ção florestal e as áreas agrícolas compõem a cobertura do solo. A 

agricultura é mais desenvolvida em toda parte oeste, no entanto, o 

risco de incêndio (Figura 11) está distribuído de forma semelhante 

por todo o estado, não evidenciando nenhuma relação entre o risco 

de fogo e o tipo de uso do solo.

 A agricultura no estado do Mato Grosso do Sul apresenta-se 

mais intensa na parte sul, onde é encontrada maior concentração 

de risco de fogo (Figura 12) nas estações de inverno e de outono. 

 A predominância do Distrito Federal em relação ao uso do 

solo se dá principalmente por pastagens naturais e áreas agríco-

las. Os estados de Piauí, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Goiás e 

Mato Grosso do Sul apresentaram os percentuais de risco de fogo 

mais intensos e concentrados nas porções dos estados onde é 

desenvolvida a atividade agrícola. Em contrapartida, os estados de 
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Maranhão, Bahia, Tocantins e Mato Grosso não apresentaram rela-

ção entre o tipo de uso do solo e o risco de fogo. Alguns estudos 

mostram que o bioma possui 29,5% do seu território ocupado por 

pastagens e 11,6% por culturas perenes e anuais, totalizando 41,1% 

do uso do bioma (WWF, 2021).

 Em análise da sobreposição dos pontos em risco de fogo 

com a atividade predominantemente desenvolvida pelo solo do 

bioma, a maior parte dos focos em relação aos dados anuais está 

sobreposta a áreas agrícolas. Pode-se associar a elas a origem dos 

focos de calor que, unidos aos demais fatores externos, geram os 

grandes eventos, visto que o cerrado vem passando por um perí-

odo crítico em relação à sua ocupação, com a transformação de 

ecossistemas naturais em expansões agropecuárias que atendam 

aos desenvolvimentos de infraestrutura (ARRUDA, 2021).

Considerações finais

Diante da análise e composição gráfica da distribuição espa-

cial e da quantificação dos focos de queimadas para o Bioma Cer-

rado dos anos de agosto a agosto de 2020-2021 é possível concluir 

que o bioma em questão vem sofrendo um processo acelerado 

em crescimento exponencial de antropização, com a expansão da 

agricultura, da pecuária, dos incêndios e do desmatamento. 

Devido à grande extensão territorial do Brasil e, mais espe-

cificamente, do Cerrado, apontado como o segundo maior bioma 

brasileiro, o uso das geotecnologias, através de ferramentas de SIG, 

constitui uma opção menos onerosa para o mapeamento de áreas 

de queimadas, colaborando e tornando a tomada de decisões dos 

governos e entidades na prevenção das queimadas mais fácil, as-

sertiva e incisiva, pois é capaz de apontar áreas nas quais há a maior 
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recorrência de incêndios e fundamentar um plano de prevenção e 

controle de focos de queimadas.

Em suma, fica evidente que a abertura de novas áreas agrí-

colas acarreta, em sua maioria, grandes impactos negativos para 

a biodiversidade do bioma, levando à eliminação da fauna e flora 

local e à degradação dos solos e dos mananciais hídricos, pois a 

ação de promover a queimada muitas vezes é a primeira alterna-

tiva do agricultor para a eliminação da vegetação natural em áreas 

ainda não convertidas para plantio, mesmo com a modernização 

da agricultura nas últimas décadas. Portanto, é necessário que os 

órgãos ambientais responsáveis, munidos dos dados e tecnologias 

disponíveis, implementem ações de combate a essa prática.
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CAPÍTULO 6

ANÁLISE MORFOMÉTRICA DA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO PIRATINI-RS

MORPHOMETRIC ANALYSIS OF THE HYDROGRAPHIC BASIN 
OF THE PIRATINI RIVER

Nelva Bugoni Riquetti
Diuliana Leandro

Resumo

Considerando a influência dos parâmetros fisiográficos de 

uma bacia hidrográfica no escoamento superficial direto e a impor-

tância do conhecimento para prevenção de desastres ambientais, o 

presente estudo tem por objetivo analisar os principais parâmetros 

morfométricos da bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP) e a sua 

suscetibilidade a enchentes, utilizando técnicas de geoprocessa-

mento em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG). 

As análises foram geradas a partir do Modelo Digital de Elevação 

(MDE) através de informações referentes às curvas de nível e pon-

tos cotados na escala 1:50.000, gerado no software ArcGIS Desktop 

10® (ESRI, 2016). Na sequência, foram determinados de maneira 

automática os parâmetros relativos às características geométricas, 
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de relevo, da rede de drenagem e dos tipos e uso e ocupação do 

solo. Como resultado, foi possível constatar que a BHRP não possui 

tendência a enchentes, em vista dos resultados obtidos dos parâ-

metros de Kf, Kc e Ic. Além disso, apresenta relevo ondulado, com 

predomínio de uso do solo destinado pastagem e agricultura. Para 

a rede de drenagem, a Dd obtida reflete uma densidade média se-

guindo um padrão de drenagem dendrítico, classificada como uma 

bacia de sexta ordem e de forma alongada. 

Palavras-chave: Morfometria; Geoprocessamento; Enchente; Ca-

racterísticas fisiográficas; Eventos extremos. 

Keywords: Morphometry; Geoprocessing; Flood; Physiographic 

characteristics; Extreme events.

Introdução

A água é um recurso essencial e finito. O monitoramento des-

te recurso nas bacias hidrográficas é de vital importância na gestão 

territorial adequada dos elementos naturais e sociais. Segundo a 

Lei nº 9.433/1997, que estabelece a Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH), podemos entender como bacia hidrográfica a uni-

dade territorial para o gerenciamento dos recursos hídricos. Confor-

me Mello et al. (2020), a bacia hidrográfica pode ser definida como a 

unidade de captação e de drenagem, delimitada topograficamente 

pelos divisores de água, constituídas por uma rede de drenagem 

interligada cujo escoamento converge para uma seção comum, 

conhecido como seção de controle ou exutório da bacia. 

Neste contexto, Villela e Mattos (1975) destacam a impor-

tância dos estudos sobre as características físicas de uma bacia 

hidrográfica, pois proporcionam subsídio ao conhecimento dos 

elementos da unidade e possibilitam estabelecer relações entre 

tais propriedades e o regime hidrológico conhecido, permitindo a 
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determinação indireta de valores hidrológicos em áreas com au-

sência de dados. À vista disso, na caracterização da bacia, é possível 

compor estudos hidrológicos em referência ao seu comportamento 

e, portanto, obter a caracterização morfométrica da bacia, visando 

elucidar questões relacionadas à dinâmica ambiental local e regio-

nal (TEODORO et al., 2015). 

A análise morfométrica é descrita por Christofoletti (1999) 

como um conjunto de procedimentos que apresentam os aspectos 

geométricos e de composição dos sistemas ambientais, servindo 

como indicadores relacionados à forma, ao arranjo estrutural e à 

interação entre as vertentes e a rede de canais fluviais de uma bacia 

hidrográfica. No contexto de bacia hidrográfica, conforme descrito 

por Tucci (2015), os elementos fisiográficos de uma unidade podem 

ser considerados como aqueles dados extraídos de mapas, ima-

gens de satélite, fotografias aéreas, calculados diretamente ou por 

meio de índices, tais como a área, perímetro, declividade, altitude, 

uso e cobertura do solo.

A análise fisiográfica das bacias hidrográficas faz uso da in-

tegração de informações geomorfológicas, tais como o relevo, que 

é estudado em ambiente de Sistema de Informações Geográficas 

(SIG). O relevo corresponde à representação numérica da distribui-

ção espacial da altitude da superfície terrestre, no mundo digital 

denominado de Modelo Digital de Elevação (MDE), e pode ser obti-

do através da interpolação dos dados de cartas topográficas ou por 

meio de imagens de satélite (OLIVEIRA et al., 2010; TUCCI, 2015). A 

utilização do MDE em SIG para análise dos dados fisiográficos apre-

senta benefícios, pois reduz o tempo com a geração automática dos 

parâmetros e diminui intervenções manuais, isto é, a subjetividade 

(VERDIN; VERDIN, 1999; VALERIANO, 2003; VALERIANO et al., 2006).

Considerando as mudanças climáticas e sua influência nos 

extremos climáticos e hidrológicos, destaca-se a alteração dos pa-

drões de precipitação, o que vem provocando impactos negativos, 
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como secas, deslizamentos de terra e aumento das vazões nos rios, 

gerando enchentes (MARENGO, 2008). Logo, para a região Sul do 

Brasil, estudos conduzidos por Groisman et al. (2005) e Marengo et 
al. (2007) vêm demostrando aumento da precipitação e de eventos 

extremos de chuva. 

Corroborando com a tendência de aumento da precipitação, 

para o Rio Grande do Sul foram contabilizados 413 eventos de inun-

dação e 1006 eventos de enxurradas no período entre 1991 a 2012, 

sendo considerados como desastres naturais segundo informado 

pelo Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED-UFSC, 2013). 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi avaliar os 

principais parâmetros morfométricos da Bacia Hidrográfica do rio 

Piratini (BHRP) e a sua suscetibilidade a enchentes utilizando técni-

cas de geoprocessamento em ambiente SIG. 

Metodologia 

A análise foi realizada na BHRP, localizada na região noro-

este do estado do Rio Grande do Sul (RS), Brasil (Figura 1). A bacia 

possui área de drenagem de 4700,5km² e corresponde a um dos 

principais afluentes do canal São Gonçalo, trecho navegável que 

comunica a Lagoa Mirim à Lagoa dos Patos. De acordo com Peel 

et al. (2007) e Alvares et al. (2013), o clima da região, segundo a 

classificação de Köppen, é do tipo Cfa (Clima subtropical úmido), 

com regime pluviométrico bem distribuído entre as estações do 

ano, com totais pluviométricos elevados entre 1050-1750 mm/ano 

(REBOITA et al., 2010). 

Primeiramente, foram utilizados os planos de informações 

referentes às curvas de nível e pontos cotados vetorizados adquiri-

dos da base cartográfica de Hasenack e Weber (2010), contemplan-

do todo o estado do RS, na escala de 1:50.000, para elaborar o MDE. 
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Estes dados foram utilizados como entrada no software 

ArcGIS Desktop 10® (ESRI, 2016) e interpolados por meio do algo-

ritmo Spatial Analyst / Topo to Raster. Este método é um modelo 

hidrologicamente consistente, baseado no programa ANUDEM 

desenvolvido por Hutchinson (1988), que permite a entrada de 

vários formatos de arquivos, tais como ponto, linhas e polígonos, 

e, durante o processo, reduz os possíveis erros a serem cometidos 

(HUTCHINSON, 1989).

Figura 1 – Localização da bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP)

Fonte: Elaboração própria.

A resolução espacial do MDE foi de 25m, considerando a 

relação entre a escala da informação e a área mínima identificável 

(TOBLER, 1987). Após a obtenção do MDE, ainda no ambiente SIG, 

fez-se necessária a aplicação do algoritmo fill para o preenchi-

mento das depressões espúrias (altitudes equivocadas) obtidas no 

processo da interpolação (ELESBON et al., 2011), para a obtenção do 

modelo digital de elevação hidrologicamente consistente (MDEHC). 
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De acordo com ESRI (2016), os MDEHC são representações da 

superfície terrestre que reproduzem com exatidão o caminho pre-

ferencial do escoamento superficial da água observado no mundo 

real. Posteriormente à obtenção do MDEHC, utilizaram-se as exten-

sões Spatial Analyst tools / flow direction e Spatial Analyst / flow 
accumulation para determinar a direção de fluxo (ou escoamento) 

e fluxo acumulado, respectivamente. Na sequência, foi extraída a 

rede de drenagem.

 Após concluir as etapas elencadas anteriormente, utilizou-

-se a função Spatial Analyst / Watershed para delimitar a bacia. 
Previamente, foi determinado um ponto na rede de drenagem, 

considerado o exutório da bacia, e a partir deste ponto a bacia foi 

delimitada (Figura 1). Ressalta-se que o ponto considerado foi o da 

estação fluviométrica Pedro Osório (88461000), sob responsabilida-

de da Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA).

 No contexto hidrológico, pode-se destacar, como principais 

parâmetros morfométricos para indicar a propensão a enchentes, 

o fator de forma, o índice de circularidade e o coeficiente de com-

pacidade. Nesta lógica, quanto mais elevado for o coeficiente de 

compacidade, a bacia terá menos tendência a enchentes, e quanto 

mais elevado for o fator de forma, mais suscetível a enchentes será 

a bacia (VILLELA; MATTOS, 1975; TUCCI, 2015; MELLO et al., 2020). 

Também foram calculados os parâmetros relacionados ao relevo, à 

rede de drenagem, aos tipos de solo e ao uso e ocupação do solo 

presentes na bacia, apresentados a seguir. 
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Características geométricas

Fator de forma (ou Índice de Gravelius) 

Descreve a razão entre a área e o comprimento axial da bacia, 

e quanto mais distante da unidade, menos propensa a enchentes 

será a bacia. O cálculo é apresentado na Equação 1: 

(1)

Sendo o Kf: fator de forma (adimensional), A: área de drena-

gem e Lax: comprimento do eixo da bacia. O Lax é o comprimento do 

curso d’água principal da bacia mais a distância da sua nascente ao 

divisor topográfico, como descrito por Villela e Mattos (1975).

Segundo Mello et al. (2020), ao relacionar-se com as cheias, o 

Kf pode assumir os seguintes valores e respectivas interpretações: 

1,00 – 0, 75: sujeito a enchentes;

0,75 – 0,50: tendência mediana a enchentes;

< 0, 50; menor tendência a enchentes.

Índice de circularidade

Representa a relação entre o perímetro e a área da bacia e 

tende para unidade à medida que a bacia se aproxima da forma 

circular (MULLER, 1953). Seu cálculo é obtido pela Equação 2:

(2)
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Sendo Ic: Índice de circularidade (adimensional), A: área da 

bacia e P o seu perímetro. 

Este índice também indica o potencial da bacia a gerar en-

chentes. Quanto mais próximo a 1, maior a propensão a enchentes, 

pois apresenta forma cada vez mais próxima à de um quadrado, e, 

consequentemente, maior concentração de escoamento (MELLO 

et al., 2020). 

Coeficiente de compacidade 

 Relaciona o perímetro da bacia com o perímetro de um 

círculo de área igual à da bacia (MELLO et al., 2020). O cálculo é 

apresentado na Equação 3: 

 (3)

Sendo Kc: Coeficiente de compacidade (adimensional), A: 

área da bacia, P: seu perímetro e r: raio do círculo. 

Logo, este índice tem a seguinte interpretação: 

1,0 – 1,25: bacia com alta propensão a enchentes;

1,25 – 1,50: bacia com tendência mediana a grandes enchentes;

> 1,50: bacia com menor propensão a grandes enchentes. 
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Características do relevo

Altitude

A altitude foi obtida pelo MDE com 25m de resolução es-

pacial, e as estatísticas básicas foram proporcionadas de maneira 

automática no software ArcGIS Desktop 10® (ESRI, 2016). 

Declividade da bacia

De acordo com Mello et al. (2020), este parâmetro está 

associado diretamente ao tempo de duração do transporte do 

escoamento superficial direto gerado nas encostas até a rede de 

drenagem, bem como a sua concentração na mesma. A classifi-

cação da declividade pode ser observada na Tabela 1, segundo a 

classificação da Embrapa (1979). No software ArcGIS Desktop 10® 

(ESRI, 2016) a declividade foi obtida através da ferramenta Spatial 
Analyst / Slope. 
 
Tabela 1 – Classificação de declividade segundo Embrapa (1979)

Classes Declividade (%)

Plano 0 – 3

Suave 3 – 8

Ondulado 8 – 20 

Fortemente ondulado 20 – 45

Montanhoso 45 – 75

Escarpado > 75

Fonte: Elaboração própria.
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 As declividades mínima, média e máxima são obtidas de 

maneira automática, proporcionada pelo ArcGIS uma vez gerada 

a declividade. 

Coeficiente de rugosidade

 O Coeficiente de rugosidade é um indicador que está re-

lacionado com a aptidão do solo (ROCHA, 1997). Pode ser obtido 

pelo produto da densidade de drenagem e a declividade média. O 

cálculo é apresentado na Equação 4: 

(4)

Sendo Cr: Coeficiente de rugosidade (adimensional), Dd: 

Densidade de drenagem e Dm: Declividade média da bacia. 

 De acordo com Pissarra et al. (2004), o Cr pode ser distribuído 

em 4 classes (A, B, C e D), descritas a seguir:

Classe A (solos adequados para agricultura): Cr < 23;

Classe B (solos adequados para pastagens/pecuária): Cr 

entre 23-43; 

Classe C (solos adequados para pastagem/reflorestamento) 

Cr entre 44-63;

Classe D (solos adequados para reflorestamento) Cr > 63.

Razão de relevo

 Trata-se da relação entre a amplitude altimétrica e o com-

primento axial da bacia, e, assim, quanto mais elevado o valor, maior 

será a diferença de nível entre a foz e a cabeceira da bacia. Segundo 
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Strahler (1964), é um indicador da intensidade da erosão que atua 

nas vertentes da bacia. 

(5)

Sendo Rr: Razão de relevo (m.m-1), ∆a corresponde à 
amplitude altimétrica e Lax é o comprimento axial. 

 Rossi e Pfeifer (1999) consideram que, quanto maior a 
Rr, maior será o escoamento superficial e a velocidade do flui-
do, no sentido de maior comprimento da bacia. Nesta lógica, 
classificam relativamente os dados em:

0,0 – 0,10: Rr baixo; 

0,11 – 0,30: Rr médio; 

0,31 – 0,60: Rr alto.

Características da rede de drenagem

Hierarquia fluvial

A ordem de drenagem fornece informação sobre o grau de 

ramificação e permite inferir sobre o relevo da bacia; logo, quanto 

mais ramificada for a rede de drenagem, mais acidentado deve ser 

o relevo (MELLO et al., 2020). 

Para a classificação hierárquica dos rios utilizou-se a pro-

posta por Strahler, em que atribui-se a cursos de água de primeira 

ordem os canais sem tributários; os canais de segunda ordem se 

originam pela confluência de dois ou mais canais de primeira or-

dem; e canais de terceira ordem originam-se pela união dos cursos 

de segunda ordem, podendo receber canais de segunda e primeira 
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ordem, e assim sucessivamente (STRAHLER, 1957; TUCCI, 2015; 

COLLISCHONN; DORNELES, 2015; MELLO et al., 2020).

 Para o ordenamento dos canais foi utilizada a metodologia de 

Strahler (1957), obtida de maneira automática pela ferramenta Spatial 
Analyst / Stream Order no software ArcGIS Desktop 10® (ESRI, 2016). 

Densidade de drenagem

A Densidade de drenagem reflete as condições topográficas 

e pedológicas da bacia (MELLO et al., 2020). Pode ser obtida pela 

razão entre o comprimento dos canais com a área da bacia, calcu-

lada pela Equação 6:

 

(6)

Sendo Dd: densidade de drenagem (km/km2), Lt: compri-

mento total de todos os canais (km) e A: área de drenagem (km2). 

 Mello et al. (2020) concluem que, quanto maior a Dd, maior 

será o Lt para drenar uma unidade de área da bacia. Dessa forma, 

o escoamento superficial direto gerado nas encostas atingirá um 

curso de água mais facilmente e, assim, seguirá seu percurso até a 

seção de controle. Diante disto, foi adotada a classificação proposta 

por Beltrame (1994), que sugere classificar a Dd da seguinte forma: 

Baixa Dd: < 0,5 Km.Km-2; 

Média Dd: 0,5 – 2,0 Km.Km-2; 

Alta Dd: >2,0 – 3,5 Km.Km-2;

Muito alta: > 3,5 Km.Km-2. 
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Densidade hidrográfica

A densidade da rede de drenagem representa a relação 

existente entre o número de canais e a área da bacia hidrográfica 

(CHRISTOFOLETTI, 1969), expressada pela Equação 7: 
 

(7)

Sendo Dh: densidade hidrografia (km.km-2), N: número total 

dos canais e A: área de drenagem (km2). 

A densidade hidrográfica nos indica a quantidade de rios 

ou de canais em uma área de tamanho padrão (km2 neste caso) 

conforme apresentado por Horton (1945). 

Padrão de drenagem

 De acordo com Christofoletti (1980), a drenagem segue 

padrões especificos, que podem ser classificados como: dendrítico, 
paralelo, radial, anelar, treliça e retangular.

Tipos de solo

 As classes de solo foram obtidas utilizando as informações 

do banco de dados da EMBRAPA publicado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografica e Estatística (IBGE), contemplando todo o Brasil, na 

escala de 1:5.000.000 (IBGE-EMBRAPA, 2001). Posteriormente foi 

utilizado o sortware ArcGIS Desktop 10® (ESRI, 2016) para a geração 

do mapa e da determinação das áreas correspondentes a cada tipo 

de solo na BHRP. 
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Uso e ocupação do solo

 O mapa de uso e ocupação do solo foi obtido da base car-

tográfica de IBGE contemplando todo o estado do Rio Grande do 

Sul, na escala de 1:1.000.000. Na sequência, utilizou-se o sortware 

ArcGIS Desktop 10® (ESRI, 2016) para gerar o mapa e a obtenção 

das áreas para cada classe de uso. 

Resultados e discussão

 Após a determinação da área da BHRP, foi possível obter os 

parâmetros morfométricos descritos nas Tabelas 2, 3, 4 e 5. De tal 

modo, podemos observar, na Tabela 2, as principais características 

fisiográficas da bacia e analisar assim a suscetibilidade a enchentes. 
 
Tabela 2 – Valores dos parâmetros morfométricos da bacia hidrográfica do rio 
Piratini (BHRP)

Caracterização morfométrica da BHRP Resultado

Características geométricas 

Área total (km2) 4700,5

Perímetro (km) 513,5

Fator de forma (adimensional) 0,2

Coeficiente de compacidade (adimensional) 2,1

Índice de circularidade (adimensional) 0,2

Características do relevo

Altitude máxima (m) 502

Altitude média (m) 239

Altitude mínima (m) 29

Declividade máxima (%) 88,4
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Caracterização morfométrica da BHRP Resultado

Declividade média (%) 9,1

Declividade mínima (%) 0

Coeficiente de rugosidade (adimensional) 14,8

Razão de relevo (m.m-1) 0,003

Características da rede de drenagem

Hierarquia fluvial 	 6

Número total de canais 	 11240

Comprimento do rio principal (km) 	 94

Comprimento total dos rios (km) 	 7653,6

Densidade de drenagem (km.km-2) 	 1,6

Densidade hidrográfica (km.km-2) 	 2,4

Padrão de drenagem 	Dendrítico

Fonte: Elaboração própria.

 Como apresentado, dentre os parâmetros relativos às carac-

terísticas geométricas temos o Kf, Kc e Ic. Logo, o Kf apresenta valor 

inferior a 0,5 e, de acordo com a classificação proposta por Mello et 
al. (2020), não apresenta risco a enchentes. Já o Ic apresenta valor 

de 0,2, caracterizando a forma da bacia como alongada, já que o 

valor obtido se distancia da unidade, não se aproximando da forma 

circular como descrito por Muller (1953), indicando que a bacia não 

é propensa a enchentes. Em relação ao Kc, o valor obtido foi su-

perior a 1,50 e, segundo Mello et al. (2020) e Villela e Mattos (1975), 

representa uma bacia menos propensa a grandes enchentes. 

 Ao analisarem-se os valores obtidos para as características 

do relevo da bacia, podemos observar na Figura 2 que a altitude 

média é de 239m, e que as menores altitudes se encontram na 

região do exutório. 
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Figura 2 – Mapa de altitude da bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP) 

Fonte: Elaboração própria. Dados: Hasenack e Weber (2010).

Para a declividade, aplicou-se a classificação proposta 

pela EMBRAPA (1979), onde observa-se na Figura 3 que, ao longo 

da BHRP, o comportamento da declividade está associado com a 

variação da altitude observada, em especial na região das verten-

tes. A declividade média da bacia encontrada foi de 9,1%, portanto, 

podemos considerá-la como relevo médio ondulado. 

  No tocante à predominância da declividade, na Tabela 3 

observa-se que o declive predominante na BHRP é o plano, com 

30,4% da área, seguido pelo suave e ondulado, com 26,5 e 22,5% 

da área, respectivamente. Para declividade mais acentuada, apenas 

1,1% da área é classificada como escarpado. Cabe lembrar que este 

parâmetro influência da velocidade do escoamento superficial da 

água na bacia. 
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Figura 3 – Mapa de declividade da bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP)

 
Fonte: Elaboração própria. Classificação: EMBRAPA (1979).

Tabela 3 – Distribuição da declividade e área na bacia hidrográfica do rio 
Piratini (BHRP)

Relevo Área (%)

Plano 30,4

Suave 26,5

Ondulado 22,5

Fortemente ondulado 13,3

Montanhoso 6,2

Escarpado 1,1

Total 100

Fonte: Elaboração própria.

Para o Cr foi obtido um valor de 14,8 e, segundo a classifi-

cação de Pissarra et al. (2004), o Cr apresentado é adequado para 

agricultura. Nisso, cabe destacar que a predominância dos solos da 
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BHRP é de Argilossolos Vermelho-Amarelo e Planossolos Hidro-

mórficos (Figura 4), indicados pela EMBRAPA (2006) para agricultura, 

mostrando-se coerentes os resultados. 

Figura 4 – Mapa de tipos de solo da bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP) 

Fonte: Elaboração própria. – Dados: IBGE-EMBRAPA (2001).

Na Figura 4, é possível observar os tipos de solo da BHRP e 

a distribuição de acordo com a abrangência na bacia (Tabela 4), dos 

quais os Argilossolos representam a maioria da área, com 77,4%, 

seguidos dos Planossolos, com 21,5%. Apenas 1,1% correspondem 

aos Neossolos. 

Tabela 4 – Tipos de solo na bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP)

Tipos de solo Área (%)

Argilossolo Vermelho-Amarelo 77,4

Neossolo Litólico 21,5

Planossolo Hidromórfico 1,1

Total 100

Fonte: Elaboração própria.
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Segundo a EMBRAPA (2006), os Argilossolos Vermelho-Ama-
relo são solos profundos, bem estruturados, bem drenados e de 

baixa a média fertilidade natural. Indicados para agricultura e pas-

tagem plantada, os Neossolos Litólicos são solos rasos, pouco pro-

fundos, relacionados à presença de rochas e associados a relevos 

mais declivosos que apresentam risco de erosão. São normalmente 

indicados para preservação da flora e fauna. Os Planossolos Hidro-
mórficos são solos característicos das várzeas e depressões sob 

condições de clima úmido, apresentam estrutura bem desenvol-

vida, e são pouco drenados, ocasionando retenção temporária de 

água. São utilizados principalmente para cultura de arroz irrigado. 

 Para a Rr foi encontrado um valor de 0,003, considerado 

baixo pela classificação de Rossi e Pfeifer (1999). Logo, pode-se 

atribuir baixa suscetibilidade à erosão nas vertentes, como proposto 

por Strahler (1964). Esse resultado mostra-se coerente com o tipo 

de solo predominante na bacia. A seguir, observa-se na Figura 5 o 

uso e ocupação do solo na bacia.

Figura 5 – Mapa de uso e ocupação solo da bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP) 

Fonte: Elaboração própria. Dados: IBGE (2009).
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Neste contexto, observa-se na Tabela 5 a distribuição dos 

diferentes usos na bacia, dos quais a predomina o uso para Pas-

tagem (71,7%), seguido por Agricultura (12,3%) e Silvicultura (10,4%). 

No tocante aos usos e aos tipos de solo presentes na bacia, e de 

acordo com a indicação da EMBRAPA (2006), existe correlação 

entre a aptidão agrícola e a ocupação do solo na BHRP. 

Tabela 5 – Uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica do rio Piratini (BHRP)

Uso e ocupação do solo Área (%)

Área urbanizada 0,13

Agricultura 12,3

Pastagem 71,7

Silvicultura 10,4

Vegetação florestal 5,5

Total 100

Fonte: Elaboração própria.

No que se refere às características da rede de drenagem, a 

classificação da ordem dos canais da bacia (Figura 6) foi de sexta 

ordem, pela metodologia de Strahler (1957), com um total de 11240 

canais, apresentando comprimento total de 7653,6km. Prontamente, 

pode-se relacionar a hierarquia fluvial obtida com o relevo ondulado 

predominante na bacia (STRAHLER, 1964), como uma ramificação 

média, sendo um parâmetro condicionado pela declividade. 

 Para a Dd, a BHRP apresenta uma densidade média de 1,6 

km.km-2, seguindo a metodologia de classificação proposta por 

Beltrame (1994). Conforme Christofoletti (1969), valores elevados 

sugerem áreas com pouca infiltração e melhor estruturação dos 

canais. Neste caso, e levando em consideração os tipos de solo, 

podemos aceitar este resultado como médio, já que predominam 
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Argilossolos e Planossolos, ambos bem estruturados. No entanto, 

diferem quanto à infiltração da água no solo, e esse aspecto pode 

ter influenciado o resultado. Cabe destacar que o valor da Dd está 

sujeito a controvérsias, pois pode ser influenciado diretamente pela 

base de dados utilizada para o levantamento da hidrografia, como 

destacado por Mello et al. (2020). 

Figura 6 – Mapa das ordens dos canais da bacia hidrográfica do rio Piratini 
(BHRP) conforme a classificação de Strahler (1957) 

Fonte: Elaboração própria.

 Considerando a distribuição dos canais por área, obtEve-se 

uma Dh de 2,4 utilizando a metodologia de classificação proposta 

por Horton (1945), denotando uma densidade de mais de 2 canais 

por km2. O padrão de drenagem predominante da bacia é do tipo 

dendrítico de acordo com Christofoletti (1980), pois assemelha-se 
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à configuração de uma árvore, desenvolvendo-se sob qualquer 

tipo de rocha.

Levando em consideração as mudanças climáticas que in-

fluenciam o regime pluviométrico e ocasionam por vezes os eventos 

extremos (MIKHAILOVA et al., 2012), podemos destacar os estudos 

de Ogassawara et al. (2021), Dorneles et al. (2020) e Riquetti et al. 
(2018), em que os autores analisam os eventos intensos pontuais e 

os danos ocasionados na região sob influência. 

Analisando os eventos extremos registrados situados na 

BHRP e nas proximidades entre 1991 a 2012, apresentam-se na 

Tabela 6 os casos extremos registrados pelo Atlas Brasileiro de 

Desastres Naturais (CEPED-UFSC, 2013). 

Tabela 6 – Eventos extremos de inundações e enxurradas na região da BHRP 
entre 1991 a 2012

Município Eventos

Arroio Grande 6

Canguçu 6

Cerrito 2

Herval 4

Pedro Osório 4

Pinheiro Machado 3

Piratini 5

Total 30

Fonte: Adaptado de CEPED-UFSC (2013).

Salienta-se que os eventos intensos têm acarretado inú-

meros problemas nas bacias hidrográficas, dos quais podemos 

destacar aqueles gerados pelas enchentes e enxurradas que oca-

sionam perdas inestimáveis de caráter ambiental, social e material 

(GHUMMAN et al., 2012), sendo assim imprescindível fazer estudos 
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dos parâmetros fisiográficos, servindo como ferramenta para avaliar 

a degradação ambiental. 

Neste contexto, estudos desta natureza vêm sendo ampla-

mente realizados no Brasil, dentre os quais podemos citar o estudo 

de Castro et al. (2006) e o de Souza et al. (2018), que analisam bacias 

hidrográficas e suas características fisiográficas. Cabe destacar que 

o estudo desenvolvido para a BHRP por Moura et al. (2019) aponta 

baixa suscetibilidade a inundação em períodos de cobertura vegetal 

existente, mostrando-se coerente com os resultados encontrados 

no presente estudo. No entanto, para períodos com solo exposto, a 

bacia duplica a susceptibilidade a inundação. 

Conclusões

De acordo com as características geométricas apresentadas, 

é possível concluir que a BHRP possui baixa propensão a enchentes, 

das quais destacamos os resultados obtidos pelo Kf, Kc e Ic, bem 

como sua forma mais alongada. 

Para os parâmetros característicos do relevo, a bacia mostra 

uma altitude média de 239m e declividade classificada como ondu-

lado (>9%), sendo menos propensa à erosão do solo nas encostas.

O padrão de drenagem dos cursos de água é característico 

do tipo dendrítico, com uma Dd média e uma Dh de 2 cursos de 

água por unidade de área analisada.

Quanto aos tipos de solo, há predominância de Argilossolos 

e Planossolos, sendo utilizados principalmente para campo nativo, 

agricultura e pastagem, mostrando-se coerentes com a aptidão 

agrícola indicada. 

Cabe ressaltar a importância de estudos voltados ao diag-

nóstico das bacias hidrográficas em ambiente SIG no levantamento 

dos parâmetros morfométricos, tanto pela riqueza de informações 
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proporcionadas, como pela simplificação nos processamentos dos 

dados. Prontamente, estudos fisiográficos quantitativos servem como 

instrumento no planejamento e na gestão de bacias pelos órgãos 

competentes, tais como os comitês de bacia. Também auxiliam na 

prevenção de eventos hidrometeorológicos em ambientes urbanos 

e rurais, assim como na prevenção da degradação destas unidades. 
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Resumo

A poluição atmosférica abrange as mudanças que causem 

qualquer tipo de impacto ambiental, seja nos ecossistemas, seja 

na saúde humana, através das emissões de substâncias poluentes, 

originadas das atividades antrópicas humanas. Destacam-se princi-
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palmente as emissões industriais e a combustão de combustíveis 

fósseis nos meios de transporte, em que várias substâncias, dentre 

elas compostos de enxofre (dióxido de enxofre [SO2], trióxido de 

enxofre [SO3], sulfeto de hidrogênio [H2S]); compostos de nitrogênio 

(monóxido de nitrogênio [NO], dióxido de nitrogênio [NO2], hidróxido 

de amônia [NH3], nitratos); compostos orgânicos de carbono, monó-

xido de carbono e gases de efeito estufa (dióxido de carbono [CO2], 

metano [CH4] e óxido nitroso [N2O]), metais pesados e material par-

ticulado MP10, são lançadas para a atmosfera diariamente. No ano 

de 2019, com o surgimento do Covid-19 e sua explosão de contágio 

de proporção pandêmica, ocorreu um impacto em vários setores da 

sociedade (econômico, social e ambiental). O objetivo deste traba-

lho é a aplicação da ferramenta de GIOVANNI com os Sistemas de 

Informações Geográficas, de forma a compreender alterações con-

sequentes com relação à poluição atmosférica relacionada ao ozô-

nio (O3) e dióxido de carbono (CO2), do período entre 25 de janeiro e 

25 de fevereiro, referente aos anos de 2018 a 2021. Foram realizadas 

análises dos poluentes entre o período supramencionado gerando 

mapas temáticos desses períodos. Assim, constata-se a redução 

dos níveis de O3 e CO2 presentes nas emissões atmosféricas das 

regiões analisadas: Estado de São Paulo, Província de Hubei e Itália.

Palavras-chave: poluição atmosférica; qualidade do ar; dióxido de 

nitrogênio; ozônio total.

Keywords: atmospheric pollution; air quality; nitrogen dioxide; 

total ozone.

Introdução

A Poluição Atmosférica está inserida em conjuntos de impac-

tos ambientais, principalmente pelo avanço tecnológico industrial 

e pelo aumento do tráfego de veículos constantes nas grandes e 
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médias cidades, causando uma série de danos ambientais, sociais 

e econômicos (CETIN et al., 2019; SONG et al., 2020). Do contexto 

histórico, a poluição está inserida no cotidiano, como diz Cavalcanti 

(2010, p. 8) em seu trabalho:

no século XIII (1273), o Rei Eduardo, da Inglaterra, esta-
beleceu as primeiras medidas relacionadas à qualidade 
do ar, proibindo o uso de carvão com alto teor de en-
xofre e posteriormente, Elizabeth I proibiu a queima do 
carvão, em Londres, durante as sessões do Parlamento, 
no sentido de reduzir a fumaça e o odor produzidos. 

Alguns estudos, como os de Gouveia et al. (2003), Freitas et 
al. (2004), Coelho Zanotti (2007) e Cavalcanti (2010), contam que o 

problema se expandiu com o passar dos tempos, e alguns even-

tos ganharam notoriedade internacional como em 1930 no Meuse 

Valley (Bélgica, 1948), Pensilvânia (EUA, 1950), Poza Rica (México, 

1952) e Londres (Inglaterra). Esse último chama mais atenção da 

comunidade internacional (HOGAN, 2007, p. 272).

A partir desses acontecimentos evidenciados no mundo e os 

impactos negativos gerados, os países começaram a desenvolver 

medidas preventivas a partir da década de 70. De acordo com a 

Resolução CONAMA nº 491/2018, o padrão de qualidade do ar é 

um dos instrumentos de gestão da qualidade do ar, determinado 

como valor de concentração de um poluente específico na atmos-

fera, associado a um intervalo de tempo de exposição, para que 

o meio ambiente e a saúde da população sejam preservados em 

relação aos riscos de danos causados pela poluição atmosférica 

(MMA, 2019). Conforme a Tabela 1, os poluentes podem se originar 

de diversas fontes e possuir diversas características.
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Tabela 1 – Poluentes – Fontes e efeitos 

FONTES E CARACTERÍSTICAS DE ALGUNS POLUENTES NA ATMOSFERA

Poluente Características
Principais fontes  
antropo-gênicas

Principais 
fontes 
naturais

Fonte

Partículas 
Totais em 
Suspensão 
(PTS)

Partículas de 
material sólido ou 
líquido que ficam 
suspensas no 
ar, na forma de 
poeira, neblina, 
aerossol, fumaça, 
fuligem etc.
Tamanho < 100 
micra

Processos 
industriais, 
veículos 
automotores 
(exaustão), 
poeira de rua 
ressuspensa, 
queima de 
biomassa.

Pólen, 
aerossol 
marinho e 
solo.

SOUSA et 
al., 2020; 
ALFARO-
ALFARO et 
al., 2020

Partículas 
Inaláveis 
(PM10)

Partículas de 
material sólido ou 
líquido que ficam 
suspensas no 
ar, na forma de 
poeira, neblina, 
aerossol, fumaça, 
fuligem etc.
Tamanho < 10 
micra

Processos de 
combustão 
(indústrias 
e veículos 
automotores), 
aerossol 
secundário 
(formado na 
atmosfera).

Pólen, 
aerossol 
marinho e 
solo.

KIM et 
al., 2020; 
PHUONG et 
al., 2021



148

 Geotecnologias Aplicadas as Ciências Ambientais

FONTES E CARACTERÍSTICAS DE ALGUNS POLUENTES NA ATMOSFERA

Dióxido de 
Enxofre 
(SO2)

Gás incolor, 
com forte odor, 
altamente 
solúvel. Na 
presença de 
vapor d'água 
pode ser 
transformado a 
SO3 passando 
rapidamente a 
H2SO4, sendo um 
dos principais 
constituintes da 
chuva ácida. É 
um importante 
precursor dos 
sulfatos, um 
dos principais 
componentes 
das partículas 
inaláveis. No 
verão, através 
dos processos 
fotoquímicos, as 
reações do SO2 
são mais rápidas.

Combustão de 
combustíveis 
fósseis (carvão), 
queima de óleo 
combustível, 
refinaria de 
petróleo, veículos 
a diesel.

Vulcões, 
emissões 
de reações 
biológicas.

ALFARO- 
ALFARO et 
al., 2020; 
ABDULLAHI 
et al., 2020; 
PHUONG et 
al., 2021

Óxidos de 
Nitrogênio 
(NOx)

Podem levar 
à formação de 
HNO3, nitratos 
e compostos 
orgânicos tóxicos.

Processos de 
combustão 
envolvendo 
veículos 
automotores, 
indústrias, usinas 
termelétricas (óleo, 
gás, carvão) e 
incineração.

Processos 
biológicos 
no solo e 
relâm
-pagos.

SOUSA et 
al., 2020; 
ALFARO-
ALFARO et 
al., 2020; 
ABDULLAHI 
et al., 2020; 
PHUONG et 
al., 2021
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FONTES E CARACTERÍSTICAS DE ALGUNS POLUENTES NA ATMOSFERA

Monóxido 
de Carbono 
(CO)

Gás incolor, 
inodoro e 
insípido.

Combustão 
incompleta 
em geral, 
principalmente 
em veículos 
automotores.

Queimadas 
e reações 
foto-
químicas.

ABDULLAHI 
et al., 2020; 
VASS et al., 
2020

Ozônio (O3)

Gás incolor, 
inodoro nas 
concentrações 
ambientais 
e o principal 
componente 
da névoa 
fotoquímica mais 
conhecida como 
smog. Composto 
muito ativo 
quimicamente.

Não é emitido 
diretamente 
à atmosfera, 
sendo produzido 
fotoquimicamente 
pela radiação 
solar sobre os 
NOx e compostos 
orgânicos voláteis 
(VOCs).

KIM et al., 
2020; LI et 
al., 2021; 
GRANGE et 
al., 2021

Fonte: Adaptado de FEPAM (2021).

No cenário internacional a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) classifica e monitora esses poluentes em suas concentra-

ções na atmosfera (Tabela 2). Os padrões de qualidade do ar devem 

ser considerados como o nível máximo de concentração de um 

poluente atmosférico permitido por uma autoridade regulatória 

(WHO, 2005).

Tabela 2 – Padrões de qualidade do ar – OMS

Poluente Média por período Valores de quantidade 
do ar

Material Particulado 10 1 ano
24 horas

10 µg\m3

25 µg\m3

Material Particulado 2,5 1 ano
24 horas

2 µg\m3

50 µg\m3
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Poluente Média por período Valores de quantidade 
do ar

Ozônio O3 8 horas 100 µg\m3

Dióxido de Nitrogênio 
NO2

1 ano
1 hora

40 µg\m3

200 µg\m3

Dióxido de Enxofre SO2

24 horas
10 minutos

20 µg\m3

500 µg\m3

Fonte: Who (2005).

Em dezembro de 2019 foi identificada uma nova doença 

infecciosa em Wuhan, China, posteriormente chamada Covid-19. 

No dia 11 de março de 2020, a OMS declarou que o novo vírus SAR-

S-CoV-2 causa a doença Covid-19, declarando a Pandemia (WHO, 

2020). Em poucas semanas, a epidemia se converteu em pandemia, 

e, no mês de março de 2020, metade da população do mundo es-

tava em algum tipo de confinamento (OLIVEIRA et al., 2020). O custo 

global da pandemia de Covid-19 pode variar de US$2,0 a 4,1 trilhões, 

equivalente a uma perda entre 2,3% e 4,8% do produto interno bruto 

global (ADB, 2020). 

A pandemia trouxe à tona discussões sobre as variações das 

ações do homem e suas relações com o meio ambiente durante 

esse período, como, por exemplo, a poluição atmosférica atrelada a 

atividades industriais e ao aumento do tráfego de veículos constan-

tes nas grandes e médias cidades, causando uma série de danos 

ambientais, sociais e econômicos (CETIN et al., 2019; SONG et al., 
2020). Estima-se que cerca de 1,3 bilhão de caminhões, ônibus e 

carros estão registrados e funcionando em todo o mundo (VENTU-

RA et al., 2020). Portanto, a poluição do ar está diretamente relacio-

nada com emissões veiculares, principalmente em megacidades 

(NAKASIMA et al., 2017; QINN et al., 2017;; MA et al., 2020). 
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A poluição do ar também causa impactos adversos na so-

ciedade, na economia e no meio ambiente, incluindo as mudanças 

climáticas. Na verdade, é um grande desafio de saúde pública, meio 

ambiente e desenvolvimento de nosso tempo (HAINHES et al., 2017). 

Pode ser uma das principais causas de mortes e doenças, uma vez 

que, quando os índices de poluição se elevam, o risco de doenças 

cardíacas, câncer de pulmão e doenças respiratórias crônicas e 

agudas torna-se mais provável de atingir as pessoas que habitam 

as cidades que apresentam essa concentração de poluentes (MAR-

TIN, 2020). Estimativas globais sugerem que a poluição do ar causa 

cerca de 9 milhões de mortes/ano em todo o mundo (LELIEVELD 

et al., 2019), 70% delas decorrentes da poluição do ar ambiental 

externa (SANTOS et al., 2020). Esse fato é agravado nas cidades 

de hoje, em grande parte em decorrência da industrialização e do 

aumento da emissão de poluentes resultante da queima de com-

bustíveis fósseis por veículos automotores (WEYMAR et al., 2018). 

A percentagem da população europeia exposta a níveis superiores 

aos limites regulamentares é de cerca de 7-8% para NO
2, -–8% para 

PM2,5, 13-19% para PM10 e 12-29% para O3 (EEA, 2019).

Atualmente o monitoramento das emissões de gases de 

efeito estufa por detecção por satélites é cada vez mais viável 

(SHIKWAMBANA; MHANGARA; MBATHA, 2020). O objetivo dessa 

pesquisa é utilizar os produtos disponíveis na plataforma GIOVANNI 

para analisar o comportamento das emissões dos poluentes atmos-

féricos Ozônio e Dióxido de Nitrogênio para um período de um mês 

(janeiro-fevereiro) para os anos de 2018, 2019, 2020 e 2021, em três 

regiões distintas do globo terrestre, em áreas com uma população 

de aproximadamente 50 milhões de habitantes.
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Dióxido de nitrogênio (NO2)

O dióxido de nitrogênio (NO2) é um gás poluente altamente 

oxidante, com cheiro forte e coloração castanha (SAN MARTIN; SAN 

MARTIN, 2020), que pode ser produzido por diversas reações entre 

dois ou mais poluentes primários existentes na atmosfera (CÓNSUL 

et al., 2004). Como efeitos e consequências ambientais, o NO2 pode 

ser fator das chuvas ácidas, afetando o meio ambiente com um 

grande impacto negativo (SAN MARTIN, SAN MARTIN, 2020). O NO2 

é a principal fonte de asma infantil em áreas urbanas em todo o 

mundo (ACHAKULWISUT et al., 2019). 

Segundo Krotkov et al. (2019), o dióxido de nitrogênio é uma 

espécie química importante na estratosfera, onde desempenha um 

papel fundamental na química do ozônio, e na troposfera, onde é 

um precursor da produção de ozônio. Os autores ainda ressaltam 

que, na troposfera, ele é produzido em vários processos de com-

bustão e em relâmpagos, e é um indicador de má qualidade do ar. 

De acordo com Requia et al. (2016), a presença do NO2 em zonas 

urbanas é provinda, principalmente, da locomoção dos veículos. 

Sider et al. (2013) reforçam que os responsáveis pela maior parte 

desta emissão são as atividades comerciais. 

Ozônio

Braga (2005), em seu trabalho, aponta que o ozônio é o 

principal componente da névoa fotoquímica, sendo um gás incolor, 

inodoro e altamente reativo. Segundo Souza (2013), o ozônio em 

superfície é formado por reações fotoquímicas complexas entre 

óxidos de nitrogênio (NOx = NO + NO2) e compostos orgânicos vo-

láteis (COV) na presença de luz solar. Estes poluentes são emitidos 

principalmente na queima de combustíveis fósseis, na volatilização 

de combustíveis, na criação de animais e na agricultura (MMA, 2019). 
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Na troposfera, o ozônio é principalmente resultado da poluição an-

tropogênica e, portanto, concentrações mais altas são encontradas 

em áreas urbanas. 

Metodologia

O período selecionado para download dos dados, para as 

análises tanto do Nitrogênio do quanto Ozônio Total, disponíveis 

na plataforma GIOVANNI – NASA, foi de 25 de janeiro a 25 de 

fevereiro dos respectivos anos: 2018, 2019, 2020 e 2021. A plata-

forma GIOVANNI – NASA é uma ferramenta de simples manuseio, 

que possui uma seleção de variáveis divididas em dez tipologias 

com suas subdivisões de variáveis, como dados meteorológicos, 

como pressão, temperatura, altitude, evaporação, entre outros. 

Ghane et al. (2021) ressaltam que a plataforma GIOVANNI é um 

aplicativo gratuito para modelagem de dados on-line, fornecendo 

aos pesquisadores recursos para explorar e analisar dados usando 

imagens de satélite.

Segundo a plataforma GIOVANNI na Coluna total de NO
2 (30% 

de nuvem rastreada), a unidade utilizada é o número de moléculas 

em uma coluna atmosférica acima de um centímetro quadrado da 

superfície (Mol/cm2). Quanto ao Ozônio, classificam-se em Coluna 

Total de Ozônio, que é a densidade atmosférica do ozônio (O3) em 

uma coluna vertical de ar, cuja unidade utilizada é a Dobson (DU).

A área de estudo para esta pesquisa contemplou a Província 

de Hubei (China – Ásia), o Estado de São Paulo (Brasil – América do 

Sul) e a Itália (Europa). O critério de seleção foi baseado por serem 

regiões que possuem uma população em torno de 50 milhões de 

habitantes, bem como por possuírem em seus territórios cidades 

consideradas importantes do ponto de vista global e econômico. 
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Estado de São Paulo (Brasil) – O estado possui população 

estimada de 46.649.132 pessoas (IBGE, 2021). Nesse território encon-

tramos a cidade de São Paulo (SP), uma megacidade com cerca de 

12,25 milhões de habitantes (IBGE, 2021) e a Região Metropolitana de 

São Paulo (RMSP), com uma população total de aproximadamente 

21,5 milhões (SICILIANO et al., 2020). 

Itália (Europa) – De acordo com o Word Bank (2021), a Itália 

possuía em 2019 aproximadamente 5.972.908,1 pessoas, com um 

produto interno bruto de 2,004 trilhões USD ‐(2019). De acordo com a 

Tuttitalia ([s.d.]), o país possui uma área de 302.068,26 Km2 com uma 

densidade de 196 habitantes/km². 

Hubei – A província de Hubei está localizada na China, no 

continente asiático. Hubei possuía uma população de 5.949.000 

habitantes, densidade demográfica de 324 hab/Km2 e um território 

de 185.900 Km2 (HUBEI, 2021). Essa província possui como capital 

Wuhan, considerada a cidade mais populosa da China Central, com 

uma população de mais de 10 milhões de habitantes, sendo a séti-

ma cidade mais populosa do país (ZHAO, 2018). 

Com os parâmetros pré-selecionados para região de interesse, 

é possível a realização do download dos arquivos matriciais em for-

mato TIF, sobre os quais aplicou-se o programa QGIS para a geração 

de mapas temáticos representando as variações de NO2 e O3 para os 

períodos, bem como a diferença com relação ao ano de 2018.

Para a obtenção dos dados, foram analisados os sensores 

disponíveis para mensuração de NO2 e O3, para os períodos de 25 

de janeiro de 2018 a 25 de fevereiro de 2018, e os mesmos períodos 

para os anos consecutivos de 2019, 2020 e 2021, na Plataforma Gio-

vanni, disponível no link: https://giovanni.gsfc.nasa.gov/giovanni/. 

Entre os sensores disponíveis, optou-se pelo uso dos dados 

do sensor Instrumento de Monitoramento de Ozônio (OMI), de 

construção holandesa-finlandesa, que opera a bordo da espaço-

nave NASA EOS Aura desde julho de 2004 (LEVELT et al., 2018). 
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OMI (Ozone Monitoring Instrument) é um espectrômetro da NASA 

de visão nadiral, no infravermelho próximo e CCD visível a bordo 

do Satélite Aura, do Sistema de Observação da Terra (EOS – Earth 
Observing Systems) (OMI TEAM et al., 2012). De acordo com os mes-

mos autores, o OMI tem como objetivo a medição dos principais 

componentes da qualidade do ar: NO2, SO2, BrO, HCHO e aerossóis. 

Os produtos de dados OMI são derivados da proporção 

da radiância Terra e irradiância solar, e vêm na forma de arquivos 

de órbita de Nível 2 que contêm abundâncias de traços de gases, 

como O3, NO2, SO2, HCHO, BrO, CHOCHO, OClO, bem como aerossol 

de absorção de UV e propriedades de nuvem (SHIKWAMBANA; 

MHANGARA; MBATHA, 2020). A luz que entra no telescópio é des-

polarizada usando um scrambler e então dividida em dois canais: 

o canal UV, com faixa de comprimento de onda de 270-380 nm, 

e o canal, VIS com faixa de comprimento de onda de 350-500 nm 

(LEVELT, 2006). Esses fatores são importantes para a obtenção da 

concentração de gases traços e para permitir que o OMI monitore 

fenômenos de poluição troposférica como queima de biomassa e 

poluição industrial, pois o registro da poluição troposférica é essen-

cial para estudar o impacto humano na atmosfera da Terra e clima 

(DOBBER, 2006).

Segundo OMI TEAM et al. (2012), a qualidade das medidas 

de NO
2 foi estabelecida com comparações com campanhas de 

medidas por empresas independentes através de instrumentos ter-

restres, de aeronaves e de satélite. Os autores ainda ressaltam que 

o erro de ajuste na coluna inclinada de NO2 é estimado em 0,3-1x1015 

cm-2, antes da anomalia de linha (RA). Utilizou-se o produto Dióxido 

de Nitrogênio (OMNO2d) diário global em grade (0,25x0,25 graus), 

que, segundo Krotkov et al. (2019), é um produto em Grade de Nível 

3, no qual dados de nível de pixel de boa qualidade são agrupados 

e “calculados em média” em grades globais de 0,25x0,25 graus, que 

contêm NO2 da coluna total e NO2 da coluna troposférica total, para 
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todas as condições atmosféricas e para as condições do céu onde 

a fração de nuvem é inferior a 30 por cento. A medida da densidade 

atmosférica de ozônio é a unidade Dobson (DU) e as diferenças 

nas duas estimativas da coluna de ozônio variam de 0-9 DU (0-3%), 

sendo que as maiores diferenças ocorrem nas regiões polares e 

sobre nuvens (OMI TEAM et al., 2012).

Resultados e discussão

Nessa seção serão apresentadas as variações do NO2 e O3 

para as áreas de interesse, sequencialmente, São Paulo/Brasil, 

Itália, Província de Hubei/China. 

Estado de São Paulo – Brasil

NO2

Os valores de NO2 máximos e mínimos para o Estado de São 

Paulo no ano de 2018 são de 2,13993*1015 a 5,6447*1015 Mol/cm2; no 

ano de 2019, vão de 2,42399*1015 a 6,61935*1015 Mol/cm2; no ano de 

2020, de 2,6217*1015 a 6,00642*1015 Mol/cm2 e, no ano de 2021, de 

2,13993*1015 a 5,6447*1015 Mol/cm2. Os maiores valores em todos 

os anos foram identificados na região leste e nordeste do estado, 

região onde encontramos a Região Metropolitana de São Paulo 

(MASP), como pode ser observado na Figura 1.

De acordo com o inventário oficial de emissões, o tráfego 

rodoviário é responsável por 97,5% de CO, 79% de HC, 67,5% de NOx 

e 40% de PM10 (ANDRADE et al., 2017). No Brasil, o bloqueio em 

São Paulo foi seguido por reduções drásticas no tropos feérica (até 

-77%) e NO2 (até -54%) e por um aumento no O3 (aproximadamente 
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+30%) em comparação com as médias dos 5 anos anteriores para o 

mesmo período (NAKADA et al., 2020). 

Na Figura 2 observamos as variações do NO2 utilizando como 

referência o ano de 2018. As maiores diferenças ocorreram com a 

redução de NO2 de 2,02946*1015 Mol/cm2 no ano de 2021.

Figura 1 – Mapa temático da diferença de NO2

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 2 – Mapa temático da diferença de NO2 com relação ao ano de 2018 

Fonte: Elaboração própria.
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Ozônio

 Os valores da coluna de ozônio no ano de 2018 variaram de 

252,365 DU a 262,357 DU no Estado de São Paulo, com os menores 

valores a oeste. No ano de 2019, os valores máximos encontrados 

para o período foram de 265,924 DU e os valores mínimos de 

253,553 DU. Já no ano de 2020, o valor máximo de O3 foi de 267,827 

DU e o valor mínimo de 256,468 DU. No ano de 2021 o valor máximo 

e mínimo foram de 261,454 e 253,559 DU respectivamente. Essa 

variação pode ser observada na Figura 3.

Figura 3 – Mapa temático da diferença de O3

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 4 – Mapa temático da diferença de O3 com relação ao ano de 2018 

Fonte: Elaboração própria.
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As diferenças de O3 com relação ao ano de 2018 foram mais 

significativas para o ano de 2020 na região leste do estado, nas 

imediações da cidade de São Paulo (Figura 4). Com relação ao ano 

de 2019, as variações foram de -5,801 a 2,343 DU; no ano de 2020 

as variações oscilaram de -8,083 a -1,163 DU e no ano de 2021 as 

flutuações foram de -4,536 a 4,687 DU. 

De acordo com o Grupo de Eletricidade Atmosférica – ELAT 

([s.d.]) do INPE, resultados recentes têm mostrado que, em regiões 

oceânicas, na alta atmosfera, na troposfera e baixa estratosfera 

da região tropical, os relâmpagos podem ser a principal fonte de 

produção de compostos de nitrogênio. Em particular, durante sua 

permanência na baixa estratosfera, estes compostos podem cau-

sar diminuições significativas na concentração de ozônio através 

de reações químicas. Um ponto nessa discussão que deve ser 

ressaltado, de acordo com o material jornalístico produzido para o 

Estadão por Okumura (2020), relata conversa com Osmar Pinto Ju-

nior, coordenador do Grupo de Eletricidade Atmosférica (ELAT) do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), sobre a redução 

de 30% dos raios que caíram sobre a cidade de São Paulo durante o 

período da quarentena entre março e abril de 2020. 

Rodrigues (2020) relata que, em conversa com a professora 

do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da 

Universidade de São Paulo (IAG-USP), Maria de Fátima Andrade, em 

análise feita exclusivamente para a Agência Fapesp, percebeu-se 

também uma diminuição de aproximadamente 30% no material 

particulado inalável (MP10 e MP 2,5).
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Província de Hubei

NO2

No ano de 2018 as variações de NO2 estavam entre 

3,77226*1015 a 2,45305*1016 Mol/cm2; em 2019 as flutuações foram 

de -1,32381*1015 a 2,34196*1016 Mol/cm2; no ano de 2020 as varia-

ções foram de 1,9735*1015 a 8,98803*1015 Mol/cm2; e em 2021 foram 

de 2,6915*1015 a 1,3179*1016 Mol/cm2. Verifica-se na Figura 5 que os 

maiores valores de NO2 ocorreram na região leste da província de 

Hubei, onde se localiza a cidade de Wuhan. 

No mapa temático da diferença de NO2 com relação ao ano 

de 2018 (Figura 6), observamos que as maiores variações ocorre-

ram na porção leste da Província de Hubei. Comparando o ano de 

2018 com 2019, temos flutuações na província de -2,9488*1015 a 

1,42216*1016 Mol/cm2. Já com relação ao ano de 2020, as diferenças 

foram de -7,18051*1013 a 8285*1016, e de -8,04788*1016 a 1,60457*1016 

no ano de 2021.

 Chu et al. (2021) em seu estudo notou que, em comparação 

ao ano de 2019, as concentrações de NO2 em 2020 diminuíram em 

Wuhan (57%), Hubei (excetuando-se Wuhan – 61%) e China (51%). Na 

região do Delta do Rio Yangtze (China), Li et al. (2020) mostraram 

que as concentrações de PM2,5, NO2 e SO2 diminuíram em 32%, 45% 

e 20%, respectivamente, durante a primeira fase de bloqueio, e em 

33%, 27% e 7% durante a segunda fase e bloqueio (2019), em com-

paração com 2017 para o mesmo período. O observatório terrestre 

da NASA descobriu que as concentrações derivadas de satélite de 

dióxido de nitrogênio (NO2) no Leste e centro da China no início de 

2020 foram 10-30% mais baixas do que em períodos comparáveis 

em 2019 (PATEL, 2020).
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Figura 5 – Mapa temático da diferença de NO2 para Hubei 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 6 – Mapa temático da diferença de NO2 com relação ao ano de 
2018 para Hubei 

Fonte: Elaboração própria.
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Ozônio

A variação da coluna total de ozônio na Província de Hubei no 

ano de 2018 foi de 241,428 DU a 497,696 DU; no ano de 2019, oscilou 

de 221,910 a 448,556 DU; no ano de 2020 os valores flutuaram entre 

245,810 a 423,829 DU; e para o ano de 2021 a variação foi de 250,880 

a 448,58 DU.

Os valores da coluna de ozônio total variaram com relação 

ao ano de 2018 em 30,876 a 52,641 DU; -9,878 a 5,585 DU; e -0,0278 

a 21,432 DU para os anos de 2019, 2020 e 2021 respectivamente. 

A qualidade do ar na China e em outros países melhorou 

muito após o surto do Covid-19 (SHARMA et al., 2020; TOBÍAS et al., 
2020; ZHANG et al., 2020a). Zheng (2020), em seu estudo, fala que o 

MP 2,5 caiu de 72,9 μg/m³ para 45,9 μg/m³ devido à queda de 92% 

nas emissões. 
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Figura 7 – Mapa temático da diferença de O3 para Hubei 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 8 – Mapa temático da diferença de O3 com relação ao ano de 
2018 em Hubei 

Fonte: Elaboração própria.
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Itália

NO2

Os valores maiores da coluna total de NO2 apresentaram-

-se na região norte da Itália (Figura 9). No ano de 2018, os valores 

de dióxido de nitrogênio para o período analisado variaram de 

-2,97084*1015 a 2,1313*1016 Mol/cm2. No ano de 2019 os valores 

flutuaram entre 2,25093*1015 a 1,6247*1016 Mol/cm2. As variações no 

ano de 2020 ficaram entre 2,02846*1015 a 1,48851*1016 Mol/cm2. Por 

fim, no ano de 2021, a oscilação dos valores ocorreu de 2,15291*1015 

a 1,28347*1016 Mol/cm2. No mapa temático (Figura 10) é possível 

visualizar as diferenças dos valores de NO2 utilizando como refe-

rência o ano de 2018, para os anos de 2019, 2020 e 2021, sendo 

de -4,36508*1015 a 5,54879*1015 Mol/cm2; -3,85066*1015 a 7,76196*1015 

Mol/cm2; e -2,97084*1015 a 9,32335*1015 Mol/cm2, respectivamente. 

No período de quarentena, diversos indicadores mundiais 

apontaram melhora na qualidade dos recursos hídricos e nas condi-

ções climáticas (SOUSA OLIVEIRA et al., 2021). Cameletti (2020), em 

sua pesquisa, avaliou que o lockdown levou a uma redução signifi-

cativa nas concentrações de NO2 e PM10 na cidade de Brescia, no 

Norte da Itália. Para chegar a essa conclusão utilizou uma estação 

localizada em uma zona de trânsito intenso. 
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Figura 9 – Mapa temático da diferença de NO2 na Itália 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 10 – Mapa temático da diferença de NO2 com relação ao ano de 
2018 na Itália 

Fonte: Elaboração própria.
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Ozônio

No mapa temático de variação do poluente ozônio ao longo 

do território italiano (Figura 11), percebe-se que os maiores valores 

foram apresentados no ano de 2018, com redução no ano de 2019 

e uma acentuação dessa redução no ano de 2020, com aumen-

to novamente em 2021. Os valores ficaram entre os intervalos de 

347,125 a 381,705 DU; 308,465 a 350,865 DU; 303,860 a 335,491 DU; 

e 313,956 a 335,491 DU respectivamente, para os anos de 2018, 2019, 

2020 e 2021. 

As maiores diferenças com relação ao ano de 2018 ocorre-

ram na região oeste da Itália, nas regiões de Gênova e Milão, com 

intervalos de máximos e mínimos de 6,015 a 70,571 DU para 2019; 

26,480 a 72,343 DU para 2020; e 29,310 a 60,486 DU para 2021.

Existem relatos na mídia, principalmente com base em 

imagens de satélite, sobre a redução da poluição do ar devido ao 

bloqueio global, e alguns estudos científicos recentes realizados em 

um pequeno número de países (HE et al., 2020) e cidades (CADOTTE, 

2020) indicaram tal redução. A experiência da epidemia de Covid-19 

e as medidas de bloqueio subsequentes mostram que mudanças 

drásticas na mobilidade e na atividade econômica podem levar a 

reduções de 0% (insignificantes) a -30% na poluição do ar em áreas 

urbanas (PUTAUD et al., 2021).

No contexto destas transformações, alguns estudos como 

de Lian et al. (2020), Pei et al. (2020) e Fatorini e Regoli (2020) mos-

tram essas mudanças na atmosfera neste período de quarentena 

devido à Covid-19. No entanto, os pesquisadores apontam que 

estas mudanças são transitórias, infelizmente (SILVA et al., 2020). 
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Figura 11 – Mapa temático da diferença de O3 na Itália 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 12 – Mapa temático da diferença de O3 com relação ao ano de 2018 na Itália 

Fonte: Elaboração própria.
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Conclusão

As emissões atmosféricas nesse período de 2018-2021 pas-

saram por mudanças bruscas a nível mundial. De um lado, a pande-

mia trouxe consequências terríveis, com a perda de muitas vidas; de 

outro, a atmosfera passou por um processo de limpeza durante o 

período pandêmico, pelas restrições às atividades antropogênicas 

decorrentes da pandemia do Covid-19.

Apesar de estarmos vivendo um período pandêmico, no 

qual a Covid-19 influenciou em vários aspectos no modo de vida da 

população mundialmente, demonstrou-se o quanto foi significativo 

o impacto da diminuição das ações antrópicas na qualidade do ar 

atmosférico nas regiões observadas. 
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Resumo

Uma problemática amplamente discutida no Brasil é o 

desmatamento de áreas de floresta, para colonização e produção 

agropecuária, o que leva consequentemente à inserção de estradas 

que cortam determinadas regiões para facilitar o acesso local. A re-
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gião da Amazônia legal sofre constantemente com essa realidade; 

por isso, foram analisadas neste trabalho as áreas desmatadas no 

Bioma Amazônia, bem como suas causas, através do uso de geo-

tecnologias e dados disponibilizados pelo banco oficial de dados 

espaciais brasileiro, no período de 2015 a 2019. Desse modo, o obje-

tivo deste trabalho é fazer o uso das ferramentas de SIG para gerar 

mapas temáticos que permitam a visualização de áreas prioritárias 

na Amazônia Legal no combate ao desmatamento, além de apon-

tar os possíveis desafios dos órgãos responsáveis e do Governo 

Federal na gestão ambiental dos recursos da região. O tratamento 

dos dados foi realizado através do software QGIS, versão 3.10, para 

geração dos mapas temáticos e cálculos de área desmatada anual 

entre 2015 e 2019. Também foram calculadas as áreas totais acu-

muladas para cada estado pertencente à Amazônia Legal e a taxa 

anual de desmatamento. Os resultados mostram principalmente 

que no estado de Roraima a Taxa Anual de Desmatamento (TAD) 

cresceu intensamente no ano de 2019, quando comparado ao ano 

de 2018. Além disso, o Pará apresentou a maior área desmatada em 

2019, seguido pelos estados de Rondônia, Mato Grosso e Amazo-

nas, devido à inserção de atividades como pecuária e plantação de 

soja. Em suma, foi possível observar a necessidade de investimento 

em pesquisas que informem os fatores associados ao aumento das 

TADs e a necessidade de fomento ao uso e acesso a dados através 

de geotecnologias.

Palavras-chave: Desmatamento; Amazônia Legal; Geotecnologias; 

Sistema de Informações Geográficas.

Keywords: Deforestation; Legal Amazon; Geotechnologies; Geo-

graphic Information System.
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Introdução

A Amazônia Legal corresponde à área de atuação da Supe-

rintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). É com-

posta por municípios do norte do Brasil, sendo 52 de Rondônia, 62 

do Amazonas, 15 de Roraima, 144 do Pará, 22 do Acre, 16 do Amapá, 

141 do Mato Grosso, 181 do Maranhão e 139 do Tocantins. A região 

possui uma área de 5.015.067,749 km², correspondente a cerca de 

58,9% do território brasileiro (IBGE, 2020).

Em 1953, a Amazônia Legal foi definida com a intenção de 

planejamento regional. No século XX, a região foi alvo de muitas 

políticas desenvolvimentistas, visto que a região apresenta carac-

terísticas estruturais e econômicas distintas do restante do país 

(CARVALHO; DOMINGUES, 2016). O conceito de Amazônia Legal 

equivale a dizer, primordialmente, manter a floresta viva e em pé 

(TASSIGNY; BANDIERA, 2019).

A pesquisa de Carvalho e Domingues (2016) discorre que, 

com o intuito do governo de integrar a Amazônia na economia brasi-

leira, na década de 1960 o governo decidiu reduzir o chamado ‐vazio 

demográfico‐ da região, através da construção de aproximadamente 

60.000 km de estradas, ao longo das quais foram assentadas milha-

res de pessoas. Para isso, foram disponibilizados créditos, isenção 

de impostos e concessão de terras para empresários que possuíam 

interesse em investir em agricultura na região.

Em 1970 foi criado o Programa de Integração Nacional 

(PIN), com o objetivo de integrar a área de atuação da SUDAM à 

economia nacional, através do financiamento das obras de infraes-

trutura, como a construção imediata das rodovias Transamazônicas 

e Cuiabá-Santarém, contribuindo para o desmatamento (ALENCAR, 

2015). Além disso, foram disponibilizados fundos internacionais para 

investimentos em hidrelétricas, portos e ferrovias, o que ocasionou, 
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consequentemente, o crescimento da economia, da população e 

do desmatamento (CARVALHO; DOMINGUES, 2016).

Ademais, além do desmatamento para a criação das rodo-

vias, existia também o processo de colonização por agricultores 

que era largamente incentivado pelo governo brasileiro, seguindo 

a motivação de ‐integrar para não entregar‐, diante do fato de os 

agricultores do Nordeste estarem passando por dificuldades refe-

rentes ao clima, enquanto no Sul os pequenos agricultores estavam 

falindo devido ao avanço tecnológico no campo. Esses agricultores 

foram incentivados então a colonizar o território da Amazônia Legal 

(ZANATA, 2021).

Contudo, a ausência de controle efetivo e incisivo sobre a 

área da Amazônia Legal acabou deixando a região vulnerável a 

meios de exploração predatória, como à implementação de siste-

mas econômicos escusos ao desenvolvimento da região, impac-

tando diretamente o território e as populações tradicionais que lá 

habitam (TASSIGNY; BANDIERA, 2019).

O conhecimento sobre os comportamentos temporais e re-

gionais dos desmatamentos da Amazônia é viabilizado através dos 

avanços na área de sensoriamento remoto e de processamento de 

imagens, os quais permitem grande acessibilidade de recursos com 

custos reduzidos (MARGULIUS, 2003; SANTOS et al., 2019). O Brasil 

realiza o monitoramento do desmatamento na Amazônia Legal, 

por satélites, desde 1988, através do projeto PRODES, que produz 

as taxas anuais de desmatamento na região. Esses dados, desde 

2004, estão disponíveis para acesso, possibilitando a realização de 

avaliações independentes pela comunidade usuária (INPE, 2020).

Os dados geográficos estão contidos na plataforma Ter-

raBrasilis, desenvolvida pelo INPE a partir do projeto PRODES, no 

qual o monitoramento é feito por corte raso na Amazônia Legal 

(PINHEIRO; PONTES, 2019). O corte raso é a ação de eliminar toda e 

qualquer vegetação existente sobre uma área, na maioria dos casos 
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feito para plantar outra cultura, onde em suma é feita a conversão de 

uma área de floresta para promover a agricultura (PARANÁ, 2019).

Diante do exposto, nota-se que os recursos geotecnológicos 

estão sendo utilizados em larga escala para realização de moni-

toramento ambiental e controle de processos em todo o território 

brasileiro (SANTOS et al., 2021). Os estudos de impactos ambientais 

são feitos com o auxílio de ferramentas geotecnológicas, através 

de Sistemas de Informações Geográficas (SIG), como softwares e 

aplicativos, que contam com a cartografia digital, a webcartografia, 

o geoprocessamento e o trabalho com imagens digitais de senso-

riamento remoto (OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2017).

Desse modo, fica evidente a importância das geotecnologias 

como ferramenta de monitoramento, devido à sua funcionalidade, 

demonstrando a possibilidade e necessidade da aplicação de 

geoprocessamento para a análise e controle do desmatamento 

(COSTA, 2018).

Posto isso, a motivação para o presente estudo surgiu devido 

à necessidade de observar as taxas de desmatamento da Amazônia 

Legal entre os anos de 2015 a 2019 disponibilizadas pelo banco 

oficial de dados espaciais brasileiro. O objetivo deste trabalho é 

fazer o uso das ferramentas de SIG para gerar mapas temáticos que 

permitam a visualização de áreas prioritárias na Amazônia Legal no 

combate do desmatamento, além de apontar os possíveis desafios 

dos órgãos responsáveis e do Governo Federal na gestão ambiental 

dos recursos da região.

Materiais e métodos

Foi realizada uma pesquisa quantitativa, descrita por Fonse-

ca (2002) como uma pesquisa que recorre à linguagem matemática 
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para descrever as causas de um fenômeno, em que a realidade 

pode ser compreendida com base na análise de dados brutos.

2.1 Local de estudo

A área de estudo escolhida para análise dos dados espaciais 

de desmatamento foi a região da Amazônia Legal (Figura 1), que 

abrange os estados de Rondônia (RO), Acre (AC), Amazonas (AM), 

Roraima (RR), Pará (PA), Amapá (AP), Tocantins (TO), Mato Grosso 

(MT) e Maranhão (MA) (IBGE, 2020).

Figura 1 – Localização da área de estudo 

Fonte: Elaboração própria.
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2.2 Tratamento de dados

Os dados espaciais de desmatamento utilizados foram obti-

dos no portal TerraBrasilis, uma plataforma desenvolvida pelo INPE 

para acesso, consulta, análise e disseminação de dados geográfi-

cos gerados pelos projetos de monitoramento da vegetação nativa 

do instituto como o PRODES e o DETER (TERRABRASILIS, 2020). O 

Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal 

por Satélite utiliza imagens de satélite Landsat ou similares, capa-

zes de registrar e quantificar as áreas desmatadas maiores que 6,25 

hectares. O PRODES declara desmatamento a remoção completa 

da cobertura florestal primária por corte raso, independentemente 

da futura utilização desta área (INPE, 2020). Neste trabalho também 

foram utilizados dados espaciais de uso e ocupação do solo dos 

anos de 2015 e 2019 para identificar principais atividades que pos-

sam influenciar no desmatamento da região.

Para o tratamento dos dados foi utilizado o software QGIS, 

versão 3.10, para geração de mapas temáticos. Este é um softwa-

re livre com código-fonte aberto, sendo uma multiplataforma de 

Sistema de Informação Geográfica (SIG) capaz de transmitir a in-

formação necessária da área total desmatada em 2015 comparada 

com a área desmatada acumulada até 2019. A planilha eletrônica 

do software Excel foi utilizada para calcular a área desmatada anual 

entre 2015 e 2019, a área total acumulada para cada estado perten-

cente à Amazônia Legal e a taxa anual de desmatamento (TAD) para 

cada estado. Esta última pode ser visualizada na Equação 1:
 

 Equação 1

Onde:
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TAD: Taxa anual de desmatamento (%);

A: área total desmatada; 

n: ano de referência.

Resultados e discussão

Atualmente, a questão ambiental é discutida nas esferas 

nacional e internacional. Diversos países se reúnem para discutir e 

lançar metas ambientais devido às preocupações com questões 

relacionadas à mudança climática, dentre as quais o desmatamento 

de florestas (ALMEIDA; FROTA, 2017). 

O desmatamento na Amazônia Legal é um assunto bastante 

abordado nos meios de comunicação, causando preocupação 

com relação aos impactos ambientais decorrentes desta prática. A 

Figura 2 mostra a área desmatada acumulada dos anos de 2015 até 

2019 na Amazônia Legal.

A área desmatada acumulada entre os anos de 2015 a 2019 

foi de aproximadamente 38.374km², equivalente a mais de 5 mil cam-

pos de futebol de aproximadamente 7,14km². Carvalho e Domingues 

(2016) observaram uma queda do desmatamento entre os anos de 

2004 e 2012, que passou de aproximadamente 25 mil para 5 mil km².

ano-1 desmatados, respectivamente. Entretanto, em 2015 esse valor 

voltou a aumentar em relação aos anos anteriores, com 6.100km² 

desmatados, e, em 2019, ultrapassou 10.000km², sendo que desde 

2008 a área desmatada anualmente não atingia este último valor.

Bizzo e Farias (2017) atribuem a redução de desmatamento 

observada desde 2004 a diversas iniciativas e articulações, princi-

palmente em nível federal. A principal identificada foi a instituição 

do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal (PPCDAm), que atualmente está em sua 4ª Fase, 

abrangendo o período de 2016-2020. Contudo, a meta de redução 
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até 2020 era de 3.925km².ano-1, e evidenciamos uma tentativa falha 

nas ações do PPCDAm atual, em que fechamos 2019 com 64% a 

mais do que o previsto pela meta. Diante da série histórica, o míni-

mo atingido foi em 2012, com 4.571km² desmatados (MINISTÉRIO 

DO MEIO AMBIENTE, 2018).

Figura 2 – Área desmatada acumulada no ano de 2015 até 2019 na Amazônia Legal 

Fonte: Elaboração própria.

Um dos fatores de desmatamento apontados pelo Ministério 

do Meio Ambiente (2018) na Fase 4ª do PPCDAm ocorre especial-

mente nas áreas de influência das estradas. É possível identificar na 

região norte do estado de Rondônia e sul do estado do Amazonas, 

onde há a ligação das BR-230 e 364, áreas vastamente desmatadas. 

O mesmo cenário se repete na região que abrange áreas dos esta-
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dos do Amazonas, Mato Grosso e Pará, próximo às BR-163, BR-230 

e BR-158 (SANCHES et al., 2018).

A TAD é apresentada na Tabela 1. A taxa anual de desmata-

mento tem sido utilizada pelo INPE como um indicador para propor 

políticas públicas e avaliar a efetividade de suas implementações 

(INPE, 2020). As TADs próximas a zero significam a mesma quanti-

dade desmatada em relação ao ano anterior.

Tabela 1 – Taxa anual de desmatamento (TAD) para região da Amazônia Legal

Ano Taxa média anual desmatado

2015-2016 +19%

2016-2017 -4%

2017-2018 +1%

2018-2019 +54%

Fonte: Elaboração própria.

As TADs de 2016-2017 e 2017-2018 foram negativas e próxi-

mas de zero. Respectivamente, isso significa que a área desmatada 

entre esses anos manteve-se constante. Entretanto, em 2019 ob-

servou-se um crescimento de 54% comparado ao ano de 2018. Uma 

possível causa desse crescimento pode ter relação com a redução 

da fiscalização na região da Amazônia Legal. Na fase 4 do PPCDAm, 

foi observada uma redução de 43% nas operações de fiscalização 

quando comparado à fase 3. Entre 2018 e 2019, essa redução foi de 

32% (ARTIGO9, 2020).

Carvalho e Domingues (2016) associam a queda do desma-

tamento dos anos de 2004-2012 à influência de fatores econômicos. 

A redução dos preços internacionais da soja e da carne, bem como 

a valorização do real, desestimula as exportações. Os autores ob-

servaram também a criação de ações através de políticas públicas, 

como monitoramento integrado, fiscalizações, criação de unidades 

de conservação, reconhecimento de terras indígenas e avaliação 
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das intervenções. Esta última tem o caráter de identificar e incen-

tivar os programas que funcionam com mais efetividade, eficácia 

e eficiência, e orientar aqueles com fraco desempenho para seu 

aperfeiçoamento (BIZZO; FARIAS, 2017).

Para áreas extensas, como a região da Amazônia Legal, é 

interessante analisar as TDAs de cada estado, com o objetivo de 

entender como esse indicador de desmatamento se comporta. Com 

isso, construiu-se também um mapa temático com as TDAs de cada 

estado da Amazônia Legal para o período de 2015 a 2019 (Figura 2).

Figura 3 – Taxa anual de desmatamento em estados da região da Amazônia Legal

Fonte: Elaboração própria.

No ano de 2016, comparado ao ano de 2015, o Acre teve o 

maior TAD, com 64%. Como pode-se observar, no mapa de 2016-

2017, apenas o Amapá registrou um aumento significativo na TAD, 

com 39%. No entanto, em 2018 em relação a 2017, o Acre voltou 

a registrar aumento de 74% na TAD. Em 2019, nenhum estado da 
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Amazônia Legal apresentou uma diminuição na TAD, sendo o esta-

do de Rondônia o que apresentou a menor delas, em torno de 16%.

No estudo de Paiva (2019) foi observado que Roraima estava 

entre os estados que possuía a menor TAD entre os anos de 2004 a 

2015. No entanto, a Figura 3 mostra que, atualmente, a realidade é 

outra, pois o estado de Roraima apresentou um aumento de 329% 

na TAD em 2019 comparado a 2018.

Avaliar apenas a TAD pode ocultar níveis extremamente altos 

de desmatamento. Como revelado na Figura 4, os estados do Pará 

(PA), Mato Grosso (MT), Amazonas (AM) e Rondônia (RO) apresentam 

um alto percentual de desmatamento. 

Figura 4 – Distribuição percentual da área desmatada entre os estados  

Fonte: Elaboração própria.

O Pará, como o ente federado com maior percentual em to-

dos os anos analisados, merece destaque nesta discussão. O estado 

ultrapassou a área de 4.000km² desmatada (Figura 5) por corte raso, 

contribuindo com 41%, apenas em 2019, do total da área desmatada. 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente no PPCDAm, este 
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estado apresentou uma redução significativa desde 2004, e pouca 

variação entre 2015 e 2018. Entretanto, em 2019, obteve um aumen-

to próximo a 94% de área desmatada quando comparado a 2015. 

Figura 4 – Área desmatada anualmente no estado do Pará 

Fonte: Elaboração própria.

No PPCDAm, instituiu-se a Lista de Municípios Prioritários, 

com o objetivo de reduzir, de maneira contínua e consistente, o des-

matamento amazônico, bem como criar condições para estabelecer 

um modelo de desenvolvimento sustentável na região. Nesta lista 

são selecionados os municípios com altas taxas de desmatamento 

registradas (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2018). Tupiassu et al. 
(2019) avaliaram o engajamento dos municípios prioritários do Pará 

em relação à distribuição do ICMS Ecológico paraense, que busca 

incentivar a participação no combate ao desmatamento. Os autores 

constataram que os municípios analisados não destinam os valores 

recebidos a seus fundos municipais de meio ambiente, além de 

verificar que, nas despesas orçamentárias municipais, não houve 
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tendência de aumento de gastos com gestão ambiental. Assim, a 

deficiência da distribuição de recursos pelos municípios paraenses 

para o combate ao desmatamento corrobora para estado com 

maior taxa de desmatamento amazônico.

Para identificar as principais atividades que colaboram para 

o aumento do desmatamento na Amazônia Legal, foi realizada a 

elaboração de um mapa temático de Uso e Ocupação do Solo no 

ano de 2019 (Figura 6). Neste mapa não foi considerada a classe de 

Formação Florestal. 
 
Figura 5 – Uso e Ocupação do Solo na Amazônia Legal em 2019 

Fonte: Elaboração própria.

Assim, foram identificadas três classes principais, como pas-

tagem, cultura de soja e formação campestre. A categoria pasta-

gem é a mais visível, principalmente nos estados de maiores áreas 

desmatadas mencionadas neste estudo, como Pará, Rondônia e 

Mato Grosso. Romão et al. (2017) afirmam que, atualmente, o con-
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sumo acelerado de pastos vem impulsionando a procura por novas 

áreas de pastagens, o que culmina ainda hoje, devido ao modelo 

tradicional dessa atividade, em derrubada de florestas.

No ano de 2019, a Formação Florestal representou 79% 

do território da Amazônia Legal. Essa categoria apresentou uma 

diminuição de 1% comparada ao ano de 2015. As demais classes re-

presentam 21% da área amazônica e estão apresentadas no gráfico 

abaixo (Figura 6).

Figura 6 – Percentual do Uso e Ocupação do Solo das principais classes 

Fonte: Elaboração própria.

Como mencionado, a pecuária tem significativa contribuição 

para o desmatamento, contudo, obteve um aumento de 5% em 

2019 comparado a 2015, enquanto a cultura de soja aumentou em 

35% nesse período. Tanto a pastagem como a plantação de soja são 

atividades relacionadas, onde ocorre a necessidade de alimenta-

ção bovina à base desse grão. Entretanto, a soja destaca-se como 

um dos produtos mais valorizados no mercado (ANTUNES, 2020). 

O Brasil é líder mundial na produção e exportação de soja, e um 

fator de incentivo à sua produção decorre principalmente da alta do 

dólar (CONAB, 2020).
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Contudo, de acordo com Pinheiro e Pontes (2019), as políti-

cas públicas mitigadoras não têm sido efetivas, mas não por falha 

legislativa, e sim por ausência de aplicação das políticas por parte 

do Poder Público. Os autores concluem também que o modelo de 

produção desenvolvido na Amazônia Legal viola o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado das atuais e futuras gerações.

Conclusão

Dado o exposto, através das ferramentas de SIG, foi possível 

a visualização da TAD na Amazônia Legal através dos mapas ge-

rados, fato que ajuda na identificação de áreas prioritárias do des-

matamento e na tomada de decisão para sua contenção. Através 

desses mapas, foi observado que o estado de Roraima necessita 

de atenção especial, para uma avaliação profunda das causas que 

fizeram a TAD neste estado crescer intensamente no ano de 2019, 

quando comparado ao ano de 2018. 

Outros estados que não foram identificados pela TAD 

merecem atenção, como o Pará, com maior área desmatada em 

2019, assim como Rondônia, Mato Grosso e Amazonas. Nestes três 

primeiros estados foi identificado o uso intensivo do solo para pecu-

ária e plantação de soja, atividades que necessitam urgentemente 

de políticas públicas que as controlem e/ou fiscalizem. 

Levando em consideração os fatos mencionados, diversos 

fatores podem estar associados às práticas de desmatamento na 

Amazônia Legal Brasileira. Existem ainda inúmeros desafios para os 

órgãos do Governo Federal, dos estados e dos municípios no que 

se refere à fiscalização do corte ilegal de árvores, bem como às prá-

ticas de agricultura e pecuária. Com isso, percebe-se a necessidade 

de investimento em pesquisas que informem os fatores associados 

ao aumento das TADs nos estados que são alvos do desmatamen-
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to, de forma que se obtenham dados robustos para embasar ações 

para controlar e dificultar a prática e contribuir para a preservação 

da Amazônia Legal.
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